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Ruq Solomõo Velco, 50 - Cêntro
CNPJ: 08.865.ó/í41000I-54

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNIC]PAL DE CAAPORÃ

coiltssÃo PERMANENTE DE LTC|TAçÂO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO91/2021
LtctTAçÃo No. 0004112021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO:MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMÃO VELOSO, 49 - CENTRO - CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000 - E-mail: licitacaocaapora20lT@gmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.865.644/0001-
54, doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de
quantos possam interessar que fará reahzar através da Pregoeira Oficial assessorado
por sua Equipe de Apoio, as 14:00 horas do dia 23 de Setembro de 2021 no endereço
acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presen cial no O004112021, tipo menor
preço; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal no 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de
1993; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no
í0.520, de 17 de Julho de2002; e legislaçáo pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir
deÍinidos, objetivando obter a melhor proposta para: Contratação de Empresa
Especializada para Prestaçáo de Serviços de Tecnologia da lnformação para
disponibilização de uma Soluçáo de Sistemas de lnformações para GESTÃO
TRIBUTÁR|A e GESTÂO CONTABIL para atender as necessidades da prefeitura
Municipal de Caaporã.

1.O.DO OBJETO
1.'l.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de Empresa Especializada para
Prestação de Serviços de Tecnologia da lnformação para disponibilização de uma
Solução de Sistemas de lnformaçôes para GESTÂO TRIBUTÁR|A e GESTÃO
CONTÁB|L para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Caaporã.
1.2.4s especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I deste lnstrumento.
1.3.4 conhatação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificaçÕes técnicas e informações complementares que o
acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivaçáo
de serviço para suprir demanda específica - contrataçáo de Empresa Especializada
para Prestaçáo de serviços de Tecnologia da lnformação para disponibilização de uma
Solução de Sistemas de lnformações para GESTÃO TRIBUTARIA e GESTÃO
CONTÁB|L para atender as necessidades da prefeitura Municipal de Caaporã -,
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação
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de planejamento aprovadas.
1.4.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das
disnosições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 12312006, por estarem
presentes, isolada ou simultaneamente, as situaçôes previstas nos incisos ll e lll, do
Art. 49, do mesmo diploma legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o
tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do Capítulo V, Seção
I, da Lei no. 123106.

2.O.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAçÂO DO EDITAL
2.1 .Os envelopes contendo a documentaçáo relativa à proposta de preços e a
habilitaçáo para execução do objeto desta licitaçâo, deverão ser entregues à Pregoeira
ate as 14:00 horas do dia 23 de Setembro de 2021 , no endereço constante do
preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será realizada a
sessão pública para abertura dos reÍeridos envelopes.
2.2.lnÍormaçôes ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários
normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. E-mail:
licitacaocaapora20 1 7@gmail.com.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito
e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento
das propostas.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste
ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no pÍazo de alé 24 (vinte e
quatro) horas, considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.4 respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.l.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados,
exclusivamente no seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, 912 - Centro - Caaporâ
- PB.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAçÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3. í .1 .ANEXO r - TERMO DE REFERÊNCA - ESPECIF|CAÇÕES;
3.í.2.ANEXO il - MODELOS DE DECLAMÇÔES;
3.í.3.ANEXO lil - MODELO DE DECLAMÇÃO DE REGUIÁR|DADE- HAB|L|TAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV- MINUTA DO CONTMTO.
3.2.4 obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.í.Pelos sites: www.caapora.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitaçâo reger-se-á pela Lei Federal no10.520, de't7 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de21 de Junho de 1993; Lei Complementar
no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520, de 17 de Julho de
2002: e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente de
transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAçÃO
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CNPJ: 08.8ó5.644IOOOI-5.1

rí.Y^l Ioli
aô9ôbielitds prôgramados, observadas as diretrizes e metas deÍinidas nas ferramentas



Pn€fEtÍui^ oE

Pr{eilum tluntcipol r)e {naPro,

FohaZS+;.

características e as necessidades do ORC, e que admite
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será

licitado, conforme suas
prorrogação nos casos

considerado a partir da
assinatura do Contrato:

lnício: 3 (três) dias;
Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no
correspondente Termo de Referência1, anexo a este instrumento.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze)
meses, considerado da data de sua assinatura.
5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos
períodos, mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei
8.666/93, observadas as caracteÍísticas do objeto licitado.
5.5.As despesas deconentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte
dotação:
02.O4O-SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04j22.2005.2922- MANUTENÇÂO DAS ATIVTDADES DA SECRETARTA DE
FINANÇAS
3.3.e0.40.00.00.001- sERVrÇos DE TEcNoLoGTA DA TNFoRMAÇÂO E
coMUNrcAÇÃo
ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES.

6.O.DAS CONDçÕES DE PARTICIPAçÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à
Pregoeira dois envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE
PREçOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identiÍicados, acompanhados da
respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos
deÍinidos neste instrumento convocatório.
6.2.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaçáo
vigente.
6.3.Não podêrão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar,
empreses estrangeiras que náo funcionem no país, nem aqueles que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Adminhtraçáo Pública ou que\/ estejam cumprindo a sançáo de suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.os licitantes que desejarem enviar seus envelopes proposta de preços e
Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-lós em
tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados da
Pregoeira - Kalinna Helen Ferreira Franco Borges. Não send'o rigorosamente
observadas as exigências deste item, os respectivoJenvelopes não serão aceitos e o
licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certàme.
6.5.Quando observada a ocorrência da êntrega apenàs dos envelopes junto àPregoeira' sem a permanência de representanté credenciado na respectiva sessãopública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase Oe iances verOais.
6.6.E vedada à participação em consórcio.

7.0.oA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCTAMENTO
7.'l o ricitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à pregoeira, quandofor o caso, através de um representante, com os documénto. qr" o credenciam aparticipar deste procedimento licitatório, inclusive .o, poà"iã-...iãa formulação de
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o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste instrumento,
podendo ser substituÍdo posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Íratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na
forma da Lei, quando for o caso, devidamente registÍado no órgão competente, no qual
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçÕes em
decorrência de tal investidura;
7.2.2.f ralando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da
qual constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar
preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos
os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento
de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do mandante
para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a
firma em cartório do respecüvo signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identiÍicar-se apresentando
documento oÍicial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão
pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
7 .4.A náo apresentação ou ainda a incorreçáo insanável de qualquer dos documentos
de credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no
presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas
perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório.
Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes,
declarações e outros elementos necessários à participação no certame, desde que
apresentados na forma definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de
qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração lndependente de Proposta - Anexo ll.
7 .5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação,
coÍrforme modelo - Anexo lll; e
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enguadra nos termos do Art. 3o da Lei 123106,

se for o caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e
recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simpliÍicando na forma definida pela
legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentaçáo de
qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa
formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado; b)
certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente,
na Íorma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da
legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado
dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 123106:

7.5.3.1.O Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art.43, § 3o, da Lei
8.666/93, destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado
microempresa ou empresa de pequeno porte.

nuo Solomõo veloso, 50 - Centro
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postal, a documentação rêlacionada nos itens 7 .5.1 , 7 .5.2 e 7.5.3
apresentada dentro do envelope Proposta de Preços.

enviados via
deverá ser

8.O.DA PROPOSTA DE PREçOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado,
contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
pRoPosTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCTAL No. 00041/2021
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificaçÕes constantes deste
instrumento e seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for
o caso, assinada por seu representante legal, contendo no correspondente item cotado:
discriminação e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e
total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilizaçáo de duas casas
decimais. lndicaçâo em contrário está suieita a correção observando-se os seguintes
critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o
excesso será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior
para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
8.4.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional,
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas
folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do
valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execuçáo, das
condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inÍerior a 60 dias, e
outras informações e observaçÕes pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.S.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo
prcduto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de alteraçóes necessárias da proposta pelo Pregoeiro e sua Equipe de
Apoio, decorrentes exclusivamente de incorreçÕes na unidade de medida utilizada,
observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicaçáo e/ou soma de
valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.8.A não indicação na proposta dos prazos de enhega ou execução, das condiçÕes de
pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou
integralmente as disposiçôes do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as
determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo
para a desclassificação da proposta.
8.9.E facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo
ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
8.10.Nas licitaçôes para aquisiçâo de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos oÍertados. A eventual falta da referida indicação náo desc/assiÍicará o licitante.
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instrumento.
8.í2.4 licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da empresa.
8.1 3.Como forma de facilitar o cadastro dos valores ofertados, a licitante poderá
apresentar juntamente com a Proposta imprensa acima, planilha em formato Excel em
Pen-drive. A não apresentação não acarretará na Desclassificação da Licitante.

9.O.DA HABILITAçÃO
9.1 .Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados
em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no
anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL No. 00041/2021
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURIDICA:
9.2.1.Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à
sede do licitante.
9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. lnscrição do ato
constitutivo, no czrso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício. Decreto de autorização, em se hatando de empresa ou sociedade
eshangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de
forma regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida
documentaçâo solicitada neste subitem.
9.2.4.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentiados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes
do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentãçâo dos competentes
termos de abertura e encerramento, assinados por profisiional habiiitado e
devidamente registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituída há menos de
um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de
existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na juntá comercial competenté.
9.2..5.Regularidade para com a Fazenàa Federai - certidão Negatii/ã ãe-oeuitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo.
9.2.6.certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou
outro equivalente, na forma da lei.
9.2.7.comprovação de reguraridade rerativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
!"ryiç9- FGTS, apresentando o respectivo certificado de Reguraridade torneciáã peta
Caixa Econômica Federal.

Ruo Solomõo Vebco, JO - Cenbo
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gz8.Frôvd dg Ínexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas CNDT, nos
termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.
9.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade
igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado.
9.2.11.Alvará de licença e funcionamento dentro do prazo de validade.
9.2.12.Declaração do licitante que seus sócios náo são ligados a integrantes do poder
Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de
matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.
9.2.1 3.Declaração do licitente: de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso XXX|ll, da
Constituição Federal - An. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitaçáo; e de submeter-se a todas as
cláusulas ê condições do prêsente instrumênto convocatório, conforme modelo - Anexo
il.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pela
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial,
quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter bonões, rasuras,
emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope
devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar
os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
9.4.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias
devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou
membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o
respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via lnternet sua
legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderá ser
utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fomecedor, constante
dos arquivos do ORC, para comprovaçáo da autenticidade de elementos apresentados
pelo licitante, quando for o caso.

1O.O.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1 .Na seleção inicial das propostas para identÍficaçáo de quais irão passar a fase de
lances verbais e na classificação final, observadas as exigências ê procedimentos
definidos neste instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço
apresentado para o correspondente item.
1O.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após
obedecido o disposto no Art. 30, § 20, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase
de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances
-, aquelas situaçôes em que as propostas apresentadas pelas micrognrplqsas er#
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efr1pfes# dé Pêqueno porte sejam iguais ou ate 05% (cinco por cento) superiores ao
melhor preço.
1O.S.Oconendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida,
proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada será
convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte,

na forma do item anterior, seráo convocadas as demais remanescentes que por ventura
se enquadrem na situaÉo de empate acima deÍinida, na ordem de classificação, para

exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação
de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contrataÉo nos termos acima previstos, em que foi observada
a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e
empresa de pequeno porte, o obieto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.
10.7.A situaçáo de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou
emprêsa de pequeno porte.

Í1.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma
tolerância de 15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para
recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
1l.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um
representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa
que se interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá
a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na
total aceitaçâo de todas as condiçôes estabelecidas neste lnstrumento Convocatório e
seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo paÍa a apresentação de
documentaçáo e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e náo
apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de preços.
í 1.5.4 Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e
Documentaçáo e a declaração, separada de qualquerdos envelopes, dando ciência de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
1 1 .6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de preços, rubricará o seu
conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e
cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos
licitantes que examinem a documentação neles contidas.
1 1 .7. Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida,
da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em vãlores
sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor, para
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cádá ttêffr cütàüo. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado
numa nova reunião.
1 1 .8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições
acima definidas, seráo classificadas as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de hês, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
í 1.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de
forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de
maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem
necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão
pública para continuidade dos trabalhos, a critério da Pregoeira.
1 1 . í 0. Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor
orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em
apresentar lance verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará na exclusáo do
licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na
manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das
propostas.
11.'l l.Declarada encenada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito.
'l 1.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentaçáo de habilitaçâo somente do licitante que a tiver formulado, para
confirmaçáo das suas condiçÕes habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das
exigências fixadas no instrumento convoc€rtório, o licitante será declarado vencedor,
sendoJhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da
competente fase recursal, quando for o caso.
1 1 .1 3.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência
habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponênte, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as
disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da rêuniâo lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todes es
ocorrências e que, ao final, será essinada pela Pregoeira, sua Equipe de Apoio e
licitantes presentes.

\/ 1í.15.Em decorrência da Lei Complementart23/06, a comprovaçáo de regularidade
fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
í 1.15.1.4s microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação
nesta licitação, deverão apresentar toda a documentaÉo exigida para comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento
para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta
apresente alguma restrição;
1 1 .15.2.Havendo alguma restriçáo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a
critério do ORC, para a regularização da documentaçáo, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão da eventuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa,
11.í5.3.4 não-regularizaçáo da documentação, no prazo acima previsto, implicará
decadência do direito à contrataçáo, sem prejuizo das sançôes erryr*s no Art. 81, da
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dê classiÍicâÉo, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
1í.'16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os
elementos constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem
abertos, seráo retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo
contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que
náo logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por seu representante legal
no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do presente
certame, será sumariamente destruído.

í2.O.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
'12.'t 

. Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado
no Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo
critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a
imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o ptazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de
desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências náo desclassificam automaticamente a proposta,
quando for o caso, apenas o item correspondente.

13.O.DOS RECURSOS
13. í.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 40, lnciso XVlll,
da Lei 10.520/02.
13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
13.3.Afalta de maniÍestação imediata e motivada do licitante importará a decadência
do direito de recurso e a adjudicaçáo do objeto da licitação pela Pregoeira ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto
da licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio da Pregoeira,
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 07:00 as
í3:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, 912 -
Centro-Caaporã-PB.

í4.O.DA HOMOLOGAÇÃO e lO.rUOrCAÇÃO
14. l.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a
documentaçáo de habilitaçáo e observados os recursos porventura interpostos na
forma da legislação vigente, a Pregoeira emitira relatório conclusivo dos úabalhos
desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente
com os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicaçâo e
Homologaçáo da respectiva licitaçáo, quando for o caso.
14.2.4 autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa
dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o
resultado apresentado pela Pregoeira, revogar ou considerar nula a Licitação, desde
que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados
os direitos dos licitantes.
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'15.1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será
convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de
recebimento da notificação, assinar o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado
em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo
sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do
prazo de validade de sua proposta, o licitante pêrderá todos os direitos que porventura
tenha obtido como vencedor da licitaÉo.
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para
assinatura do contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual
prazo do licitante vencedor.
15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor,
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no AÍ1.65 e será rescindido, de pleno
direito, conforme o disposto nos Arts. 77 ,78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado
no Art. 65, § 10 da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou suprêssão poderá exceder o
limite estabelecido, safuo es supressÕês rêsultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

í 6.0.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
16.í.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar
informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF
do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal
ou Municípios, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.

\-7 16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas
nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5o/o (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega,
no inÍcio ou na êxecução do objeto ora contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento)
sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93
e na Lei 10.520102.
'16.3.Se o valor da multa ou indenizaçáo devida náo for recolhido no prazo de '15

(quinze) dias após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado
da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as
penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o

rtw
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registrado e publicado
no cadastro correspondente.

í7.o.DA compRovAçÃo oe execuçÃo E REcEBIMENTo Do oBJETo
17.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo
ORC obedeceráo, conforme o caso, à disposiçÕes dos Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.

18.O.DO PAGAMENTO
18.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo c,om o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre
em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
í 8.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a
qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a
acréscimo de qualquer natureza.
18.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contretado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
admitida a compênsação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos
moratórios devidos em @záo do atraso no pagamento seráo calculados com utilizaçáo
da seguinte fórmula: EM= N xVP x l, onde: EM = enclrgos moratórios; N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor
da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado, I = (TX
* 100) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compênsação Íinanceira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.
18.5. De acordo com a Lei Municipal N'738/2018 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o Fundo
Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando também
outras providencias, em seu Art. 6'- inciso Vl será descontado o percentual de 2%
(dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de contratos administrativos
celebrados com o município de Caaporã, relativamente a obras, suprimentos ou
prestaçáo de serviços.

19.O.DO REAJUSTAMENTO
19.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçâo do Contratado, os
preços poderâo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
apresentaÉo da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
'l9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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19141N0tàsóUê atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
19.5.Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
í9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
19.7.Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
19.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

2O.O.DAS DTSPOSIçOES GERAIS
20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa fÍsica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.
20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo
ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
20.4.Caso as datas previstas gaÍa a rcalização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratiÍicaÉo da convocação, ficam transferidos
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora
anteriormente previstos.
20.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de
paralisar a qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o
Contratado.
2O.ô.Decairá do direito de impugnar perante o ORC
instrumento, aquele que, tendo--o aceitado sem objeção,
do julgamento, falhas ou irregularidades que
comunicado náo terá efeito de recurso.

o viciaram hipótese em que tal

nos termos do presente
venha a apresentar, depois

20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos
com aquisiçâo de material, mâo{e--obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros
que venham a incidir sobre os respectivos preços.
20.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, Íicarão única e exclusivamente sujeitos a interpretaçâo da pregoeira,
sendo facultada ao mesmo.ou a autoridade superior do oRC, ern qualquer fáe oa
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.
20.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluÍdo qualquer outro, o
foro competente é o da Comarca de Caaporã.
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courssÃo PERMANENTE oe uctraÇÃo

ANExo I - pnecÃo pRESENctAL N.0oo41/2021

TERMo oe RrreRÊrucn - ESpEoFroAÇôES

1.O,DO OBJETO
í . í .Constitui objeto desta licitação: Contratação de Empresa Especializada para
Prestaçáo de Serviços de Tecnologia da lnformaçáo para disponibilização de uma
Solução de Sistemas de lnformaçôes para GESTÃO TRIBUTÁRA e GESTÃO
CONTÁB|L para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Caaporã.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.1 .Considerando as necessidades do
definir, técnica e adequadamente, os
contrataçáo em tela.
2.2.4s características e especificações do objeto ora licitado são:

CODIGO DISCRIMINAçÃO UNIDADEQUANT]DADE
1 SISTEMA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - Deve MESES 12

atender as seguintes condições gerais:

ORC, tem o presente termo a finalidade de
procedimentos necessários para viabilizar a

. Ser disponibilizada em ambiente WEB de forma a
poder funcionar em qualquer computador e
dispositivos móveis conectados a internet. O
sistema proposto deve ser operado 100% (cem por
cento) Web e permitir, sem qualquer restrição de
funcionalidade, o acesso por navegadores
(browsers) atuais de mercado, independente do
sistema operacional utilizado. Deve ser construído,
em todos os seus subsistemas e respectivos
módulos, com interface gráfica Web. Náo sendo
admitida nenhuma interface no modo caractere;. Permitir acesso simultâneo de, no mínimo, 200
(duzentos) usuários. A solução proposta deve ser
multiusuário, multiplataforma e multitarefa,
permitindo controlar tarefas concorrentes, com
acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder
a integridade referencial.
.. 

- 
Permitir conÍigurar permissôes e funções

diferenciadas parc personalizar grupos de
operadores e usuários dos Sistemas contratados,
associando suas atribuiçÕes de forma determinar e
caracle-rizar diferentes permissões em relação às
várias funçÕes do sistema e respectivos acessos às
bases de dados;
. Ter interface amigável e customizável;

mI
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-oÂoÉ o. Fib\êr facilidades para implementar segurança,
controle de acesso e privacidade de todas as
informações produzidas e consultadas;. Realizar a integração com outros sistemas
informatizados em execução na Prefeitura de
Caaporã, em especial o software de Gestão
Contábil, bem como com outros Sistemas de outros
órgâos externos à Prefeitura. Os serviços de
integraÉo ora referido não implica na integração de
Íuncionalidades dos sistemas externos mas sim a
capacidade de desenvolver códigos e inteíaces
para envio e recepção de dados de forma
automatizada em formato e layout predefinidos;
. Permitir a exportação e importação de dados e
tabelas integrantes da Base de dados do aplicativo
em arquivo no formato CSV, XML ou outros
formatos que garantam a disponibilidade e
integridade dos dados exportados/importados;
. Fornecer o Modelo de Dados do Sistema e o
Dicionário de Dados, contendo a lista de definições
e representações de elementos de dados do
sistema;
. Assegurar o controle integrado do processamento
de informa@es de forma a eliminar redundâncias
entre os diversos cadastros e permitir apresentaçáo
de visõês, isto e, informaçôes com relacionamento
entre si, pertencentes aos cadastros e/ou tabelas
situadas em módulos diferentes. Deve assegurar a
integração de dados de cada subsistema
garantindo que a informação seja alimentada uma
única vez, independente do módulo que esteja
sendo executado;. lmplementar meca nismos de segurança que
permitam garantir a autenticidade, integridade e
sigilo das informaçôes nos processos e transaçôes
entre os subsistemas e seus respectivos módulos.
Deve prover o controle efetivo do uso dos
subsistemas e seus módulos, oferecendo total
segurança contra a violação dos dados ou acessos
indevidos às informações, através do uso de
senhas, permitindo configuração de níveis de
permissões para acessos individualizados por
usuários ou grupos de usuários;
. Utilizar a língua portuguesa para toda e qualquer
comunicação dos sistemas aplicativos com os
usuários;
. Fornecer o Manual do Administrador e Manual do
Usuário, este, contendo as informaçôes detalhadas
de operacionalização dos subsistemas em
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usuários não técnicos;
. Disponibilizar funcionalidades para realização de
auditorias nos logs de alterações e nas bases de
dados, permitindo identificar o operador e a data
das operações efetuadas, controlando quem,
quando, onde e o que foi alterado;
. A Nota Fiscal de Serviços Elekônica - NFSe deve
ser aderente ao modelo nacional do Sistema
Público de Escriturâção Digital - SPED;
Gesüio do Cadastro de Pessoes Físicas e
Jurídicas:
. Registrer, manter e recuperer e atualizar os dados
jurídicos de identificação das pessoas físicas e
jurídicas (Data de Criação/Data de
Nascimento/CPF/CNPJ, Denominação, Endereço,
Telefone e Endereço Eletrônico);
. Disponibilizar consulta por ordem affabética das
pessoas físicas e jurídicas inclusive por palavra-
chave;. Disponibilizar consulia por CPF das pessoas
físicas e CNPJ das pessoas jurídicas;
Gestão do Cadastro de Logradouros:. Cadashar, identificar, recuperar, atualizar e
consultar dados jurídicos e de identificação do
logradouro, pela denominação atual ou anterior(es),
utilizando os atributos: tipo, nome, decreto ou lei,
segmentos inicial e final, segmentos que compõem
o logradouro e loteamentos, sendo esses dados
indexados ao Sistema de lnformação Geográfica
(SlG) da Prefeitura de Caaporâ;. Cadastrar, identificar, recuperar, atualizar e
consultar os segmentos de logradouro utilizando os
ahibutos: logradouro ao qual Íaz pafte, loteamento
em que está localizado, CEP, padrão dê
numeraçáo, determinação e identificação do
primeiro e do último número, valor do metro linear
de testada Íictícia para cálculo do IPTU e serviços
públicos existentes, sendo esses dados indexados
ao SIG;. Cadastrar, identificar, recuperar, atualizar e
consultar a Planta Genérica de Valores do Terreno
do Município de Caaporã;
. Fazer a consulta indexada por nome e código de
logradouro;
. Pesquisar os serviços públicos existentes por
logradouro, loteamento e distrito;
. Conter relacionamento dos loteamentos com os
seguimentos de logradouros;

@
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' I o Á o t 0l oC5dastrar, identificar, recuperar, atualizar e
consultar dados dos loteamentos;
. Possibilitar uma padronização no endereçamento
em todos os demais módulos;
. Ter função para utilizar os geodados atualmente
existentes no cadastro de logradouros do Município
de Caaporã indexados ao SIG;
. Permitir a migração e indexação do arquivo de
planta de quadra;
. Permitir a consulta do histórico de infraestrutura
por logradouro ou por segmento de logradouro;
. Permitir a consulta de logradouros por CEP;
Gestiio do Cadastro lmobiliário:
. Cadastrar, identificar, recuperar, atualizar e
consultar dados da base cadastral de todos os
imóveis prediais e territoriais localizados e
licenciados no Município (regional, distrito, setor,
quadra, face de quadra, lote, subunidade imobiliária
e informações da certidão de propriedade - RGI) e
licenças já emitidas indexados ao SIG Municipal;
. Registrar os dados jurídicos do(s) proprietário(s) e
do(s) responsáveis (Nome(s), CNPJ(s) ou CPF(s),
endereço(s) para correspondência(s)), utilizando o
Cadastro Unico de pessoas fÍsicas e jurídicas, por
imóvel cadastrado;
. Conter informações das características físicas da
construção (área, situação relativa a rua e ao lote,
cobertura, estrutura, revestimento, tipo de
construção, estado de conservação, número da
licença, zona, uso, etc.) e do terreno (área, testada
principal, testada fictícia, situaçáo na quadra,
patrimônio, ocupação do terreno, calçada,
limitação, topografia e pedologia), todos os dados
geoespaciais indexados ao SIG Municipal,
conforme BCI - Boletim de Cadastro lmobiliário -
do município de Caaporã;
. Emitir memória de cálculo, descrevendo
claramente a fórmula para apurar o valor venal do
imóvel, IPTU e taxas devidas;
. Possuir cadasúo de loteamento associado ao do
imobiliário, permitindo o seu registro, identificação
e consulta;
. Possuir cadastro para a tabela de determinação
do valor da edificação, permitindo o seu registro,
identificação e consulta;. Efetuar consultas e impressão das inscrições
imobiliárias por nome do contribuinte, pelo nome e
número da planta do loteamento, por endereço do
imóvel, CPF/CNPJ, segmento de logradouro,
logradouro e loteamento;
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" r Fõ§§lbilitar a consulta e impressão do quantitativo
de imóveis por regional, distrito, setor, loteamento,
zona e quadra descrevendo o número de imóveis
prediais e territoriais, tipo de utilização dos imóveis
e número de inscrições que estão em dia;
. Efetuar rotina de simulação do lançamento dos
tributos imobiliários;
. Possibilitar a consulta e impressáo do quantitativo
de imóveis por faixa de valor venal e área
construída;
. Possibilitar à consulta e impressáo dos dados
cadastrais dos imóveis excluídos;
. Propiciar consulta e impressão de informaçôes
imobiliárias consolidadas contendo: inscrição
imobiliária, nome do(s) contribuinte(s) e
responsável(is), endereço, endereço para
correspondência, valor venal, área do terreno, área
edificada, histórico de atualizaçÕes, processos
vinculados, exercícios em aberto, lTBl vinculado(s)
e dados geoespaciais, indexados ao SIG;
. Permitir a desativaÉo e reativaÉo de débitos do
IPTU e Taxas;
. Permitir a possibilidade de tornar, para o IPTU e
TAXAS relacionadas, o contribuinte ad implente;
. Emitir Certidão de Uso e Ocupação do solo,
Certidão de Limites e Confrontações, dentre outras,
contendo no mínimo as seguintes informações:
inscrição imobiliária, nome do(s) proprietário(s),
inclusive o(s) anterior(es), CPF/CNP), natureza do
imóvel, zona inserida, uso, endereço, CEP,
referência do loteamento, bem como as
particularidades de cada certidão;
. Possuir cadastro de licenças emitidas, de acordo
com as existentes na Secretaria de Finanças e
Planejamento, permitindo o seu registro,
identificação e consulta;
. Efetuar relançamento total; ou parcial, do
exercicio atual ou anterio(es), dos tributos
imobiliários em decorrência de revisão do
lançemento, possibilitando a fixação de novos
prazos de vencimento das parcelas e gerando
débito ou crédito nas novas parcelas caso ocorra
alteração nos valores lançados;
. Efetuar lançamento anual dos tributos imobiliários,
com emissão dos carnês com código de barras,
conforme padrão de arrecadação bancária
estabelecido pela FEBRABAN e respectivos
protocolos de entrega e recebimento;
. Atualizar, de forma automática, a informação
sobre o tipo de utilizaçáo do imóvel, ao cadastrar a
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@ ''DÂD' 0ln§êfição mercantil de pessoa jurídica sediada no
respectivo imóvel;. Ter funcionalidade para tazer a consulta e
impressão do Extrato de Debitos e recolhimentos
do imóvel, indicando, separadamente, o valor do
IPTU e das Taxas vinculadas, dos juros (se houver)
e das multas (se houvêr), contemplando todos os
débitos e parcelamentos de débitos. Nos casos de
relançamento, demonstrar o valor histórico dos
tributos, juntamente com o valor da atualização e
demais valores. Para o débito não parcelado,
deverá indicar se está ou não em Dívida Ativa, se a
Certidão está em fase administrativa, na
Procuradoria do Município, ajuizado, bem como, se
o débito foi alvo de parcelamento desfeito. Permitir,
no extrato de débito, nos casos de inscriçáo na
Dívida Ativa Ajuizada, que se identifique o no do
processo judicial;
. Permitir a emissão do Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, juntos ou separados por tributo,
do exercício atual e anteriores, com código de
barras conforme padrão de arrecadação bancária
estabelecido pela FEBMBAN;
. Permitir a consulta e impressão da Ficha do BCll;
. Permitir a emissão de Certidão Negativa de
Débitos;
. Permitir a emissão de Certidáo Positiva e Certidão
Positiva com Efeito de Negativa de Débitos;
. Ter funcionalidade para Íazer a emissáo de
relatório gerencial referente ao lançamento anual
de IPTU, destacando os imóveis que tiveram as
maiores reduções ou os maiores crescimentos de
valor venal e de IPTU, em relação ao ano anterior;
. Ter funcionalidade para fazer a consulta do valor
do IPTU e taxas relacionadas, lançados por
loteamento e quadra, indicando a quantidade de
imóveis, valor lançado e valor Pago;. Permitir Íazer a alteraçáo da numeração que
identifica a inscrição imobiliária, mantendo todos os
dados cadastrais do imóvel e todos os seus débitos
bem como todos os dados geoespaciais indexados
ao SIG definido pela contratante possibilitando a
sua visualização a partir da alteração;
. Ter funcionalidade para tazer a consulta das
modificações realizadas na numeração que

identifica a inscrição imobiliária;
. Ter funcionalidade para fazer a consulta da atual
inscrição imobiliária através de sua inscriçáo
anterior, informar a inscrição imobiliária anterior na
atual ficha de imóvel;
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croÀD' or 1?i Tuncionalidade para Íazer a impressâo de
DAM de saldos devedores de parcelas de Tributos
lmobiliários, juntos ou separados por tributo, pagos
â menor, atualizados monetariamente e com os
acréscimos legais, calculados até a data da
emissão, com código de barras conforme padráo de
arrecadação bancária estabelecido pela
FEBRABAN;
. Ter funcionalidade para Íazer a averbação de
imóveis, alterando o nome do contribuinte, e
possibilitando o armazenamento do número do
registro que identifica o imóvel no cartÓrio de
iegistro de imóveis;
. Efetuar o bloqueio, para os imóveis sem
CPF/CNPJ do contribuinte, de Emissão de Extratos
de Débitos, Certidões Negativas, Positivas e
Positivas com Efeito de Negativas e CertidÕes
Narrativas;. Ter funcionalidade para Íazer a consulta do
histórico detalhado das atualizações, informando a
data em que foi realizada e a matrícula do
funcionário que efetuou a alteração;
. Ter funcionalidade para Íazer a consulta e
impressão do Extrato Consolidado de Débitos do
lmóvel, totalizando todos os debitos e
parcelamentos de débitos, atualizados
monetariamente e com os acréscimos legais
calculados até a data da emissáo:
. Ter funcionalidade para Íazer a consulta e
impressão da validaçâo da autenticidade da
Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito
Negativo de Débitos;
. Ter funcionalidade para Íazer a consulta e
impressão do Histórico de Certidáo Negativa,
Positiva e Positiva com Efeito Negativo de Débitos;
. Efetuar o controle dos imóveis cujo carnê de IPTU
e Taxas relacionadas foi devolvido por não poder
ser entregue;
. Permitir a utilizaçáo de coeficientes de redução e
de majoração do valorvenal apurado;
. Permitir a migração dos geodados indexados à
sistema georreferenciado atualmente existentes no
SIAT no Cadastro lmobiliário e Cadastro Mercantil
do Município, indexados ao SIG;
. Ter funcionalidade para fazer a exibiçáo, na ficha
de imóvel, do mapa indexado à sistema
geoneferenciado associado ao imóvel indexados
ao SIG;
. Permitir o relançamento de tributo proporcional
para as licenças emitidas e não permitir averbaçáo
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" §tr| 'd preenchimento correto do CPF/CNPJ
informações da certidãocontribuinte e sem as

propriedade RGI;
. Permitir, no relançamento, na mudança da data de
vencimento do carnê, não alterar o valor lançado.
Gestiio do lTBl:. Registrar a espécie da transação: compra e
venda, usufruto, dação em pagamento,
incorporação;
. Registrar a identificação e a localização do imóvel;
. Registrar os dados jurídicos das partes: nome e
CNPJ ou CPF do(s) transmitente(s) e do(s)
adquirente(s);
. Registrar o valor declarado da transação e quando
financiado, informar o valor do financiamento;
. Registrar a avaliação fiscal do imóvel e calcular o
valor total do lTBl;
. Emitir o Documento de Anecadaçâo do lTBl, com
código de barras conforme padráo de arrecadaçâo
bancária estabelecido pela FEBMBAN;. Permitir a emissão de Certidão Negativa de
Débitos de lTBl, com informação dos pagamentos
efetuados, com vistas à escrituração nos cartórios
de imóveis;
. Permitir consulta das avaliações de lTBl por
segmento de logradouro, quadra e valor da
transaÉo por facr e ediÍício;
. Listar os imóveis transacionados por período e os
lTBl por data de vencimento;
. Permitir a localização de um lTBl por adquirente,
por inscrição imobiliária, por data anecadação, por
CPF, por CNPJ, por avaliador, por data de
vencimento e por transmitente;
. Efetuar lançamento complementar de lTBl, com
emlssão da guia de arrecadação (DAM) do saldo
gerado, atualizado monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a data da
emissão, com código de barras conforme padrão de
arrecadação bancaria estabelecido pela
FEBMBAN;
. Permitir a possibilidade de exclusâo de um lTBl;. Permitir a possibilidade de consulta de lTBl
excluído por perÍodo,
. Permitir a possibilidade de alteração de um lTBl;. Possibilitar a recuperaçáo automática de um
Processo de lTBl excluído indevidamente;. Possibilitar integração com as serventias
extrajudiciais para emissão de lTBl online.
Gestão do Cadastro Mercantil:

T--ldo
de
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@ -t*-**___lcroÂo' oô Rê$strar os dados jurídicos do contribuinte:
lnscrição Municipal, tipo de pessoa (se jurídica ou
física), RG, CPF, CNPJ, lnscriçáo Estadual,
Telefone, Fax, e-mail, razão social, nome fantasia,
loteamento, logradouro, número do logradouro,
Município, CEP e UF, data de início da atividade,
número do Processo de início da Atividade, data de
encerramento da atividade, número do processo de
encerramento da atividade e endereço para
correspondência;. Cadastrar as informações sobre todas as
atividades econômicas, no padrão CNAE-Fiscal,
prestadoras e náo prestadoras de serviço exercidas
(Principal e Secundárias);
. Cadastrar todos os sócios/responsáveis legais
das empresas e titulares de firmas individuais, CPF,
RG, telefone, fax, e-mail, logradouro, número do
logradouro, loteamento, CEP, Município e UF;. Consultar e imprimir a Ficha Cadastral do
Conhibuinte;. Possuir tabelas parametrizáveis de valores e
alíquotas para cálculo de impostos e taxas;. Efetuar consulta, impressão e seleÉo de
contribuintes: por inscrição, por nome ou Íazâo
social, por nome de fantasia, por atividade
econômica, por CNPJ ou CPF, por domicílio fiscal
do contribuinte, por sócio/responsável legal, por
área territorial e por regime de tributaçáo: lSS,
licença de funcionamento, licença para utilização
de meios de publicidade, licença para instalação de
máquinas e motores, licença para funcionamenlo
em horário especiel.. Geração e emissáo de Documentos de
Arrecadação Municipal- DAM de ISS e Taxas, para
o exercício atual e anteriores com ódigo de barras,
conforme padrão de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBMBAN;
. Efetuar rotinas de simulação dos lançamentos de
ISS e Taxas;. Efetuar o lançamento observando a
proporcionalidade do tempo no cálculo de ISS de
Profissional Autônomo, ISS Estimativa e Taxas
para as inscrições iniciais efetuadas no curso do
exercício;
. Efetuar o lançamento/relançamento anual de ISS
def roflssional Autônomo, ISS Estimativa e Taxas;. Efetuar o controle dos contribuintes que se
encontrem em local ignorado, exemplo: Não
funcjgna. no Endereço fomecido, Endereço não
localizado, Endereço insufíciente, mudou_se, etc.;
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@ crDÁor o{ PêÍfnitir a elaboração, alteração, emissão e
reemissão de notas fiscais avulsas;
. Efetuar a emissão automática do DAM para
recolhimento dos tributos incidentes na nota fiscal
avulsa, com código de barras, atualizados
monetariamente e com os acréscimos legais
calculados ate a data da emissão, conforme padrão
de arrecadação bancário estabelecido pela
FEBRABAN.
. Efetuar rotinas de simulação dos lançamentos de
ISS e Taxas;
. Controlar o pagamento dos tributos incidentes na
nota fiscal avulsa;
. Permitir a consulta às notas fiscais avulsas
emitidas e canceladas por número da nota, por
Prestador e por Tomador de Serviços.
. Emitir posição consolidada de inscrição mercantil
ou CNPJ contendo: lnformações cadastrais do
contribuinte, Ficha do lmóvel registrado no cadastro
mercantil, Debitos do ClM, Notificações, Autos de
lnfrações, ISS Fonte, ISS Estimado, ConfissÕes de
débitos de lSS, Parcelamento de débitos,
recolhimentos de lSS, Notas Fiscais Eletrônicas
emitidas, Declara@es Mensal de Serviços
Eletrônica registradas na base de dados (entregues
e omissas), açÕes fiscais realizadas;. Possuir rotinas de críticas de informaçÕes
cadastrais necessárias à identificaçáo de erros de
cadastramento no momento da inclusão e
alteraçáo, observando inclusive a vinculação entre
as diversas informaçôes cadastrais;
. Permitir registrar e realizar a alteraçâo da situação
cadastral (ativo, pedido de baixa, atividade
encerrada e atividade suspensa) de contribuinte,
pessoas físicas e jurídicas, de ofício ou por
solicitaçáo;
. Possibilitar a consulta do histórico detalhado das
atualizaçôes, informando a data em que foi
realizada e a matrícula do funcionário que efetuou
a alteração, demonstrando os campos alterados;. Permitir registrar isenções, náo incidência,
imunidades, incentivos fiscais e reduçÕes de
alíquotas e bases de cálculo, de acordo com a
legislação vigente para a rotina dos regisúos de
incentivos Íiscais e isenções concedidos ao
contribuinte, disponibilizando os prazos e a Base
Legal que concedeu;
. Emitir relatório sobre os registros das isenções,
não incidência, imunidades, incentivos fiscais e
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@ c'oÂDE c feülJções de alíquotas e bases de cálculo, de
acordo com a legislação vigente;
. Emitir relatório com quantidade de inclusões,
baixas e alterações de situação cadastral efetuadas
no período;
. Permitir consultas por diferentes dados como:
CNPJ, CPF, número de inscrição merc€intil, nome,
endereço, atividade econômica, situaÉo cadastral,
sócios (CPF e Nome), etc;
. Permitir o registro do Contador responsável pela
contabilidade da empresa, bem como o nome do
escritório, permitindo realizar consultas por
contador (responsável contábil) que detalhe as
empresas prestadoras de serviço, comerciais e
industriais vinculadas a cada contador, criar uma
rotina para que possamos instituir a certificação do
contador;
. Permitir o cadastramento do(s) número(s) da(s)
inscrição(Ões) imobiliária(s) do(s) imÓvel(is) onde a
empresa/profissional está loealizado;
. Permitir a impressão de DAM de saldos devedores
de ISS e Taxas atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais calculados até a data da
emissáo, com código de barras conforme padrão de
arrecadação bancária estabelecido pela
FEBRABAN;
. Disponibilizar cadastro específico para Empresas
Prestadoras de Serviços sediadas em outro
Município que realizem serviços temporários ou
eventuais;. Permitir a integração de dados cadastrais
oriundos dos sistemas da JUCEP (REDESIM), da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e de outros
órgãos conveniados com o Município de Caaporá:
. a unificação e a captação de dados
cadastrais de contribuintes através dos diversos
sistemas conveniados;
. a compatibilização de informa@es comuns
entre as bases dos sistemas conveniados;
. lmprimir as CertidÕes Negativas de Debitos de
Tributos Municipais e Narrativas de Situação
Cadastral por inscrição mercantil;
. lmprimir as Certidões Positivas e Positivas com
Efeito de Negativas de Débitos de Tributos
Municipais por inscrição mercantil;
. Disponibilizar Relatórios das certidões emitidas;
. Permitir a validação, via lnternet, de uma certidão
emitida;
. Permitir a reemissão de uma certidão;
. Controlar o período de validade de uma certidáo;
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@ ''oÂDE 0ôefêlúàr o cancelamento, desativação ou
relançamento de Débitos de ISS e Taxas do
Exercício Atual e Exercícios Anteriores;
. Permitir a consulta e impressão do Extrato de
Débitos Mercantil: ClM, lSS, ISS-ESTIMATIVA,
AUTO DE rNFRAÇÃO, CONFTSSÃO DE DEBTTOS,
OUTROS RECOLHIMENTOS e NFSE, indicando,
separadamente, o valor do principal, os juros e as
multas, contemplando todos os debitos e
parcelamentos de debitos, indicando se está ou não
em Dívida Ativa com o respectivo Número da CDA.
Gesüio da Arrecadação:. Controlar o credenciamento e o
descredenciamento dos órgãos arrecadadores;
. Controlar os repasses efetuados pelos órgãos
arrecadadores apontando as eventuais diferenças
constatadas;
. Registrar, por lançamento ou por contribuinte, as
pendências ou ocorrências de saldos credores ou
devedores decorrentes de recolhimentos a maior
ou a menor, computando-se, para tal, o valor do
principal, a atualização monetária e os acréscimos
legais (uros e multa) efetivamente devidos;
. Emitir demonstratívos, com a possibilidade de
escolha do período, dos valores arrecadados,
discriminados por receita e por órgão arrecadador;. lmprimir automaticamente o Documento de
ArrecadaÉo Municipal referente ao valor dos
acréscimos contratuais por repasse a menor dos
órgáos arrecadadores, inclusive com código de
barras conforme padrâo de arrecadaçáo bancária
estabelecido pela FEBMBAN;. Registrar os pagamentos efetuados pelos
contribuintes sujeitos ao recolhimento de tributos
lançados por homologação (lSS próprio e Fonte),
de ofício (IPTU, Taxas, ISS Estimativa e ISS
Autônomo), por declaraÉo (lTBl) e demais créditos
não tributários;
. Emitir relatório de posição diária do valor total
arrêerdado;
. Registrar a entrada de documentos para baixa dos
recebimentos referentes aos débitos fiscais do
exercício atual e dos exercícios anteriores
encaminhados por meio físico (documentos) ou
através de meio magnético;. Emitir o resumo de pagamentos rejeitados
enviados por meio magnético;. Emitir quadro de controle dos pagamentos
enviados por meio magnético por órgão
arrecadador;

Ruo Solomôo Veloso, 50 - Centro
CNPJ: OE.Eó5.644IOOOI-54

-r-=-.---J^ It IO,:



PAaf:trutÂ oE

'rDAor cô Efdtfuar a desativação automática dos saldos
devedores com valor inÍerior ao custo de cobrança;. Permitir a consulta ao movimento diário da
arrecadação por data do movimento, por
Sequencial/CMC/CPF/CNPJ;
. Permitir a prorrogação automática das datas de
vencimentos dos tributos que coincidirem com
sábados, domingos e feriados,
. Possibilitar a geração de arquivo TXT com as
informações de arrecadação diária por receita e por
órgão arrecadador para o sistema contábil;. Emitir todos os Documentos de Arrecadação
Municipal - DAM, com código de barras, conforme
padrão de arrêcedação banúrio estabelecido pela
FEBRABAN, dos tributos de competência do
município e demais créditos tributários e não
tributários, atualizados monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a data da
emissão;. Efetuar manutenção/impressão da tabela de
valores e índices para atualizaçáo monetária e
acréscimos legais dos débitos;
. Executar a apropriação dos recolhimentos das
substituições tributárias efetuadas pelos Órgãos
Federais através do Sistema de Administração
Financeira do Ministério da Fazenda (SIAF) e
deverá permitir a visualizaçáo dos relatórios em
tela, bem como a gravação opcional dos mesmos
em arquivos, com saída em formato digital, PDF
e/ou TXT;. Executar a apropriação dos recolhimentos
efetuados através do Simples Nacional e deverá
permitir a visualização dos relatórios em tela, bem
como a gravação opcional dos mesmos em
arquivos, com saída em formato digital, PDF e/ou
TXT;
. Emitir relatório demonstrando a quantidade de
DAM arrecadados por órgão com o modelo do
DAM, receita e Sequencial/CMC/CPF/CNPJ;
. Permitir a visualização e marcação no extrato de
arrecadação e no ertrato de débitos da inscrição
imobiliária ou mercantil dos valores que foram
restituídos ou compensados, através de
processamentos administrativos,. Permitir inscrição manual na arrecadaçáo de
valores depositados na conta arrecadação
municipal;
. Permitir a transferência/compensação de valor
pago de uma inscrição para outra ou na mesma
inscrição;
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@ croÀD! Dô Efflitfr demonstrativo diário da conta arrecadação,
por dia e por órgão arrecadador;
. Emitir relatório dos valores arrecadados, com a
possibilidade de escolha do período, pelo código da
baixa, detalhando cada pagamento com o nome do
contribuinte, receitas contidas no DAM, valor de
cada receita, nome do banco, data de pagamento e
código de baixa;
. Permitir a criação e manutenção de tabela de
receitas, possibilitando a criaçáo de grupos e
subgrupos, registrando o histórico detalhado das
atualizações, informando a data em que foi
realizada e a matrícula do funcionário que efetuou
a alteraÉo, demonstrando os campos alterados;
. Permitir o acolhimento e processamento dos
arquivos disponibilizados, DAF 607, pela Secretaria
do Tesouro Nacional, gerados pelo SIAF, contendo
as retênçÕes eÍetuadas de ISSQN no âmbito
federal;
. Efetuar o registro individual e a classificação das
receitas referentes às retenções de ISSQN
disponibilizadas pela Secretaria do Tesouro
Nacional através dos arquivos DAF 607;
. Permitir a identificação dos órgáos gestores,
tomadores e prestadores de serviços envolvidos na
prestaçâo do serviço;
. Permitir a geração e apresentaÉo, através de
consultas e relatórios, de informaçÕes das
retenções de ISSQN efetuadas pela Secretaria do
Tesouro Nacional no âmbito federal;
. Permitir a conciliaçâo bancária dos créditos
eÍeluados pela Secretaria do Tesouro Nacional na
conta corrente do municíPio;
. Efetuar, de forma automática, as baixas das NFSe
emitidas por contribuintes inscritos no município e
que tiveram o ISSQN retido pela Secretaria do
Tesouro Nacional;
Gestão de créditos fibutários e Dívida Ativa:
. Efetuar a inscriçáo, individual e em lote, em DÍvida
Ativa dos créditos tributários de natureza lmobiliária
e Mercantil;
. Permitir o encaminhamento dos créditos inscritos
em Dívida Ativa à PGM, individualmente e em lote,
através de arquivo magnético;
. Permitir consulta e emissão, por espécie de
tributo, dos valores em Dívida Ativa, podendo ser
classificada por certidões parceladas, baixadas,
quitadas e em aberto;
. Permitir a consulta e emissão de relatório dos
débitos inscritos em Dívida Ativa discriminando:
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o Â D E o N0frlélo da CDA, contribuinte, data de inscrição,
valor com segregação de tributo (Principal,
Atualização Monetária, Multa, Juros e Total);
. Emitir relatório relativo às cobranças emitidas a
partir da Dívida Ativa;
. Permitir seleção contribuintes devedores para
efeito de ação de cobrança;
. Possibilitar a consulta e a impressão dos debitos
em aberto por exercício, por espécie de tributo e por
situação de CDA (Administrativa e Judicial);
. Permitir o controle de todas as etapas de
cobranças efetuadas,
. lnformar e relacionar os contribuintes aptos
(responsável, corresponsável e rêsponsável
subsidiário) à inscrição dos débitos na Dívida Ativa
do Município, segregando-os em relação aos tipos
dos tributos, competências, valores com
segregaçâo de Principal, Atualizaçâo Monetária,
Multa, Juros e Total;
. Possibilitar a notificação dos contribuintes quando
da inscrição dos débitos na Dívida Ativa do
Município;
. Emitir Certidôes da Dívida Ativa e Petições
Judiciais para execução fiscal;
. lntegrar o sistema ao PJE do TJPB/TRF para
peticionamento eletrônico de execuçÕes fiscais;
. Possibilitar a pesquisa e emissão de débitos
fiscais por Sequencial/CMC/CNPJ/CPF, podendo
ser classificada por certidÕes abertas, parceladas,
baixadas e quitadas;
. Efetuar a inscriçáo em D.A. retroativo, total ou
parcial, para os tributos imobiliários e mercantis;
. Permitir que seja feita a baixa dos débitos inscritos
em Dívida Ativa com indicação da razáo da baixa;
. Permitir a consulta de certidões de dívida ativa por
inscriçáo imobiliária, por inscrição mercantil, por
CPF, por CNPJ e por espécie de tributo;
. Gerar e imprimir correspondência para cobrança
administrativa de débitos dos contribuintes
selecionados, informando o valor principal,
atualizaçáo monetária, en*lrgos e com os
possíveis descontos previstos em lei, no momento
da referida cobrança.
. Geração de relatório de baixas de CDAs por
período da baixa, por competência (data) dos
tributos, indicando matrícula do operador e por
usuário, evidenciando o histórico das alterações da
CDA.;
. Possibilitar a desativação/reativação de débitos do
exercício atual e de exercícios anteriores;
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cô Ftlfifritir a emissão de Certidão de Dívida Ativa,

com recurso que possibilite efetuar a verificação de
autenticidade;
. Permitir a agregaçâo a mesma petiçáo as CDAs
de tributos diferentes de um mesmo contribuinte;. Geração e expedição de Relatório de
Movimentação mensal da Dívida Ativa, com
indicaçáo dos valores do Saldo lnicial do Mês, das
adições (inscrições), das ExclusÕes (baixas por
pagamentos (integrais/parcelamentos) prescrições
e cancelamentos) e do Saldo final do mês, com
segregaçáo de Principal, Atualização monetária,
Multa, Juros e Total;
. Geração de relatório de pagamentos de CDAs por
período da baixa, por competência (data) dos
tributos, indicando matrícula do operador e por
usuário;. Permitir a reformulaçáo da CDA referente às
alteraçõês de dados cadastrais, parcelas e/ou
exercícios de tributos imobiliários e mercantis;. Permitir o registro avulso da CDA, em
conformidade com os parágrafos 50 e 60 do Art. 20
da Lei Federal 6830/80;. Permitir o controle genérico de remessas de
certidões.
. Gerar relatório gue apresente de forma resumida
e/ou detalhada os créditos tributários e náo
tributários, inscritos ou não em Dívida Ativa,
selecionando por período.
Gestão de Parcelamentos:
. Efetuar a simulação do parcelamento; com ou sem
redução dos acréscimos, para escolha do plano
desejado de débitos de natureza tributária e nâo
tributária;
. Efetuar o parcelamento de débitos de natureza
tributária e não tributária;
. lmprimir DAM de prestações de parcelamentos de
débitos de natureza tributária e não tributária, com
código de barras conforme padrão de arrecaáação
bancária estabelecido pela FEBMBAN;
. 

-Desfazer 
o parcelamento de débitos áe natureza

tributária e não tributária, apropriando o. ,àlor",
pagos nos debitos originalmente parcelados;
. lmprimir e consultar o extrato de parcelamentos de
débitos de natureza tributária e nao triUuiaria,efetuados e vigentes, indicando: 

'ãã'Àito,

ongtnatmente parcelados, parcelas doparcelamento pagas e parcelas do parcelamento
com saldo devedor;
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crcÂot o{ o'^Hcssibilitar o acompanhamento dos
parcelamentos de débitos de natureza tributária e
não tributária, efetuados, verificando a adimplência
dos mesmos;. Efetuar consultas sobre os parcelamentos de
débitos de natureza tributária existentes a partir da
inscrição imobiliária ou mercantil e náo tributária por
CPF e CNPJ;
. Permitir o agrupamento de debitos tributários e
não tributários, de um mesmo contribuinte, em um
único parcelamento, desde que seja da mesma
natureza;. Permitir que os parcelamentos de debitos de
natureza tributária e não tributária, com parcêlas
em atraso sejam cancelados;. Propiciar a recomposição de parcelamentos
desfeitos de débitos de natureza tributária e não
tributária;
. lmprimir o Espelho de Parcelamentos de débitos
de naturêza tributária e não tributária, baixados
e/ou quitados, indicando: débitos originais
parcelados e prestações pagas;
. Permitir visualizar a cota única e uma nova
simulaçáo de parcclamento, sem precisar executar
o desparcelamento;. Permitir a consulta e emissão de relatório de
parcelamentos em atraso;
. Gerar, após pagamento da 1a parcela, a petiçáo
de suspensão da execução fiscal para os créditos
da Dívida Ativa judicial parcelados;
. Gerar petiçáo de continuidade de execução para
os casos de cancelamento de parcelamento de
débitos em Dívida Ativa judicial;
. Permitir antecipar, retirando os juros calculados, o
pagamento de parcelas futuras;
. Permitir parcelamento do imposto gerado pelas
NFSe, por grupo de NFSe ou por competência das
NFSe;
. Permitir o parcelamento remoto, via certificaçâo
digital.
Gestiio de Confissôes de Débito:. Registrar e emitir os termos de confissões
espontâneas de débitos;
. lmprimir os DAM de confissões espontâneas de
débitos de ISS próprio e ISS Fonte, para
pagamento integral, atualizados monetariamente e
com os acréscimos legais calculados até a data da
emissão, com código de barras conforme padrão dearrecadação bancária estabelecido pela
FEBMBAN;
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cr l{-afh\itir a inscriçáo, na Dívida Ativa, de debitos
espontaneamente confessados e não pagos;
. Possibilitar consultas às Confissões de Debitos de
ISS Próprio e ISS Fonte de um mesmo contribuinte;
. Possibilitar consulta à posição de uma Confissão
de Debitos de ISS Próprio e ISS Fonte;
. Permitir consulta às Confissôes de Débitos de ISS
Próprio e ISS Fonte registradas por índice geral de
Confissões;
. Permitir a simulação do cálculo dos Débitos de ISS
Próprio e do ISS Fonte;
. Possibilitar o aproveitamento dos dados da
simulação, sem necessidade de redigitá-los na
elaboraçáo da ConÍissão de Débitos de ISS Próprio
e ISS Fonte;. Permitir consultar e imprimir o mapa
demonstrativo da ConÍissão de Débitos de ISS
Próprio e ISS Fonte;
. Efetuar a desativação de saldos devedores de
Confissão de Débitos de ISS Próprio e ISS Fonte;
. Permitir o cancelamento de Confissão de Débitos
de ISS Próprio e ISS Fonte.
. Permitir a consuha e emissão de relatório das
confissões de débitos registradas por exercício,
contribuinte e situaçáo.
Gestiio de Autos e Notificações Fiscais:
. Permitir a elaboração e registro dos Autos de
lnfração, Termo de Embargo e de Notificaçôes,
para conúibuintes (pessoas física e jurídica)
inscritos ou náo no Cadastro Mercantil e lmobiliário,
consignando os valores discriminados dos tributos
devidos e seus respectivos períodos de
competência, espécie do tributo, enquadramento
da infração e acréscimos legais;
. Controlar os débitos referentes a valores de
tributos e de multas consignadas em Autos de
lnfraçáo ou Notificação:
. Acompanhar a tramitaçáo dos Autos de lnfração
ou Notificação nos órgãos envolvidos, informando a
localização e situaçáo atual;
. Permitir a conversão automática e individual de
Notificação em Autos de lnfraçáo e vice-versa
relativos a obrigações acessórias nos termos da
legislação vigente;. Permitir a consulta consolidada dos débitos
referentes a Autos de lnfraçáo, Notificação,
Confissôes de Debitos e NFSe, parcelados ou náo;. Permitir a inscrição dos Autos de lnfraçáo e
NotificaçÕes, na Dívida Ativa do Município;
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c'oror à4'ftliptimir os DAM de Autos de lnfração e
NotiÍicação, atualizados monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a data da
emissão, com código de barras conforme padrão de
arrecadação bancária estebelecido pelâ
FEBRABAN;
. Manter histórico das infrações cometidas pelos
contribuintes;
. Registrar os Autos de lnfração, Notificação ou de
lntimação. Ao registrá-los, possibilitar que cada
auto/notificação tenha um processo fiscal
administrativo gerado automaticamente;
. Permitir, quando da elaboração do Relatório de
Fiscalização (mapa de apuração), a importação de
dados contidos na DMS e NFSe;
. Permitir registrar autos de infração e Termos de
Embargo/lnterdição emitidos quando da elaboraÉo
do relatório de Íiscalização;. Permitir, quando da elaboração do Auto de
lnfração e da Notificação, a importação de dados
contidos no Relatório de Fiscalização;
. Conter os parâmetros para o enquadramento das
infrações e penalidades aplicáveis constantes nas
legislações vigentes;
. Conter os parâmetros para controle dos prazos,
reduções e reincidências legais;
. Permitir a emissão e consulta de Notificaçáo e/ou
de Auto lnfraçáo elaborado;
. Permitir a reformulação da NotiÍicação e de Auto
lnfração;
. Permitir o reconhecimento parcial do Auto de
lnfraçáo e de Notificação;
. Permitir o registro da anexação da defesa, dos
recursos e do resultado dos julgamentos em
primeira e segunda instância e de suas
notificaÉes;
. Permitir a determinaÇão automática ou individual
do contribuinte revel com a emissão do respectivo
termo de revelia e do regisúo da notificaçáo bem
como o relatório dos contribuintes revel;
. Permitir consulta e impressão dos Autos de
lnfração e de Notificações elaborados por Auditor
Fiscal, por fiscal de obra, por lnscriçáo Mercantil e
lmobiliária, por índice geral de Autos de lnfraçáo e
de Notificaçoes, por número de registro por
denominação;
. Permitir consulta à posição dos Autos de lnfração
e de Notificações;. Emitir o mapa demonstrativo dos cálculos do
Autos de lnfração e de NotiÍicaçÕes, elaborados
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@ crDÂD' D êõU\riégistrados, para contribuintes inscritos ou não
no cadastro mercantil e lmobiliário;. Permitir a emissão do termo de revelia e do
registro da notificação de seu julgamento;
. Permitir elaboração de Termo de Orientação nos
termos da legislação que trata do Simples Nacional;. Permitir exclusão de Autos de lnfração e de
Notificações;
. Possibilitar a listagem dos maiores valores de
Autos de lnfraçáo e de Notificações registrados;
. Permitir a possibilidade de anexar os julgamentos
de Autos e Notificaçôes da primeira e segunda
instância salvos e digitalizados em PDF.
Gestlio de Processos Ad mi nistrativos Fiscais :
. Cadastrar processos administrativos, imobiliários
e mercantis utilizando automaticamente as
informações contidas nos respectivos @dastros;
. lnformar os documentos a serem anexados ao
processo;
. Controlar pendências relativas aos processos;
. Controlar a tramitação previamente estabelecida
na malha de passos por assuntos;. lnformar a localizaçáo e o estágio atual do
processo;
. Possuir tabela de cadastramento de assuntos,
documentos, exigências e setorês;
. lnformar ocorrências de atraso na tramitaçâo dos
processos;
. Efetuar o cadastro dos órgãos administrativos,
assuntos, exigências por assunto e situações de
um processo;
. Registrar a malha de tramitação por assunto,
contendo a sequência dos órgãos administrativos
com os respectivos prazos;
. Permitir a consulta de processos por Requerente,
Data de Entrada, Assunto, deferimento, lnscriçâo
lmobiliária e Mercantil, Lote, euadra e Loteamento;. Registrar o envio, o recebimento e o
cancelamento de envio de um processo;. Registrar pareceres e Despachos de um
processo;
. Permitir a emissão automática do protocolo do
processo;
. lnformar a movimentação de um processo;
. Controlar o arquivamento dos processos; 

'

. Permitir a reabertura de processo;. Permitir a anexação e desanexação de um
processo a outro;
. Permitir consulta de pareceres e de despachos;. Permitir modificaçÕes nos dados do processo;
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oô FêirJritir o registro e consulta do histórico de

modificações dos dados de um processo;
. Permitir reimpressão do protocolo de processo;
. Permitir o cancelamento de um processo;
. Emitir comunicaÉo de encerramento e exigência
de processos;
. Permitir o registro e a anexaçâo das instruçÕes
dos pro@ssos administrativos imobiliários
(prescrição, imunidade, recurso de revisão e
restituiçao) e mercantis (prescrição, imunidade,
consulta fiscal e restituição).
. Permitir o registro e a anexaçáo e desanexação
de documentos digitalizados ao processo.
Gesüio da Fiscalização Tributária :

. Possibilitar a manutênção, o registro e a consulta
do Cadastro de Auditores Fiscais Tributários e
fiscais de obras Municipais;
. Gerar indicadores que sugiram a realizaçáo de
ação fiscal em contribuintes: Maiores Contribuintes
de lSS, com filtros para ISS Próprio, Fonte, Simples
Nacional, Estimativa e Autônomo, comparando-os
por períodos;
. Gerar indicadores que sugiram a realização de
ação fiscal em contribuintes: Representatividade
das Atividades Econômicas, informando o total do
ISS recolhido e o percentual sobre o total do ISS no
período, com filtros para ISS Próprio, Fonte,
Simples Nacional, Estimativa e Autônomo,
comparando-os por períodos;
. Gerar indicadores que sugiram a realização de
ação fiscal em contribuintes: Participação dos
contribuintes dentro da Atividade Econômica,
informando o total de ISS recolhido e o percentual
sobre o total do ISS recolhido no período de cada
conhibuinte na Atividade Econômica, com filtros
para ISS Próprio, Fonte, Simples Nacional,
Estimativa e Autônomo, comparando-os por
períodos;
. Gerar indicadores que sugiram a realizaçáo de
ação fiscal em contribuintes: lnadimplência dos
contribuintes dentro da Atividade Econômica,
informando os meses em que não houve
recolhimento de ISS e os respectivos valores em
aberto, com filtros para ISS Próprio, Fonte, Simples
Nacional, Estimativa e Autônomo, comparando_os
por períodos;
. Gerl indicadores que sugiram a realização de
ação fiscal em contribuintes: Recolhimentós dos
contribuintes dentro da Atividade Econômica,
informando mês a mês os valores recolhidos de

Ruo Solomôo Veleo, 30 - Contro
CNPJ: O8.8ó5.ó44IOOOI-S4

_----r.-__.-.---.-.-.,I



Ruo Sqlomõo Veloco, JO - Centro
CNPJ: OE.865.644IOOOL5.|

@& çâ4ffirirtros para rss próprio, Fonte, simpres
Nacional, Estimativa e Autônomo, comparando-os
por períodos;
. Cadastrar os processos de Fiscalização,
selecionando os contribuintes que o comporáo;. Registrar o(s) Audito(es) e fiscais que
efetuará(ão) a fiscalização no contribuinte;
. Gerar e imprimir a Ordem de Serviço para os
fiscais designados para a fiscalizaçâo;
. Gerar, imprimir e registrar o Termo de lnício de
Ação Fiscal;
. Permitir a elaboraçáo, o registro e a emissão do
Relatório de Fiscalização;
. O Relatório de Fiscalização deve possibilitar o
registro e a análise de informação de interesse da
Fiscalização de obras;
. O Relatório de Fiscalização deve possibilitar o
registro e a análise de informação de interesse da
Fiscalização Tributária, relativas ao Contribuinte
que es§a sob ação fiscal, no que se refere a
Receita Operacional, a Receita Tributável, a
Receita Declarada, Recolhimentos efetuados,
ISSQN Alíquotas, ISSQN retido pelo Tomador de
Serviços, ISSQN retido de terceiros, Notas Fiscais
emitidas, Notas Fiscais recebidas, Outros
documentos emitidos ou recebidos de terceiros,
lnformações sobre Documentos analisados (IRPJ,
Contrato Social e suas alteraÉes, Notas Fiscais
próprias e de terceiros, Livro de Hóspedes, Livro
de Matricula, etc.), entre outras informaçÕes que
consolidem o Relatório de Fiscalizaçáo;. lndividualizar, para cada auto/notificação, o
relatório próprio de dados;
. Permitir, quando da elaboração do Relatório de
Fiscalização, a importaçáo de dados relativos à
arrecadação efetuada e das informaçÕes contidas
na Declaração Mensal de Serviços e da Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica - NFSe do Contribuinte
fiscalizado;

:9efr, imprlmir e registrar o Termo Final de Ação
Fiscal;
. Conholar períodos anteriores fiscalizados;
. Manter histórico das fiscalizaçÕes realizadas por
Auditor Fiscal, por fiscal de obra e por contribuinte;. Permitir a apuração da produtividade dos
auditores fiscais e fiscais de obra nos moldes da
Lei,. Decreto e lnstrução de Serviço vigente,
contemplando os seguintes requisitos:o Possibilitar a manutenção, o registro e a
consulte do Cadastro de Auditoreã Fiscais
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c1oÂo! 0Tfibütários e Íiscais de obra, permitindo a
segregação por tipo de produtividade, o registro de
períodos de atividade e inatividade;
o lntegrar o cálculo da produtividade com o
módulo de fiscalizaçáo, de avaliação de lTBl/lPTU,
do julgamento e processos administrativos do
sistema informatizado, permitindo o controle de
procedimentos indispensável nas tarefas;
o Permitir a apuração da GPF - Gratificação
de Produtividade Fiscal dos Auditores Tributários,
observando os critérios de cada tipo de
produtividade e as situações especiais de tarefas
não incluídas na tabela de pontos;
o Possibilitar a manutenção, o registro e a
consulta de tabelas conforme os parâmetros de
apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal,
bem com as tabelas de Auditores, de situaçÕes
especiais, de motivos, de responsáveis, etc.;
o Permitir a apuração de pontos relativo a
tarefas executadas pelo Auditores Tributários e o
cálculo dos valores em reais correspondentes a
Gratificação de Produtividade Fiscal a ser
percebido pelo Auditores Tributários;
o Efetuar a apuraçâo dos pontos de
produtividade a serem descontados, os critérios de
aplicação e realização, considerando os limites de
prazos para realizaçào das tarefas, bem como os
descontos futuros decorrente de julgamentos de
Notificações e Autos de lnfraçôes;
o Permitir o cadastro, correÉo, validaçâo e
finalização da produtividade, individual ou em
grupo, das tarefas ou açóes fiscais realizadas pelos
Auditores Tributários e fiscais de obras, bem como
seu arquivamento e informações posteriores;
o Permitir o conlrole de aplicação de acordo
com o nível de segurança exigido em dada etapa
do processo, determinando as responsabilidades;
r Gerar Relatórios e Consultas para
impressâo, e em arquivo para tratamento dos
dados por outro aplicativo;
o Permitir a inclusáo e exclusáo, validação e
retirada de validação, controle de afastamentos e
pontos especiais nâo contemplada nas tabelas de
pontuação por tarefa.
. Permitir a emissão de relatórios de produtividade
individual, de apuração, demonstrativos, índice de
produtividade dos auditores fiscais e quantidade e
valores de autos e/ou notificaçÕes lançados,
reformulados e anulados, por período;
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'rDÁD' Dô Ç:ôri§ultar informações fiscais por inscrição, por
OS, por Auditor Fiscal, por fiscal de obras,
processos, entre outros;. Possibilitar o cadastramento e consulta dos
processos de Fiscalização;
. Possibilitar a consulta das empresas relacionadas
a cada processo indicando, no mínimo:
contribuinte, última fiscalização, inscrição mercantil,
CPF/CNPJ, número da ordem de serviço, data da
OS, data início da ação fiscal, data do
encerramento da ação fiscal, data ciência de
encerramento;. Possibilitar a consulta das ações fiscais e
Íiscalização de obras em andamento, suspensas,
concluídas e canceladas, permitindo filtrar por:
situação (em andamento ou concluída), período,
processo, fiscal e Íinalidade da Íiscalização;. Permitir o cadastramento e a consulta dos
procedimentos da fiscalização, origem da
fiscalização, finalidade da Íiscalização e
documentos a serem analisados;. Consultar informações fiscais por atividade,
distrito, regional e loteamento;. Possibilitar a consulta das Notas Fiscais de
Serviços Eletrônica - NFSe, em que o contribuinte
indicou retençáo na fonte por parte do tomador do
seruiço e nâo foi veriÍicado na Declaração Mensal
de Serviços do tomador, a referida retençáo na
fonte;. Possibilitar a consulta e impressâo dos
contribuintes que ainda nâo sofreram fiscalização,
filtrados por atividade, início da atividade,
quantidade de notas fiscais autorizadas, situação
do recolhimento (com ou sem) e ordem de serviço
(com ou sem);
. Possibilitar a suspensão e cancelamento da ação
Íscal;
. Possibilitar a retirada e inclusâo de contribuinte
em ação fiscal.
. Permitir vincular as notas fiscais do ISS Fonte com
recolhimento individualizado para cada documento
Íscal, ou seja, o número do documento deve estar
atrelado ao pagamento;
. Permitir o cálculo de acréscimos legais por notas
fiscais, ou seja, gerar tais acréscimos por
documento fiscal;
. Emitir relatório das empresas e imóveis que foram
fiscalizadas por período;
. Emitir relatório por contribuinte, demonstrando a
evoluçáo de recolhimentos, isto é, crescimento,
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c I o Â ' E D üéér€§cimo ou manutenção, do ISS Próprio, Fonte,
Simples Nacional, Estimativa e Autônomo, por
período;
GestÊio Executiva:. Emitir relatório informando os segmentos de
logradouros existentes, classificados por setor,
contendo, no minimo: a indicação numérica do
segmento de logradouro e número de segmentos;
. Emitir relatório informando o nome e quantidade
de logradouros existentes, classificados por
loteamento e com a possibilidade de Íiltrar por nome
do logradouro;
. Emitir relatório informando os serviços públicos
existentes por logradouro, podendo-se filtrar por:
serviço, logradouro e situação do serviço (não ou
sim);. Emitir relatório informando o resumo das
informações do subsistema de logradouros,
contendo, no mínimo: total de logradouros, total de
distritos, total de quadras, total de setores, total de
segmentos de logradouros e total, por serviços, dos
serviços nos segmentos de logradouros;
. Emitir relatório informando as alteraçôes oconidas
nas informaçÕes do logradouro, contendo, no
mínimo: data da modificaçâo, matrícula do servidor
responsável pela modificaÉo, nome do servidor
responsável pela modificaçáo, número do lP
(lnternet Protocol) do equipamento onde foi
.ealizada a modiÍicação, hora em que ocorreu a
modificação, o código do logradouro que sofreu a
modificação, nome que sofreu a modificaçáo, tipo
da modificaçáo realizada, conteúdo anterior a
modificaçâo, conteúdo atual após a modificação;
. Emitir relatório informando as alteraçôes ocorridas
nas informaçôes do segmento de logradouro,
contendo, no mínimo: data da modificação,
matrícula do servidor responsável pela
modificaSo, nome do servidor responsável pela
modificação, número do lP (lntemet Protocol) do
equipamento onde foi realizada a modiÍicação,
hora em que ocorreu a modificaçáo, o código do
logradouro que sofreu a modificação, nome que
sofreu a modificação, tipo da modificação realizada,
conteúdo anterior a modificação, conteúdo atual
após a modificaÉo;. Emitir relatório informando as lnscriçÕes
imobiliárias onde a área do terreno e um
determinado número de vezes maior que a área
construida da respectiva unidade imobiliária;
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' I D Â D ' 0 ô EftlitiÍ relatório informando o número de inscrições
imobiliárias classificadas por faixa de valor venal,
onde esta faixa pode ser determinada pelo usuário
do sistema;
. Emitir relatório informando o número de inscriçôes
imobiliárias classificadas por faixa de área
construída, onde esta faixa pode ser determinada
pelo usuário do sistema;. Emitir relatório informando as inscrições
imobiliárias que estão com débitos vencidos
classificadas por: ordem alfabética, inscriçâo
imobiliária e valor total do débito, contendo, no
mínlmo: a inscrição imobiliária, nomê do
contribuinte, natureza (predial ou territorial),
exercício em débitos (neste caso informando se o
debito e do exercício atual, exercÍcio anterior,
parcelamento e se está inscrito em certidão de
dívida ativa), valor correspondente ao IPTU/TLP
e valor total;. Emitir relatório informando as inscrições
imobiliárias gue estão em dia, podendo ser filtrada
por: natureza (geral, predial e territorial), exercício
(geral, atual e anterior);. Emitir relatório informando as inscriçÕes
imobiliárias com endereço de correspondência,
filtrado por: endereço de correspondência (geral,
com e sem) e natureza (geral, predial e territorial);. Emitir relatório informando as inscrições
imobiliárias prediais sem número;. Emitir relatório informando as inscriçÕes
imobiliárias sem CEP;. Emitir relatório informando as inscrições
imobiliárias filtradas por utilização do imóvel;. Emitir relatório informando a relaçâo entre
lançamento e arrecadação do IPTU e TAXAS
relacionadas filtrada por: utilização do imóvel e
loteamento;. Emitir relatório informando os maiores
contribuintes do IPTU;
. Emitir relatório informando a quantidade de lTBl
por período, classificado por espécie das
transações, informando o valor total do imposto
recolhido;
. Emitir relatório informando a quantidades de
certidões de lTBl emitidas, filtradas por: servidor
que emitiu a certidão e período:
. Emitir relatórios gerenciais dos subsistemas de
cadastro mercantil (quantidade de contribuintes por
atividade, por natureza jurídica e por logradouro);
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@ 'rDÁDÉ ôô tltiitir relatórios gerenciais do subsistema de
controle da arrecadaçáo tributária (quantidade de
contribuintes que recolheram a parcela única do
IPTU na data do vencimento, total da receita
mensal por código de receita, índice de
inadimplência do IPTU, Taxas, ISS autônomo e
Estimativa, setor de atividade que mais contribuiu
para o lSS, identiÍicação dos maiores contribuintes
de IPTU, Taxas e lSS, total de contribuintes de
IPTU, Taxas e lSS, no período);
. Emitir relatório informando a previsão de
parcelamento por período;
. Emitir relatório informando os débitos em aberto
por faixa de IPTU e TAXAS relacionadas e ISS (lSS
Autônomo, ISS Estimativa, Auto de lnfração e
Notificação);
. Emitir relatório informando os débitos em aberto
de IPTU e TAMS relacionadas por logradouro;
. Emitir relatório informando os débitos em aberto
de ISS (lSS Autônomo, ISS Estimativa, Auto de
lnfraçâo e Notificação) por logradouro;
. Gerar e emitir relatório informando as CDAs
Íiltradas por valor, portipo de débito, por localização
(Secretaria ou PGM ou Judicial);
. Emitir relatório informando os parcelamentos com
um determinado percentual de atraso, filtrado por:
IPTU e TAXAS relacionadas, ISS Autônomo, ISS
Estimativa, Auto de lnfração e Notificação;
. Emitir relatório informando as inscrições
imobiliárias com parcelamentos e parcelas do
exercício atual em atraso;
. Gerar e emitir relatório informando o total de
contribuintes inscritos na Dívida Ativa com a
indicação dos valores totais, com segregaçâo por
tipo de tributo;
. Gerar e emitir relatório informando os maiores
devedores inscritos na Dívida Ativa e o valor total
de seus débitos, com filtros por tributo e com
agregação de debitos de tributos diferentes para
um mesmo contribuinte;. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de
parcelamentos de débitos (número de
parcelamentos concedidos e valor total parcelado);. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de
controle das confissões de débito (número de
contribuintes confessos, valor total dos débitos
conÍessados, índice de adimplência e de
inadimplência dos débitos confessados);
. Emitir relatórios gerenciais dos subsistemas de
controle dos Autos de lnfracâo (total de autos e
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crDÁo' L hóllfléàções lavrados no período, por Auditor, valor
total, principal, atualizaçôes, multas e juros
aplicados no período, situação, valor total dos
créditos constituídos no período, por código de
infraÉo);
. Emitir relatórios gerenciais dos subsistemas de
registro dos documentos fiscais (quantidade de
autorizações gráficas concedidas, total de notas
fiscais autorizadas, total de estabelecimentos
gráficos credenciados, total de descredenciamento
no período, total de notas fiscais baixadas no
período);
. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de
controle de processos (total de processos
registrados no período, por assunto, por sêtor, total
de processos deÍeridos, indeferidos e parcialmente
deferidos e sem movimentação;. Emitir relatórios gerenciais do subsistema de
informações fiscais (total de ordens de serviço
expedidas, em aberto, suspensas, canceladas e
concluídas, total de empresas fiscalizadas, índices
de produtividade alcançadas pelos Auditores
Fiscais, total de termos iniciais e finais de ação
Íiscal lavrados, por período);
. Permitir o acesso via internet, observando os
seguintes parâmetros:
r Permitir acesso, através da rede da lnternet, aos
Módulos do Sistema de Administração Tributária,
obedecendo a critérios de permissão para acesso
as funcionalidades do Sistema;
o Possuir mecanismos de segurança que permitam
garantir a autenticidade, integridade e sigilo das
informa@es nos processos e transações dos
módulos do sistema;
o Permítir acesso restrito a membros (Servidores)
da Administraçâo Tributária ;

o Facilitar as atividades dos administradores de
sistemas no controle e configurações de usuários
possibilitando que os mesmos possam atribuir ou
remover facilmente o acesso de outros usuários:
e Deverá cadastrar os perfis ou grupo de usuários
que utilizam o mesmo,
o Deverá associar o perfil aos aplicativos que
possuirão algum tipo de acesso;
o D_everá configurar as funçÕes permitidas para o
perfil que são: lnserir, pesquisar, Excluir e Aiterar;
o Deverá permitir que os usuários do sistema
somente consigam executar aplicativos que lhe
sejam permitidos;
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crDAD€ ob Dêúérá permitir cadastramento e manutençáo
dos usuários do sistema, tendo no mínimo as
seguintes opçÕes: Criar usuários, alterar senhas e
Exclusão de usuários e senhas;
o Deverá permitir mais de um perfil por usuário;
o Deverá emitir as seguintes listagens: Usuários,
Perfil, Funçoes lnternas e Módulos;
. Deverá emitir relatórios com referência cruzada,
contendo: Usuários por lnstituiçáo ao PerÍil,
Usuários Associados aos Módulos e Módulos
Associados aos Usuários;
. Deverá informar os aplicativos que o perÍil tem
acesso, podendo ser por número, per ordem
alfabética dos nomes, ou ainda na estrutura de
apresentaçáo dos menus do sistema;
o Deverá permitir uma breve justificativa da
necessidade em uma solicitação de permissão para
usuário impedido de executar determinado
aplicativo;
o Deverá permitir uma impressão de um
comprovante desta solicitaçáo de permissão:
o Deverá possibilitar a obtenção do retorno do
pedido de permissão, verificando se o pedido foi ou
não autorizado;
r Deverá permitir justiÍicativa no cÍtso de não
autorizaÉo permitida.
. Possibilitar a emissáo de relatório dos processos
por tipo que tramitem pelo setor, por período.
. Criar bases de acompanhamento:
o Possibilitar a geração de arquivos originários das
consultas do sistema, de forma genérica ou de
acordo com as necessidades da contratante,
adicionando ou retirando campos desses arquivos,
produzindo bases no formato do Excel (xls) ou texto
(csv) sempre que solicitado.
o Consulta de Débitos Por CPF/CNPJ,
demonstrando em um único relatório separado por

tipo de tributos, todos os débitos Mercantis,
lmobiliários e Outros créditos.
Gestão da Execuçáo Fiscal:
. Agrupar os débitos fiscais de um imóvel ou
inscriçâo mercantil em um processo fiscal
administrativo único;
. Parcelar os débitos sob o controle da
Procuradoria;
. Consultar os processos fiscal-administrativos
ativos, suspensos e extintos;
. Efetuar o acompanhamento dos Processos
Fiscais Administrativos na Procuradoria, indicando
se está no Poder Judiciário;
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Dr E?àftÍr automaticamente, a partir da identiÍicação
de pagamentos pelo Sistema de Arrecadaçâo
Tributária, as petições de extinção dos Processos
Fiscais Administrativos no Poder Judiciário;
. Emitir automaticamente, a partir da identificação
de parcelamentos, as petições de suspensão de
execução dos Processos Fiscais Administrativos no
Poder Judiciário;
. Possibilitar a impressão de DAM para pagamento
integral de Processos Fiscais Administrativos,
atualizados monetariamente e com os acréscimos
legais calculados até a data da emissão, inclusive
no formato Íicha de compensaçáo bancária, com
utilização de codigo de banas;
. Selecionar os maiores débitos de Processos
Fiscais Administrativos pera êmissáo de avisos de
cobrança;
. Emitir automaticamente, a partir das alterações
cadastrais imobiliárias ou mercantis, as petições de
substituição de Processos Fiscais Administrativos
no Poder Judiciário'. Permitir a ldeniificaçao do Processo Fiscal
Administrativo a partir de uma Certidão de Dívida
Ativa lmobiliária e Mercantil;. Permitir a ldentiÍicação do Processo Fiscal
Administrativo a partir de um auto de infração;
. Localizar os Processos Fiscais Administrativos por
ordem alfabética de Contribuintes lmobiliários e
Mercantis;
. Localizar os Processos Fiscais Administrativos por
ordem de inscrição lmobiliária ou Mercantil;
. Registrar e controlar o cadastro de Procuradores
Fiscais Municipais;
. Emitir automaticamente, a partir da identificação
do desfazimento do parcelamento, as petiçÕes de
prosseguimento do feito dos Processos Fiscais
Administrativos no Poder Judiciário;
. Propiciar o parcelamento dos Honorários da
Procuradoria;
. Gerenciar, lmprimir, Calcular, as Honorários da
Procuradoria, dentro do mesmo DAM (código de
barra) dos boletos da Dívida Ativa Ajuizada,
conforme padrâo de arrecadação bancário
estabelecidos pela FEBMBAN, com utilização de
códigos de barras;
. Gerenciar, lmprimir, Calcular, as Custas Judiciais
de Processos Fiscais Ajuizados, dentro do mesmo
DAM (código de bana) dos boletos- da DÍvida Ativa
Ajuizada, CASO HAJA CONVENIO COM O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO, conforme
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FEBRABAN, com utilização de códigos de banas;
. Efetuar o envio eletrônico das Certidões de Dívida
Ativa lmobiliária e Mercantil via arquivos
eletrônicos, para o cadastramento automático no
Sistema lnformatizado do Poder Judiciário;
. Efetuar o recebimento eletrÔnico dos Protocolos
de Recepção das Certidôes de Dívida Ativa
lmobiliárias e Mercantis remetidas, via arquivos
eletrônicos, paÍa atualizaçáo das bases cadastrais;
. Efetuar o recebimento eletrônico dos Processos
Ajuizados das Certidões de Dívida Ativa
lmobiliárias e Mercantis remetidas, via arquivos
elekônicos, para alualizaçáo das bases cadastrais.
Gestiio do Sistema:
. Conter o registro dos aplicativos a serem
gerenciados;
. Cadastrar os usuários quê teráo acesso aos
sistemas;. Gerenciar autorizaçôes de acesso a nível de
consultia, emissão, manutenção de cadastros e
atualização de tabelas a todos os aplicativos
descritos neste edital;. Gerar informações sobre todas as ações de
atualização das bases de dados realizadas, por
período e por usuário;. Disponibilizar opções de auditoria com
identificaçáo mÍnima do operador e data da
operaÉo das atualizaçÕes efetuadas sobre
cadastros e movimentaçÕes (Controlando quem,
quando e o que foi alterado).
Declaração tensal de Serviços - DMS - versão
administração e versão contribuinte:
. Disponibilizar DMS (Versâo Contribuinte) online,
inclusive com manual de operação, no site da
prefeitura, para utilização pelos Contribuintes, que
permitir a Manutenção Cadastral de Múltiplos
Declarantes;
. Gerar rotinas de credenciamento e autenticação,
permitindo a seleÉo do responsável pela
Declaraçâo;
. Permitir o registro e a manutenção dos dados
jurídicos dos declarantes (lnscriçáo Mercantil,
razáo social, CNPJ, domicílio fiscal e telefones),
bem como dos responsáveis pelas informaçÕes
prestadas (CPF, nome e No CRC),
. Permitir o registro e a manutenção dos dados
jurídicos dos prestadores/tomadores de serviços
(lnscrição Mercantil, nome ou razão social,
CNPJ/CPF ou PASSAPORTE e domicílio fiscal);
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croÂoE Dô EfÍrtitir o registro e a manutençâo dos serviços
que requerem autorização específica como regime
especial de escrituraçáo,. Conter a relaçáo dos serviços de instituiçôes
financeiras que incidem o ISS;
. Permitir o registro e a manutenção do plano de
contas das instituições financeiras vinculados aos
serviços que incidem o ISS;
. Possibilitar o registro e a manutençáo do cadastro
de turmas das instituições de ensino contendo
modalidade de educação, série/curso, turma, turno,
valor da matrícula, valor da mensalidade e
descontos;
. Permitir o registro e a manutenção do cadastro de
instrumentos legais que dáo amparo as reduçoes
de alíquotas e de base cálculo, imunidades e
isenções de lSS, bem como a redução do valor do
ISS a recolher;. Permitir a elaboração e a retificação das
declarações por competência fiscal do ISS;
. Permitir a eleboração de declaraçÕes de Ausência
de Movimento Tributável:
. Permitir o registro das notas fiscais emitidas
contendo a identificação do tomador dos serviços,
a série, a subsérie, o número da nota Íiscal e a data
de emissão, o valor dos serviços, o valor da base
de cálculo, a alíquota e o valor do ISS e a indicação
se o ISS foi ou náo retido na fonte, para as
competências anteriores a obrigatoriedade da
NFSe. Para as competências posteriores a
obrigatoriedade da NFSe, estas devem ser
canegadas automaticamente na DMS;
. Permitir o registro das notas fiscais canceladas
@ntendo a série, a subsérie, o número da nota
Íscal, data e motivo do cancelamento, para as
competências anteriores a obrigatoriedade da
NFSe. Para as competências posteriores a
obrigatoriedade da NFSe, estas devem ser
carregadas automaticamente na DMS;
. Permitir o registro de cancelamento ou extravio de
documentos fiscais;. Permitir o registro das notas fiscais avulsas
emitidas contendo a identificação do tomador dos
serviços, a identiÍicaçáo da nota, a data de emissão,
o valor dos serviços, o valor da base de cálculo, a

alíquota e o valor do ISS;
. Permitir a impressáo individual do comprovante de
retenção do ISS;
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WW H*nnffif" resistro das deduções eretuadas a títuro
de incentivo Íiscal, bem como de compensaçÕes de
créditos decorrentes de recolhimento a maior;
. Permitir o registro dos serviços que requerem
autorização especíÍica para o regime especial de
escrituração contendo a descrição dos serviços
prestados, o valor dos serviços, o valor da base de
cálculo, a alíquota e o valor do ISS;
. Permitir o registro dos serviços prestados por
instituições financeiras contendo a conta do plano
de contas, os serviços prestados associados à
conta, o valor dos serviços, o valor da base de
cálculo, a alíquota e o valor do ISS,
. Permitir o registro dos serviços prestados por
instituiçÕes de ensino contendo a identificação da
turma / curso, a natureza do pagamento (matrícula,
mensalidade ou ambos), a quantidade de alunos
que efetuaram o pagamento e o % (percentual) de
desconto concedido;. Permitir a impressão das relações dos
declarantes, dos prestadores / tomadores de
serviços, dos serviços que requerem autorização
específica, dos serviços prestados por instituições
financeiras que incidem lSS, do plano de contas
das instituiÇÕes financeiras, do cadastro de turmas
/ cursos das instituições de ensino, dos serviços de
instituições financeiras que incidem o ISS e dos
instrumentos legais que dão amparo às reduções
de alíquotas, de base cálculo e do valor do ISS a
recolher;
. Permitir a impressão das relações analíticas das
notas fiscais emitidas, das notas fiscais canceladas,
das notas fiscais avulsas emitidas, das notas fiscais
recebidas, dos recibos acetados, dos processos
administrativos acatados, das deduçÕes efetuadas,
dos serviços que requerem autorização específica
declarados, dos serviços prestados por instituições
Ínanceiras e dos serviços prestados por
instituições de ensino,
. Permitir a impressão das relações das retençÕes
de ISS efetuadas de e por terceiros;
. Permitir a impressão dos termos de abertura e de
encerramento do livro de prestaÉo de serviços;
. Permitir a impressão dos livros de prestaçâo de
serviços dos contribuintes;
. Permitir a impressáo das declaraçÕes mensais de
serviços prestados, contendo todas as informaçÕes
declaradas;
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cô F9rhtitir a impressão, via Browser, do Recibo de
Entrega da declaração mensal de serviços do
período informado;
. Permitir a impressão, via Browser, dos DAM para
pagamento do ISS Próprio, ISS Fonte e ISS
Estimado apurado, atualizado monetariamente e
com os acréscimos legais calculados até a data da
emissão, conforme padrão de arrecadação
bancário estabelecidos pela FEBRABAN, com
utilização de códigos de barras;
. Permitir consultas às declarações mensais de
serviços prestados e tomados, por lnscriçáo
Mercantil;
. Permitir consultas às declarações mensais de
serviços prestados e tomados, por CNPJ;
. Permitir a impressão da declaração mensal de
serviços, contendo todas as informações
declaradas:
. Fornecer estatÍsticas das declaraçÕes mensais de
serviços prestados e tomados;
. Permitir a importaçáo automática de dados dos
documentos fiscais emitidos no módulo de NOTAS
FISCAIS DE SERVIÇOS ELETRÔNICAS (NFSE);
. Permitir, para Empresas de ConstruÉo Civil, a
Declaraçáo de serviços específica com base no
cadastro específico de obras de construção civil
vinculado a lnscriÉo Mercantil do Responsável
pela Obra (lnclusive para inscrição eventual),
possibilitando a individualização dos registros e
informaçÕes de arrecadação do ISSQN eÍetuados
pelo responsável para cada Obra de Construção
Civil realizada, desde o seu início até a conclusão
da mesma, inclusive anexação de documentos
digitalizados;
. Efetuar o cruzamento e análise das informa@es
lançadas pelos declarantes através da escrituração
de serviços prestados e tomados, com emissão de
relatórios de inconsistências a serem
disponibilizados aos Auditores Tributários e ainda a
impressão de outros relatórios de acordo com as
solicitações da contratante;. Emitir relatório das empresas que declaram
ausência de movimento tributável, possibilitando o
cruzamento com o extrato de debito/recolhimento;. Emitir a relação dos contribuintes obrigados a
efetuar a declaração que ainda não a tenham feito,
gerando uma notificação de obrigação acessória
com as competências que não foram declaradas;
. Emitir as declarações que foram entregues, mas
que não estejam quitadas, gerando uma notificação
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croÁDEDfiéiiârEcom os dados da empresa e das
competências, que após a ciência do contribuinte,
registre-se no sistema;
. Emitir relatório mensal de controle dos serviços
prestados ou tomados lançados através da
declaração mensal de serviços;. Emitir relatório de inconsistência entre a
numeraçáo da nota fiscal declarada pêlo tomador
com aquela informada pelo prestador e vice-versa,
como também, impedir a geraçáo sem o item da
lista de serviço;
. Emitir relatório de inconsistência entre o valor da
nota fiscal declarado pelo tomador com o do
prestador e vice-versa;
. Emitir relatório de inconsistência entre a data de
emissão da nota fiscal declarada pelo tomador com
aquela informada pelo prestador e vice-versa, como
também, impedir a geração com lançamento de
documênto fiscal, cuja data d iÍere do mês de
competência;. Emitir relatório dos valores declarados pelo
tomador/prestador e que não há escrituração fiscal
por parte do prestador/tomador;
. Emitir relatório dos contribuintes estabelecidos em
outro município que estejam efetuando a
declaração eletrônica de serviços;
. Emitir relatório de inconsistência entre o valor do
ISSQN declarado e o recolhido, gerando uma
notificaÉo e/ou auto de infrâção por enos ou
omissôes;
. Emitir relatório das empresas com o ISSQN retido,
filtrando aquelas com ou sem a quitação do tributo,
gerando notificação e/ou auto de infraçâo;. Emitir relatório de todas as empresas que
efetuaram a Declaração Mensal de Serviços;
. Bloquear para a Retificação de dados da DMS
apresentadas pelo Contribuinte, relativas ao
período em que for submetido a ação fiscal
(Período fiscalizado);
. Permitir a identificação e controle das empresas
obrigadas a apresentaçáo da DMS, ainda que não
haja ISSQN próprio devido ou retido na fonte a
recolher.
Portal do Contrabuinte:. Permitir o controle de acesso aos serviços
oferecidos pela internet, neste subsistema, através
de combinações, quando for possível, de
identificadores utilizando base numérica como:
CNPJ, CPF, lnscrição Mercantil, lnscrição
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@ '''^ "' " lnfóõilÍária, no de processo ou no de documento com
registro próprio na base de dados da Prefeitura;
. Possuir mecanismo de consulta de autenticidade
de certidÕes emitidas pela lnternet, através do
código de validação, data e inscrição.
. Permitir a emissáo de DAM relativos a quaisquer
tributos municipais constantes no SUBSISTEMA
de PORTAL do CONTRIBUINTE, tais como:
ISSQN, IPTU, lTBl, ClM, TAXAS DIVERSAS e
outros créditos tributários e não tributários, do
exercício corrente ou anteriores, oriundos de
parcelamentos ou não, além de outras situaçÕes
possíveis, com utilização de código de barras,
conforme padrão de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBMBAN, atualizados
monetariamente e com os acréscimos legais
calculados alé a data da emissão;
. Permitir a consulta de Fichas de lmóveis;
. Permitir consulta e emissão de Certidões, com'
recurso que possibilite efetuar a verificação de
autenticidade;
. Permitir lmpressão de Extratos de Débitos;
. Permitir Consulta ao Histórico de Certidões por
CPF/CNPJ emitidas pela lnternet, possibilitando a
consulta e reimpressão de certidões já emitidas;
. Permitir a Emissão de DAM EVENTUAL
(CONTRIBUINTE EVENTUAL), para pagamento
do ISSQN, com a atualização monetária e
acréscimos legais, com código de barras, conforme
padrão de arrecadaçâo bancário estabelecido
pela FEBRABAN, onde o contribuinte ou tomador
do serviço informe a base de cálculo, as deduçÕes,
quando houver, obtendo o valor do imposto e possa
efetuar o pagamento na rede arrecadadora,
permitindo também o registro em tempo real da
data de emissão dos documentos, dos dados
constantes do documento quando retornado e do
pagamento quando houver. O DAM EVENTUAL
deverá ser disponibilizado para arrecadação do
ISSQN devido por empresas sem inscrição
mercantil no município e com domicílio fiscal no
município ou em outro, desde que possibilite o
controle e registro de informaçôes, assim como:
informações cadastrais do Contribuinte Eventual
(Emitente do DAM), CNPJ, Razâo Social, Endereço
completo, Telefone, etc.), motivo (lSS Próprio e ISS
Fonte) e Glmpo para descriçâo dos Prestadores e
dos serviços contratados (Quando o emitente do
DAM for um Tomador de Serviços), dos serviços
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@ crDÂD! D pfttstàUos e dos tomadores de serviços (quando o
Prestador de serviços for o emitente do DAM);. Permitir emissôes de Certidões, abrangendo
todos tributos municipais, observando os seguintes
parâmetros:
o lmprimir as Certidões de Tributos Municipais, por
CPF ou CNPJ;
o Verificar se o CPF ou CNPJ possui registro nos
cadastros imobiliário ou mercantil, bloqueando a
certidão no caso de inexistência em ambos os
cadastros;
o Bloquear a emissâo da certidão se o CPF ou
CNPJ apresentar debitos imobiliários e/ou
Mercantis, bem como a ocorrência de omissões
quanto a entrega das Declarações Mensais de
Serviços e a falta de recolhimento integral ou parcial
dos tributos nelas declaradas;
o Listar todos os débitos pendentes de um CPF ou
CNPJ;
o Listar as omissões quanta a entrega das
DeclaraçÕes Mensais de Serviços e a falta de
recolhimento integral ou parcial dos tributos nela
declarados;
o Permitir a liberação da Certidâo Negativa e
Positiva com Efeito de Negativa de Débitos de
Tributos Municipais, par CPF ou CNPJ, quando da
resoluÉo das pendências:
o Relacionar as Certidões Negativas emitidas;
o Permitir a validação, via lntemet, de uma Certidão
Negativa emitida;
o Possibilitar a reemissão de uma Certidão
Negativa;
o Controlar o período de validade de uma Certidâo
Negativa;
. Permitir a emissão de Certidão de Dados

Cadastrais específica de Contribuintes, Pessoas
Físicas e Jurídicas, inscritos no Cadastro Mercantil
da Prefeitura;
. Permitir a consulta de processos administrativos e
sua movimentaÉo, contendo no mÍnimo as
seguintes informações: No do processo, Assunto,
Data de Abertura, situaçáo atual, descrição,
unidade em que se encontra e os respectivos
responsáveis;. Permitir disponibilizar Formulários Específicos
pa,a que o cidadão possa encaminhar a

Administração Municipal SolicitaçÕes,

ReclamaçÕes, Sugestóes e Denúncias, via lnternet,

contendo no mínimo as seguintes informações:

nome, e-mail, telefone para cantata, documento de
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tipo de assunto, descrição detarhada,
endereço referente ao local da solicitação, sendo
opcionais as lnformações de identificação do
interessado no c€lso de Denúncias;. Possibilitar a consulta das Solicitações,
Reclamações, SugestÕes e Denúncias por Número
e SituaÉo;
. Permitir o registro das respostas às Solicitações,
Reclamações, SugestÕes e Denúncias e o Envio
Automático das Respostas através de e-mail para o
interessado, assim que a Resposta for registrada;. Permitir abertura de Processo Adminiskativo,
inclusive anexaçáo de documentos, contendo no
mínimo as seguintes informações: assunto,
identificação do interessado, endereço, e-mail,
inscriçáo municipal para os assuntos hibutários e
detalhamento do assunto;. Permitir o Envio Automático das Respostas
através de e-mail para o interessado, assim que o
Processo Administrativo for concluído;. Permitir a Solicitação de Parcelamento de
Debitos, contendo no mínimo as seguintes
informações: lnscrição Municipal, identificação do
Contribuinte e débitos em Aberto. A partir da
escolha dos Débitos a Parcelar, informar os Planos
de Parcelamento, possibilitando que o contribuinte
faça sua opção de parcelamento deÍinindo a
quantidade de parcelas e o vencimento da primeira
parcela. Possibilitando a criaÉo de assinatura
eletrônica ou certidão digital, para melhor controle
e rigor nos procedimentos.
. Permitir o Envio Automático das Respostas
atÍavés de e-mail, contendo o arquivo Formato PDF
com os DAM e o link a ser copiado e colado no
navegador, caso o contribuinte prefira emitir os
mesmos, assim que o Parcelamento for aprovado;. Possibilitar o Acompanhamento dos
Parcelamentos de uma lnscrição Municipal
contendo os Débitos Originais parcelados, seus
Acréscimos Legais na data do Parcelamento, as
Parcelas do Parcelamento com seus Valores
Originais e seus Pagamentos, Data e Órgão
Arrecadador;. Permitir disponibilizar Formulário de
Requerimento para Avaliação do lTBl, contendo no
mínimo, a ldentificaçáo do Adquirente, a
ldentificação do Transmitente, a lnscrição
lmobiliária, as lnformaçÕes Atualizadas sobre o
lmóvel e as lnformações Financeiras do Valor da
Operação e do Valor Financiado do lmóvel;
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através de e-mail, contendo o arquivo Formato PDF
com os DAM e o link a ser colado caso o
contribuinte prefira emitir os mesmos, assim que a
Avaliaçáo do lTBl for concluida;
. Permitir o Registro das Solicitações para AIDF,
pelo Responsável Contábil da Empresa,
propiciando a Escolha da Gráfica, Tipo do Talonário
e Quantidade de Notas por Talonário;
. Permitir verificar se existem Débitos Pendentes
tanto da Empresa como da Gráfica e Bloquear a
Solicitação da AIDF se for o caso;
. Permitir o Cancelamento do Pedido de AIDF, caso
ele ainda não tenha sido autorizado;
. Permitir o Envio Automático da AIDF através de e-
mail, contendo o arquivo formato PDF e o link a ser
colado caso o contribuinte prefira emitir os mesmos,
assim que a Análise da Solicitação for concluída;
. Possibilitar a Consulta das AIDF Autorizadas e
Pendentes de uma Empresa;. Possibilitar a Solicitação de Cadastramento
Mercantil de Empresas e Autônomos, contendo no
mínimo informaÇôes sobre: Dados Jurídicos do
Contribuinte (nome ou razão social, CNPJ ou CPF,
domicílio fiscal e endereço para correspondência):
Atividades Econômicas, no padrão CNAE Fiscal,
prestadoras e não prestadoras de serviço
exercidas; lnformações que propiciem o Cálculo
de licenças de localização e funcionamento,
licenças para utilização de meios de publicidade,
licenças para instalação de máquinas e motores,
licenças para funcionamento em horário especial,
e licenças de vigilância sanitária: Sócios de
Empresas, titulares de firmas individuais e
responsáveis perante a Íazenda municipal (nome
ou Íazão social, CNPJ ou CPF e endereço),
utilizando o cadastro único de pessoas físicas e
jurídicas;
. Permitir o Envio Automático do Cadastramento
através de e-mail, contendo o arquivo formato PDF
com as DAM e a link a ser copiado e colado no
navegador, caso o contribuinte prefira emitir os
mesmos, assim que o Cadastramento Íor aprovado;
. Permitir a impressão do cartão do ClM.
. Permitir ao contribuinte o cadastro e acesso à área
restrita do portal, para Íazer a gera@o e emissão
de NFSe, processamento online da DMS e consulta
de creditos gerados pela NFSe e escolha do
sequencial imobiliário para efeito de desconto no
IPTU.
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crDÀDt cGêStãb de Créditos não Tributários:
. Permitir o cadastro de Órgãos Administrativos do
Município e de demais órgãos não integrantes da
administração municipal;
. Cadastrar fatos geradores de créditos não
tributários associando-os aos órgáos da
Administração do Município e de demais órgãos
não integrantês da administração municipal, às
receitas da arrecadação e contendo a
fundamentaçáo legal integral (fato gerador e
punibilidade associada) criando submódulos de
Mercados e Feiras, Cemitério e Eventos com suas
respectivas particularidades;
. Registrar os Crédito de Origem Não Tributária,
cadastrando o responsável e os corresponsáveis, o
tipo de fato gerador, o valor e a data da ocorrência
do Íato gerador;
. Permitir a gereção e emissão do respectivo
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, com
código de barras, conforme padrão de arrecadação
bancário estabelecido pela FEBRABAN,
atualizados monetariamente com os acréscimos
legais calculados até data da emissão com os
descontos permitidos na legislação no momento e
sua geração;
. Emitir o requerimento de parcelamento dos
créditos náo tributários;
. Efetuar o parcelamento dos créditos não
tributários e emissáo de termo de parcelamento;
. Desfazer o parcelamento, apropriando os valores
pagos nos débitos originalmente parcelados;
. Efetuar a inscrição dos débitos, vencidos e náo
pagos, em Dívida Ativa com segregação de
Principal, Atualização Monetária, Multa, Juros e
Total;. Emitir Certidões da Dívida dos Créditos não
tributários com segregaçâo de Principal,
Atualização Monetária, Multa, Juros e Total;
. Registrar e controlar o envio da Certidão de Dívida
Ativa para a Procuradoria Geral do Município;
. Selecionar créditos não tributários não quitados
para aÉo de cobrança;
. Consultar e emitir de relação de créditos não
tributários em aberto, parcelados e quitados, por
Órgáo, por Fato Gerador, por CPF/CNPJ, por Nome
(PF e PJ), por data de inclusão, por data do fato
gerador;
. Gerar e emitir Relatório de Movimentaçáo da
Dívida Ativa, com indicação dos valores do Saldo
lnicial do Mês, das adiçoes (inscriçoes), das
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croaoí D Efé[u§óes (exemplo: baixas por pagamentos,
prescrições e cancelamentos) e do Saldo final do
mês, segregando por tributo (Principal, Atualização
Monetária, Multa, Juros e Total).
Gestlio de Certidôes:
. lmprimir, através da internet, overlay, as Certidões
Negativa de Debitos (CND), Certidão de Uso e
ocupação de Solo e de limites e confrontações,
Positiva com Efeito de Negativa (CPEN) e de
Regularidade Fiscal (CRF), por CPF e CNPJ;
. Verificar se o CPF ou CNPJ possui registro nos
cadastros lmobiliários, mercantis ou em outros
créditos, caso náo tenha registro em nenhum dos
cadastros emitir uma certidão;
. Bloquear a emissão da certidão se o CPF ou
CNPJ apresentar débitos imobiliários, mercantís e
débitos não tributários, bem como a ocorrência de
omissões quanto à entrega da declaração mensal
de serviço (DMS) e outras que vierem a ser criadas,
como também a falta de recolhimento integral ou
parcial dos tributos nelas declaradas;
. Listar todos os débitos pendentes de um CPF ou
CNPJ;. Listar as omissões quanto às entregas das
declarações mensais de serviços (DMS) e outras
que vierem a ser criadas e a falta de recolhimento
integral ou parcial dos tributos nelas declaradas;
. Permitir a liberaçâo da CND, CRF e CPEN, por
CPF ou CNPJ, quando da resolução de pendência,
. Permitir a validação, via internet, de uma certidão
emitida;
. Permitir a reemissão de uma certidão;
. Controlar o período de validade de uma Certidão;
. Listar informa@es relevantes do cadastro
mercantil ou imobiliário que podem bloquear a
certidão;
. Emitir relatório relativo às certidões emitidas,
detalhando os fatos relevantes para a gestão.
Nota fiscal de serviços eletrônica - versão
administração e vercão contribuinte:
. Permitir que a NFSe seja aderente ao modelo
nacional da ABMSF (Associação Brasileira das
Secretarias de Finanças das Capitais);
. Permitir que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
(NFSe), documento de existência exclusivamente
digital, seja gerada e armazenada eletronicamente
para documentar as operações de prestaçáo de
serviços;
. Permitir que uma vez gerada, a NFSe não pode
mais ser alterada, admitindo-se, unicamente para
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substituída, hipótese esta em que deverá ser
mantido o vínculo entre a nota substituída e a nova;
. Permitir que a NFSe contenha a identificação dos
serviços em conformidade com os subitens da Lista
de Serviços, disposto na Lei Municipal n"í 55/91
(Código Tributário Municipal);. Permitir a descrição de vários serviços numa
mesma NFSe, desde que relacionados a um único
CNAE e subitem da Lista, de mesma alíquota e
para o mesmo tomador de serviço;
. Permitir, no caso da atividade de construção civil,
emitir a NFSe por obra, incluindo, se for o caso, as
deduções previstas na legislação.. Permitir que a identificaçáo do prestador de
serviços seja feita pela lnscriçáo Mercantil;
. Garantir que a informação do CNPJ do tomador
do serviço seja obrigatória para pessoa jurídica,
exceto quando se tratar de tomador do exterior, não
sendo obrigatório o seu preenchimento;
. Permitir que a NFSe assuma automaticâmente,
com o fim de determinar sua competência, o
Mês/Ano da emissão do RPS ou da NFSe, o que for
inferior, podendo ainda o contribuinte informar uma
competência anterior;
. Permitir que a base de cálculo da NFSe seja o
Valor Total dos Serviços, subtraído do Valor de
DeduçÕes previstas em lei e do Desconto
lncondicionado;
. Permitir que quando a Natureza da Operação for
Tributaçáo fora do Município, o campo Alíquota de
serviço Íicará disponÍvel para o prestador indicar o
seu valor;
. A Natureza da operação for lmune ou lsenta,
nesses casos o ISS será calculado com alíquota
zeto:
. Permitir emissão on-line via sistema, que consiste
na utilizaçáo de fun@es, diretamente do site da
Secretaria da Fazenda, por meio de um navegador
de lnternet (Browser), independente de plataforma
usada para acesso, podendo utilizar certificaçâo
digital ou identificação por meio de login e senha;
. Permitir lntegração via Web Service, que consiste
na disponibilização de serviços informatizados,
localizados nos servidores utilizados pela
Secretaria da Fazenda (esta solução tem como
premissa a utilizaçáo de um aplicativo, acessado no
computador do contribuinte, por meio da internet);. Permitir, caso não seja possível a emissão da
NFSe ou outro. motivo previsto na legislação, o
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ffid '' " ^ "' " fell§frb de Recibo Provisório de Serviços - RPS. O
RPS deverá conter todas as informações
necessárias à sua conversão em NFSe, em
especial o CPF ou CNPJ do Tomador. A conversão
do RPS em NFSe deverá ser feita pelo Prestador
no prazo máximo definido na legislação;
. Permitir a recepção em lote de RPS, ou seja,
vários RPS agrupados para gerar uma NFSe para
cada um deles;
. Uma NFSe será substituta, quando for informado
o número da nota a ser substituída, sendo essa
entáo cancelada e a relação entre ambas ficará
registrada;
. Permitir receber os RPS enviados em um único
lote, realizar a validação estrutural e de negócio de
seus dados, processar os RPS e, considerando-se
válido o lote, gerar as NFSe cujos dados são
válidos;. Caso algum RPS do lote contenha dado
considerado inválido, todo o lote será invalidado e
as suas informaçôes não serão armazenadas na
base de dados da Secretaria da Fazenda. Nesse
caso, serão retornadas as inconsistências;
. Um RPS identificado como "substituto" deverá
conter a numeração do RPS a ser substituído para
que possa ser considerada válida a substituição;
. A NFSe do RPS substituído será cancelada e uma
nova nota será gerada em substituição;
. Permitir a verificaçáo do status do processamento
de um lote enviado;
. Permitir o retorno das informaçÕes de uma ou
mais NFSe conforme os parâmetros de pesquisa
que podem ser a identificaçáo da própria nota, do
prestador ou do tomador do serviço;
. Permitir o cancelamento de uma Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica já emitida;
. Permitir a consulta de empresas autorizadas a
emitir NFSe;
. Disponibilizar a solução no Website (Portal do
Contribuinte) da NFSe que deve contemplar as
seguintes funcionalidades: geração de NFSe,
recepção e processamento de lote de RPS,
consulta de situação de lote de RPS, consulta de
NFSe por RPS, consulta de NFSe, cancelamento
de NFSe, substituição de NFSe, consulta de
empresas autorizadas a emitir NFSe;
. Permitir gerar a NFSe com os seguintes dados:
. Brasão e Nome da Prefeitura;
. Número Sequencial e Código de verificação de
Autenticidade da NFSe;
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. ldentiÍlcaçáo do Prestador (Nome/Razáo Social,
CPF/CNPJ, lnscrição Municipal, Telefone/Fax,
Endereço Completo e E-mail);
. ldentificaÇão do Tomador (Nome/Razáo Social,
CPF/CNPJ, lnscrição Municipal e Estadual (se
houver), Telefone/Fax, Endereço Completo e E-
mail);
. Texto de Discriminação dos Serviços;
. Valor dos Serviços, base de cálculo e dedução (se
houver);
. lndicação de Retençáo de ISS na fonte (SlM ou
NAO);
. Natureza da Operação (exigibilidade suspensa,
isenção, imune, tributaÉo dentro ou fora do
município, optante Simples Nacional);
. Valor da Alíquota, Valor do ISS e Valor Total;
. Número e Data do Documento emitido;
. Demais informaçÕes (Por exemplo: optante pelo
Simples Nacional, MEI e etc.).
. Permitir a consulta a NFSe pelo site/portal a
qualquer momento tanto para o Prestador quanto
para o Tomador do serviço por 5 anos e em meio
digital por prazo indeterminado de notas emitidas,
notas recebidas e notas canccladas;
. Permitir a emissão, impressão e reimpressão de
NFSe;. Permitir a geíação automática da guia de
recolhimento do ISS;
. Permitir o acompanhamento do pagamento das
guias emitidas;
. Permitir a verificação da autenticidade das NFSe,
gerando o Código Verificador para confirmar esta
autenticidade;
. Controlar a autoria e integridade, certiÍicada por
meio de senha;
. Permitir que a NFSe sêja impresse em via única e
entregue ao tomador e/ou, a seu pedido, ser
enviada paru o e-mail informado, podendo
adicionar comentários ao e-mail;
. Controlar o Número da Nota de forma sequencial
para cada estabelecimento do prestador de
serviços com registro da data e hora em que a
NFSe foi emitida;
. Permitir que o prestador insira sua Logomarca na
NFSe;
. Realizar a identificação e seleção automática de
alíquota do ISSQN e percentual de deduções da
base de úlculo de acordo com enquadramento do
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previstos na legislação;. Permitir ao Prestador a seleçâo do
enquadramento quando o mesmo possuir mais de
um código de serviço registrado no cadastro
mercantil da Prefeitura;
. ldentificar automaticamente os serviços prestados
com recolhimento obrigatório no MunicÍpio de
Caaporã e os serviços com recolhimento devido a
outro Município na forma da legislação;
. Controlar o recolhimento do imposto que deve
ocorrer nos termos da legislação municipal em cada
mês relativamente as NFSe emitidas no mês
anterior e Emitir Guia de ISS específica para as
Notas Fiscais Eleúônicas;
. Possibilitar a suspensâo de emissões de NFSe;
. Permitir o cadastro de Empresa Prestadora de
Seruiços (Pessoa Jurídica inscrita no Cadastro
Mercantil da Prefeitura), do responsável legal, de
usuários autorizados, do Contador responsável,
com fomecimento da habilitação para acesso ao
sistema através de senhas e de todas as
funcionalidades do sistema, obedecida a permissáo
para emissão de NFSe;
. Permitir o cadastro de Contador que poderá
acessar, através de senhas, todas as Empresas
(Prestadoras de Serviços) que o habilitarem como
contador responúvel;
. Permitir o cadastro de Empresa Tomadora de
Serviços (Pessoa Jurídica não inscrita no Cadastro
Mercantil da Prefeitura), com fornecimento da
habilitação para a@sso ao sistema, através de
senhas, para consultar notas fiscais (NFSe)
recebidas;
. Permitir o cadastro de Pessoa Física com CPF na
Base da Receita Federal, com fornecimento da
habilitaçáo para acêsso ao sistema, através de
senhas, para consultaÍ notas fiscais (NFSe)
recebidas;
. Gerar e emitir relatórios de NFSe por prestador,
tomador, atividade, por item da lista ou geral (todos
os prestadores e tomadores), possibilitando filhar,
entre outras opçoes, por competência, período de
emissão, número da nota, CPF/CNPJ, retenção do
imposto, situação da nota (normal ou cancelada),
situação de pagamento, natureza da operaçâo,
item da lista, atividade, descrição dos serviços,
deduçáo na base de cálculo, por alíquota.
. Permitir gerar relatório com os seguintes
cruzamentos:
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@ croÀDÉ Dr Flê§tador x tomador
. Notas fiscais emitidas x notas fiscais canceladas
. Base de cálculo ou serviço prestador x base de
cálculo ou serviço tomador.
Gestão lntegrada do Simples Nacional -
controle de armazenamento:. Permitir o armazenamento periódico e
acumulativo das informações declaradas ao
SIMPLES NACIONAL através das PGDAS-D,
DEFIS e DASNSIMEI e parcelamentos;
. Permitir o armazenamento periódico e
acumulativo das informações cadastrais dos
contribuintes enquadrados no MEI;
. Permitir o armazenamento da alteração cadastral
de situação (MEl para SN e viec-versa) periódico e
acumulativo das informaçÕes dos contribuintes
enquadrados no MEI;. Permitir
acumulativo

armazenamento periódico e
pagamentos eÍetuados pelos

contribuintes nos regimes SIMPLES/MEl ;

. Permitir o armazenamento e a atualização das
tabelas utilizadas pelo SIMPLES NACIONAL;
. Gerar arquivo contendo os CNPJ impedidos de
ingressarem ou permanecerem nos regimes
SIMPLES/MEI, nos termos da legislação vigente;
. Permitir a consulta e impressão por competência
das declaraçÕes PGDAS-D, DASNSIMEI e DEFIS;
. Efetuar o registro individual dos pagamentos e a
classificação das receitas referentes aos
pagamentos recebidos através dos arquivos DAF
607;
. Permitir a geração e apresentaçáo através de
consultas e relatórios, do resultado dos
cruzamentos efetuados entre as informações
contidas nas PGDAS-D, DASNSIMEI, DEFIS, DAF
607, DMS e NFSe emitidas através do site da
Prefeitura;
. Permitir a identificação de contribuintes omissos
das declarações obrigatórias PDGAS-D,
DASNSIMEI e DEFIS;. Permitir a identificação de contribuintes no
SIMPLES NACIONAL como estabelecidos no
Município e que não constem no Cadastro Mercantil
do Município e vice-versa;
. Permitir a identificação através do DAF 607, de
contribuintes cadastrados no SIMPLES NACIONAL
orientando-os a efetuarem o recolhimento de seus
tributos;
. Definir a alíquota ao emitir a NFSe conforme o
RBT-12 no PGDAS-D;

o
dos
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constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e
AUTOS DE INFMÇÔES lavrados no SEFISC,
parcelados ou não, não quitados nos prazos
regulamentares, que por força de convênio firmado
entre o Município e a PGFN são transferidos para
cobrança pelo Município;
. Permitir a inscrição em Dívida Ativa com emissão
da respectiva CDA e execução judicial dos créditos
constituídos através das PGDAS-D, DASNSIMEI e
Autos de lnfraçÕes lavrados no SEFISC,
parcelados ou não, não quitados nos prazos
regulamentares, que por força de convênio firmado
entre o Município e a PGFN sâo transferidos para
cobrança pelo Município;
. Permitir o parc,elamento dos créditos constituÍdos
através das PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de
lnfrações lavrados no SEFISC, não quitados nos
prazos regulamentares, que por força de convênio
firmado entre o MunicÍpio e a PGFN sáo
transferidos para Cobrança pelo Município;
Permitir o bloqueio da Certidão Negativa quando da
constatação de créditos constituídos através das
PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de lnfrações
lavrados no SEFISC, parcelados ou não, não
quitados nos prazos regulamentares, que por força
de convênio firmado entre o Município e a PGFN
são transferidos para cobrança pelo Município;
. Permitir a emissâo dos DAM para quitação dos
créditos constituídos através do PGDAS-D,
DASNSIMEI e Autos de lnfrações lavrados no
SEFISC, parcelados ou não, não quitados nos
prazos regulamentares, que por força de convênio
Íirmado entre o Município e a PGFN são
transferidos paÍa cobrança pelo Município,
atualizados monetariamente e com os acréscimos
legais, calculados até a data para pagamento
conforme padrão de arrecadação bancário
estabelecidos pela FEBMBAN, com utilização de
códigos de barras.
Valor Adicionado Fiscal:
. Possibilitar a gestão e o controle das informaçÕes
prestadas pelos contribuintes do ICMS que estão
localizados no Município em GIAS mensais e nas
declarações enviadas para o Simples Nacional,
além de dados informados pelos Produtores Rurais
do Município. Também permitir o acompanhamento
e fiscalização dos dados relativos ao valor
adicionado fiscal do Município, com o
processamento dos arquivos fornecidos pela
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Simples Nacional e o cruzamento de todas essas
informaçÕes para oferecer dados que permita ao
Município de Caaporã conÍirmar ou questionar o
valor adicionado provisório e definitivo do Município
divulgado anualmente Pela SEFM.

2 SISTEMA DE CONTABILIDADE PUBLICA . A
proposta deve atender as seguintes condições
gerais:
. Deverá ser compatível com as exigências da Lei
no 4.32011964, Lei complementar no 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal - LRF), Lei
complementar no131, de 27 de maio e 2009, das
portarias do Tesouro Nacional e em especial da
portaria n" 437 , de 12 de julho de 2012 (destaca-se
o plano de contas aplicadas ao setor pÚblico
PCASP ê as demonstrações contábeis ao setor
público DCASP) e da Secretária de Orçamento
Federal, e demais legislações pertinentes;
. Adoção do PCASP - Plano de Contas Aplicado ao
Setor Público, com especificação e aplicação de
atributo (indicador de superávit financeiro) e conta
corrente (subdetalhamento de contas do PCASP),
em conformidade com o Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Público - MCASP 6â edição e a
Portaria 634 da STN.
. Disponibilizaçáo das Demonshações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público - DCASP, obrigatórias
em2014, conforme portaria 634 da STN.
. Permitir a criação e ou alteração de transaçÕes
contábeis, face às necessidades e ou possíveis
modificações quanto aos procedimentos contábeis,
a partir da 6" edição do MCASP.
. Disponibilização e aplicação dos procedimentos
contábeis aplicados ao setor público conforme o
MCASP, a saber:
a. Os Procedimentos Contábeis Orçamentários

- PCO: Apresentartransações referentes aos PCO,
obrigatórios a partir de 2014, com geraçâo de
lançamentos contábeis automáticos de natureza
orçamentária, patrimonial e de controle.
b. Os Procedimentos Contábeis Específicos -
PCE: Possibilitar transações referentes aos PCE,
conforme publicação do MCASP - 5" ediçáo e de
observância obrigatória a partir da 6" ediçáo,
referentes ao FUNDEB, PPP, OperaçÕes de
Crédito, RPPS, DÍvida Ativa, Precatórios e
Consórcios.
c. Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais -
PCP: Possibilitar transaçÕes referentes aos PCP,

MESES 12
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receber, provisão, reavaliação, depreciação,
amortizaÉo e exaustáo, ainda que esses
procedimentos tenham seus prazos finais de
implantaçáo e normatização estabelecidas pela
STN, conÍorme a Portaria 548.
. Deverá ser capaz de permitir sua utilização, por
todas as Unidades da CONTRATANTE
simultaneamente, controlando o acesso e os
procedimentos realizados, por cada uma delas, de
modo a permitir a consolidação final de todos os
dados,
. Permitir a abertura do exercício financeiro com a
reutilização de definições e parâmetros do exercício
anterior;
. Utilizar o Plano de Contas estendido, editado pela
STN e adotado pelos Tribunais de Contas dos
sistemas orçamentário, patrimonial e de controle;
Assegurar que as contras só recebam lançamentos
contábeis no último nível de desdobramento do
plano de contas utilizado;
. Assegurar a adequação e compatibilidade do
plano de Contas aos propostos pela União e pelo
TCE/MG
. Permitir a definição e cadastramento anual das
contas bancárias nas quais a CONTRATANTE
realiza a movimentaÉo financeira, identificando a
agência, o número da conta, com associaÉo, por
conta, ao plano de contas, possibilitando a criação
de um ódigo reduzido para cada conta, visando
facilitar os procedimentos de entrada de dados e de
conferências, e possibilitando a definição de
parâmetros para atender as identificaçoes de conta
movimento ou conta de aplicação financeira e conta
de recurso ordinário ou vinculado;
. Apuraçâo, em tempo real, dos saldos das contas
financeiras e patrimoniais componentes do plano
de contas na data informada pelo usuário;
. Permitir o cadastro de credores/fomecedores da
CONTMTANTE, integrado com os demais
Softwares;
. Permitir a integração da Contabilidade com o
software de Planejamento, incorporando os
instrumentos de definição do planejamento (PPA,
LDO e LOA), aprovados pelo Poder Legislativo, e
possibilitando a sua execuÉo;
. Permitir a integração da Contabilidade com o
informações de Planejamento, incorporando os
instrumentos de execução do planejamento (metas
bimestrais de arrecadação, programaçâo
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bloqueios, créditos adicionais, remanejamentos e
transposições);
. Permitir a integração com o software de Compras
e Licitações para a geração automática de reserva
de dotação quando da abertura de um processo
licitatório;
. Permitir a integração com o software de Compras
e Licitações pa'a a reserya de dotações, o
empenhamento, automático, de processos de
compras já concluídos e disponibilizados para
empenhamento;
. Permitir a integração com o software de Pessoal,
para o empenhamento, automático, da folha de
pagamento processada e encerrada;. Permitir a integraçáo com o software de

dasAlmoxarifado, para que realize a
movimentações pertinentes a este
contabilizar as Variações
Aumentativas e Diminutivas, que
Balanços Contábeis;

carga
setor para

Patrimoniais
afetarão os

. Permitir a integração com o software de
Patrimônio, paÍa que .ealize a c.aÍga das
movimentaçÕes peÍtinentês a este setor para
contabilizar as Variações Patrimoniais
Aumentativas e Diminutivas, que afetarâo os
Balanços Contábeis;. Permitir o empenhamento nas modalidades
ordinário, global e por estimativa, conforme previsto
na Lei no 4.32011964, possibilitando o controle das
cotas mensais e do cronograma mensal de
desembolso de empenho, de forma a possibilitar o
controle do fluxo de caixa;. Possibilitar o controle de saldos de dotaçôes
orçamentárias, impedindo o empenhamento, caso
estes saldos sejam inferiores aos valores que se
deseja empenhar;
. Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos
orçamentários disponíveis na data informada pelo
usuário;
. Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa
com controle de numeração sequencial e
cronológico;
. Permitir a realizaçâo e o controle das anulaçÕes e
complementações das notas de empenhos da
despesa;
. Possibilitar o cadastro e controle de parcelas das
notas de empenho globais ou por estimativa, por
meio de notas de subempenhos;
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'rôÂDÉ 0r Fgtrttitir a emissão da nota de empenhodeforma
descentralizada, mediante tramitaçáo eletrônica,. Permitir emissão da nota de anulação e de
complementação de empenho eletronicamente na
execução contratual pelo setor responsável pela
Íormalização dos termos aditivos;
. Possibilitar a realizaçáo de consulta "extrato de
empenho", visualizando, pata o empenho
selecionado, os seus dados e sua movimentação
(se houver): complementações, anulações,
subempenhos, liquidações e pagamentos
efetuados com possibilidades de impressão;
. Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados
por: credor, código do empenho, dotação
orçamentária, data de empenho, processo de
compra, processo de Íicitação, requisição de
empenho, fonte de recursos, unidade orçamentária
e natureza da despesa
impressão;. Permitir a emissão de

com possibilidades de

relatório de empenhos
anulados e complementares;
. Permitir a emissáo de relatório contendo o extrato
de um determinado empenho, contendo as
seguintes informaçôes: tipo e número do empenho,
data do empenho, valor do empenho, saldo do
empenho, date da liquidação, valor da liquidação,
saldo de liquidação, data de pagamento, valor pago
e valor a pagar;
. Permitir a emissâo de relatório analítico de
empenhos pagos e a pagar, possibilitando a
seleçáo por saldo a pagar, por natureza da
despesa, por conta financeira, por unidade
orçamentária, por data de emissão, por data de
vencimento, por credorlfornecedor, por fonte de
recursos, por data de liquidação e por data de
programação de pagamento, possibilitando a
seleçáo somente das despesas orçamentárias ou
extraorçamentárias, liquidadas ou não liquidadas,
com a funcionalidade de ordenar os empenhos por
ordem de credorffornecedor, por data de
vencimento, por saldo a pagar e por data de
emissâo, contendo as seguintes informaçÕes
básicas: código e nome do credor/fornecedor,
número do empenho, data do empenho, data da
liquidação, data do vencimento, data da
programaçâo de pagamento, saldo a pagar, fonte
de recursos, processo de licitação, unidade
orçamentária e natureza da despesa;. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos e a pagar por credorlfornecedor,
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c'o^ot D pó§§iHlitando a seleção dos empenhos por
estimativa e global que contenham saldo, contêndo
as seguintes informações básicas: código e nome
do credor/fornecedor, número do empenho,
histórico, data da programaçáo de pagamento e
saldo a pagar;
. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos e a pagar por unidade orçamentária,
contendo as seguintes informações básicas:
classificação orçamentária, nome do
credorlfornecedor, número do empenho, data do
empenhoesaldoapagar;
. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos e a pager por fonte de recursos, contendo as
seguintes informações básicas: fonte de rêcursos,
classificaçáo orçamentária, nome do
credorlfornecedor, número do empenho, data do
empenhoesaldoapagar;. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos e a pagar por unidade orçamentária e grupo
de natureza da despesa;. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos e a pagar por fonte de recursos, contendo as
seguintes informações básicas: fonte de recursos,
nome do credorlfornecedor, número do empenho,
data do empenho, data da liquidaçáo e saldo a
pagar do empenho;
. Permitir a emissâo de relatório de empenhos
pagos e a pagar com a opção de selecionar todos
os credoreslfornecedores ou, um deles em
particular, num intervalo de datas, e que tenha as
seguintes informaçôes: data de vencimento do
empenho, número do empenho, sub-empenho
associado ao empenho, valor do empenho ou sub_
empenho e nome do credor/fornecedor;. Permitir cadastro de descontos nas Notas de
Empenho (INSS, IRRF, tSSeN, etc.); assim comoa emissão de notas de pagamento para os
empenhos ordinários, sub-empenhos e restos a
pagar.
. Permitir alterações de Histórico, Descontos,
Credor e Classificação da Despesa nas Notas de
Empenho, Sub-Empenho desde que náo tenham
sido pagos;
. Possibilitar a definiçáo e cadastramento dos
desdobramentos dos elementos de despesa
previstos na legislação em vigor e permiiir a
atualizaçáo, quando necessário, conforme
especificado na legislação;
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UE&ffiiiiFoRÁtar o detarhamento dos erementos de
despesa para Íins de utilização pela contratante,
com o objetivo de auxiliar, em nível de execuçáo, o
processo de apropriação contábil da despesa,
conforme estabelecido na Portaria n' 44812002 da
STN;. Obrigar a vincular uma dívida consolidada,
quando se utilizar um elemento de despesa que se
refere a tal, assim como controlar o valor da dívida,
para que não se amortize um saldo maior que se
tem contratado;. Obrigar a vincular um consórcio de repasse,
quando se utilizar um elemento de despesa que se
reÍere a tal,
. Exigir que se vincule um Objeto Licitatório a fim de
ajudar a controlar os limites de compras sem
processo licitatório e o fracionamento de objetos;
. Realizar todos os lançamentos contábeis contidos
no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor
Público.
. Permitir o cadastro de documentos contábeis para
registrar os pagamentos das despesas
extraorçamentárias;. Permitir a movimentação das despesas
eÍraorçamentárias sem que movimente o caixa e
equivelente de caixa;
. Controlar os saldos das extraorçamentárias nas
contas do Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público, diferenciando ao transferir o exercício as
contas de resultado que nâo transferem saldo para
o exercício seguinte.
. Realizar todos os lançamentos contábeis contidos
no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor
Público.
. Permitir o processamento da liquida$o da nota de
empenho, inclusive daquelas inscritas em restos a
pagar não processados, possibilitando o registro
nos sistemas orçamentário e financeiro;
. Permitir a emissão da nota de liquidação da
despesa;
. Permitir que se insira a nota fiscal no momento da
liquidaçáo da despesa;
. Possibilitar a importaçâo da nota fiscal, caso já
tenha sido inserida pelos setores de Almoxarifado e
Patrimônio, a fim de evitar a duplicidade de
trabalho;
. Permitir a emissão de recibo de pagamento de
despesa;. Restos a Pagar Possibilitar a realizaçáo e o
controle de inscriçÕes de empenhos em restos a
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''"^'' "páOài,'de forma automática ou manual, conforme
determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103
da Lei no 4.32011964:
. Permitir a caÍac/.etização dos restos a pagar em
processados e não processados, conforme
determina o parágrafo único do art. 92 da Lei no

4.320t1964;
. Possibilitar a reclassificação de um resto a pagar
que foi inscrito em determinado ano como Não
Processado e foi liquidado e não pago em um ano
seguinte, como processado na sua próxima
transferência de exercício;
. Possibilitar a reclassificação de parte de resto a
pagar que foi inscrito em determinado ano como
Não Processado e foi liquidado e náo pago em um
ano seguinte, como parte sendo Processado e
outra parte continuando como Náo Processado na
sua próxima transferência de exercício;. Permitir o cancelamento dos restos a pagar,
identificando o número da nota de empenho, o
credor e o valor do documento cancelado,
possibilitando a descriçáo do memorial justificativo,
com os respectivos registros nos sistemas
financeiro e patrimonial; Permitir os
restabelecimentos dos saldos da dívida flutuante,
possibilitando a descrição do histórico justiÍicativo,
com os respectivos registros nos sistemas
Íinanceiro e patrimonial;
. Obrigar que os restos a pagar que tenha origem
amortização de dívida consolidada tenham
atrelados a ela a amortizaçâo da dívida que o
originou;
. Obrigar que os restos a pagar que tenha origem a
transferêncies a consórcios públicos tenham
atrelados a ele o consórcio de repasse;
. Possibilitar a consulta de lançamentos conÉbeis
por número de lançamento, por número de
documento, por data ou por período;
. Permitir o fechamento e a abertura do movimento
mensal da contabilidade, através de senhas
específicas para este procedimento, até o mês
desejado, desde que não tenham sido prestados
contas daquelas informações;. Permitir a inscrição da dívida fundada, com
possibilidade de cancelamento, atualizaçáo e
restabelecimento das mesmas;
. Permitir o controle de contratos de dívida fundada
Írmados pela CONTMTANTE com
credoresffornecedores;
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@ c ro À o I o ô FêtrYfitir a emissão de relatório do plano de contas
cadastrado;
. Possibilitar a emissão de relatório contendo as
contas bancárias cadastradas;
. Possibilitar a emissão de relatório contendo os
históricos pad rões cadastrados;
. Possibilitar a emissão de relatório contendo os
credoreslfornecedores cadastrados;
. Possibilitar a emissão de relatório que demonstre
a despesa empenhada;
. Permitir a emissáo de relatório contendo o extrato
da movimentaçáo de um credorlfornecedor,
contendo as seguintes informaçóes: código e nome
do credor/fornecedor, tipo e número de empenho e
seus respectivos subempenhos, anulações e
complementações, quando for o caso, data do
empenho/subempenhos/anulações/
complementaçóes, valor
empenho/subempenhos/anulações/
complementações, data de pegamento
empenho/subempenhos e saldo
empenho/subempenhos;
. Permitir a emissão de relatório contendo todas as
despesas extra-orçamentárias a pagar;
. Permitir a emissão de relatório analítico de
empenhos pagos, possibilitando a seleção por
credor/fornecedor, por natureza da despesa, por
conta financeira, por unidade orçamentária, por
ficha, por data de empenho, por data de
pagamento, possibilitando a seleção somente das
despesas orçamentárias ou extra-orçamentárias,
com a funcionelidade de ordenar os empenhos por
ordem de credor/fornecedor, por data de
pagamento, por natureza da despesa, contendo as
seguintes informaçÕes básicas: ódigo e nome do
credor/fornecedor, número do empenho, data do
empenho, data do pagamento, número do
lançamento contábil, classificação orçamentária,
valor e histórico;
. Permitir a emissão de relatórios de empenhos
pagos por credorlfornecedor, contendo as
seguintes informações básicas: código e nome do
credor/fornecedor, número do empenho, data do
empenho, data do pagamento, número do
lançamento contábil, documento bancário, valor e
histórico;
. Permitir a emissão de relatório de empenhos
pagos para preenchimento da DeclaraÇão do
lmposto de Renda Retido na Fonte (DIRF),
contendo as seguintes informaçÕes básicas: nome

do

do
do
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número do empenho, data do pagamento, valor do
empenho;
. Permitir a emissão de relatórios das notas de
empenhos pagas para possibilitar o arquivamento
da despesa, ordenadas sequencialmente por
classificação orçamentária (institucional, funcional,
programática e econômica) e data, demonstrando a
classificação orçamentária, a data do pagamento, o
nome do credorlfornecedor, o número da nota de
empenho e o valor pago separando por fontes de
recursos vinculados ao Ensino, FUNDEB 70%,
FUNDEB 300/0, saúde e Demais Despesas;
. Permitir a emissão de relatório contendo os restos
a pagar pagos pelo nome do credor/ fornecedor, o
número da nota de empenho (restos a pagar) e o
valor pago, de forma a possibilitar o arquivamento
da despesa, conforme determinam as lnstruçóes
Normativas do TCEMG;. Permitir a emissão de relatórios contendo as
ordens de pagamentos pagas ordenadas por conta
do plano de contas e data, demonstrando a conta
do plano de contas, a data do pagamento, o nome
e código do credorlfornecedor, o número da ordem
de pagamento, a fonte de recursos e o valor, de
forma a possibilitar o arquivamento da despesa;
. Permitir a emissão de relatórios de empenhos por

natureza de despesa com a opçáo de selecionar
uma ou mais natureza de despesa em um intervalo
de datas e que tenha as seguintes informações:
data do empenho, número do empenho, valor do
empenho, valor pago do empenho, valor a pagar do
empenho e nome do credorlfornecedor;
. Permitir a emissão de relatórios de empenhos
inscritos em restos a pagaÍ, com a funcionalidade
de separar empenhos processados de empenhos
não-processados e que tenha as seguintes
informaçÕes: número do empenho, nome do
credorffornecedor, valor de inscriçáo, valor pago e
saldo a pagar;
. Permitir a emissáo de relatórios de créditos e
anulações orçamentárias contendo os códigos
numéricos e os valores das dotaçÕes
orçamentárias creditadas e das debitadas; e ainda,

o tipo (suplementar, especial, extraordinário) e a
fonte de recursos (por anulação, por superávit, por

excesso de arrecadação ou por operações de

crédito);
. Permitir a emissão de relatórios que demonstrem
as despesas orçamentárias com a opção de filtros
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@ ''"'0E "pdfttêdor e por ficha e que tenha as seguintes
informações: data de pagamento, nome do
credorlfornecedor, tipo e número do empenho,
documento apresentado pelo credorlfornecedor
justiÍicando o pagamento e o valor pago;
. Permitir a emissão de relatórios que demonstre as
despesas extra-orçamentárias com a opção de
Íiltros por credor e por conta e que tenha as
seguintes informações: data de pagamento, nome
do credorlfornecêdor, número da ordem de
pagamento e o valor pago;
. Permitir a emissão de relatórios que demonstrem
os valores empenhados com a opção de selecionar
todos os credores/fornecedores ou, um deles em
particular e que apresente as seguintes
informaçÕes: número do empenho, data do
empenho, nome do credor/fornecedor, valor do
empenho, valor anulado do empenho, valor pago
do empenho, valor liquidado a pagar do empenho e
valor restante a pagar do empenho;. Permitir êmissâo de relatórios mensal, da
execuÉo orçamentária por elementos de despesa,
com resultados gerais consolidados, com
consolidação por órgãos de governo, com
consolidaçâo por unidades de governo e com
consolidaçâo por projetos e atividades, e que
apresente as seguintes informações: elemento de
despesa, descrição do elemento, despesa orçada
inicialmente, créditos e anulações realizadas, saldo
orçamentário resuJtante após os créditos e
anulaçôes, valores empenhados no mês e até o
mês, saldo orçamentário resultante após o
empenhamento, valores pagos no mês e até o mês
e saldo restante a pagar em cada um dos
elementos de despesa;
. Permitir emissão de relatórios de extrato de
dota@es orçamentárias com a possibilidade de
escolha de intervalos de datas e de seleção da
dotação orçamentária ou Íicha desejada e que
tenha as seguintes informações: conta
orçamentária ou dotação orçamentária, saldo
anterior da dotação na data inicial de seleção dos
dados do relatório, data da movimentação na
dotação orçamentária, histórico e credorlfornecedor
relacionados à movimentação, créditos e anulações
realizados no período, movimento de débitos por
empenhamento, saldo da dotação e demonstração
de pagamentos realizados na dotaçáo
orçamentária;
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@ 'roÂD' D ô Fêlúfitir emissão de relatório de saldo de dotações
orçamentárias a partir de uma data indicada, com
opção de escolha da dotaçáo desejada, e que tenha
as seguintes informações: codiÍicação completa da
conta de despesa, codificaçáo resumida da
despesa (ficha), descrição da conta de despesa e
saldo orçamentário da conta de despesa;. Permitir emissão de relatórios da execução
contábil, com resultados gerais consolidados,
mensalmente e que tenha as seguintes
informações: código da conta de receita, descrição
da conta de receita, recebimentos realizados no
mês e recebimentos acumulados até o mês;
. Permitir emissão de relalórios da execução
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgáos de govemo, categoria e grupo de
despesa, contendo informações da despesa
orçada, empenhada, liquidada e paga;
. Permitir a geraçáo de arquivo para importação no
programa Receita Federal referente à Declaração
do lmposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) de
prestadores de serviços;
. Permitir emissão de relatórios, por intervalos de
datas prêtendidas, com a opçáo de selecionar as
contas do plano de contas desejadas e que
demonstre todos os lançamentos contábeis, por
conta selecionada, com as seguintes informações:
código da conta do plano de contas, descrição da
conta do plano de contas, data do lançamento na
conta do plano de contas, histórico do lançamento
na conta do plano de contas, valores lançados a
débito e a crédito ne conta do plano de contas e
saldos inicial e final da conta do plano de contas
(livro razão);
. Permitir a emissão de relatórios, que demonstrem
a origem dos Lançamentos Contábeis Patrimoniais,
como os sugeridos pela STN através dos CLP
(Conjunto de Lançamentos Padronizados) e LCP
(Lançamentos Contábeis Padronizados) Relatórios
Gerais Permitir emissão de relatórios da execuçáo
contábil com resultados consolidados e individuais,
por órgáos de governo, contendo demonstração da
receita e despesa segundo as categorias
econômicas, nos moldes definidos pelo Anexo 1 da
Lei no 4.32011964;
. Permitir a emissão de relatórios da execução
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por unidades de governo, contendo o resumo geral
da receita, nos moldes definidos pelo Anexo 2 da

Rno Solomõo Yeloso, 50 - CentÍo
CNPJ: 08.865.ó44lOOOI-5.1

E ---'--"'-'---



PIE'EITUTÂ OE

Pr$eiiunt[unici )te

rotto!5b-t('.

I--
Adendo lll à Portaria SOF no I de 0410211985:
. Permitir a emissão de relatório da execuçáo
contábil, por valores empenhados, por valores
pagos ou por valores liquidados com a
possibilidade de escolha do mês ou até o mês, nos
moldes definidos pelo Anexo 2, da Lei no

4.32011964, alterado pelo Adendo lll à Portaria SOF
n" I de 04/02l'1985;. Permitir emissão de relatórios da execuçáo
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgãos de governo, contendo os programas de
trabalho dos órgãos de governo, nos moldes
definidos pelo Anexo 6 da Lei no 4.320/1964;. Permitir emissáo de relatórios da execução
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgáos de governo, contendo a despesa por
funções, sub-funçÕes e programas, nos moldes
definidos pelo Anexo 7 da Lei no 4.32011964;
. Permitir emissáo de relatórios da execução
contábil, com resultedos consolidados e individuais,
por órgãos de governo, contendo a despesa por
funçÕes, sub-funçôes e programas, conforme o
vínculo com os recursos, nos moldes definidos pelo
Anexo 8 da Leino 4.32011964, alterado peloAdendo
Vll à Portaria SOF no 8 de 04/0211985;
. Permitir emissáo de relatórios da execuçáo
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgãos de governo, contendo o comparativo da
receita orçada com a arrêc€ldada, nos moldes
deÍinidos pelo lei em vigor;
. Permitir emissão de relatórios da execuÉo
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgãos de governo, com consolidação por
unidades orçamentárias e com consolidaÉo por
projetos e atividades, contendo o comparativo da
despesa autorizada com a realizada, nos moldes
definidos pelo Anexo 1'l da Lei no 4.32011964;
. Permitir a emissão de relatórios da execuçáo
orçamentária, com a opção de selecionar o mês, do
Anexo 12 Balanço Orçamentário, nos moldes
exigidos pelo Manual de Contabilidade Aplicado ao
Setor Público;
. Permitir a emissáo de relatórios da execução
contábil, mensalmente, do Anexo 13 - Balanço
Financeiro nos moldes exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público;
. Permitir a emissáo de relatórios da execução
patrimonial, mensalmente, do Anexo 14 - Balanço
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''"^"' "Fihãfideiro, nos moldes exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público;
. Permitir a emissáo de relatórios da execução
patrimonial, mensalmente, do Anexo 15
Demonstrações das Variações Patrimoniais, nos
moldes exigidos pelo Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Público;. Permitir a emissão de relatórios da execução
contábil, mensalmente, do anexo 16
Demonstração da Dívida Fundada lnterna, nos
moldes exigidos pelo Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Público;. Permitir a emissão do relatório da execução
contábil, mensalmente, do anexo - 18
Demonstrativo do Fluxo de Caixa, nos moldes
exigidos pelo Manual de Contabilidade Aplicado ao
Setor Público;
. Permitir a emissão do Demonstrativo das Receitas
de Operações de Crédito, convênios e deduçÕes do
FUNDEB; Permitir emissão de relatórios da
execuçâo contábil, com resultados consolidados e
individuais, por órgãos de governo, com
consolidação por unidades orçamentárias e com
consolidação por projetos e atividades, contendo o
comparativo da despesa autorizada @m a
realizada;
. Permitir a emissão de relatórios da execução
contábil, com a demonstraçâo dos créditos
adicionais abertos no exercício, identificando a lei
autorizativa, o decreto de abertura, a data de
abertura, as respectivas fontes de recursos e
velores;
. Permitir emissão de relatórios da execução
contábil, com resultados consolidados e individuais,
por órgãos de govemo e com consolidação das
unidades orçamentárias, contendo demonstraÉo
da despesa orçada, despesa empenhada, liquidada
e paga por classificação orçamentária até o nível
dos elementos de despesa;. Permitir a emissão de relatório da execução
contábil que demonstre os valores a serem
transferidos decendialmente para a conta
específica do ensino;. Permitir a emissão de relatório da execuçáo
contábil que demonstre os valores a serem
transferidos decendialmente para a conta
específica da saúde;. Permitir emissão de relatório que demonstre
mensalmente e acumulado no exercício, a base de

@
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' ' " ^ "' " tâÕUIó para apuraÉo do valor a ser recolhido para
o PASEP;. Permitir emissão de relatório que demonstre
mensalmente e acumulado no exercício, os valores
já recolhidos para o PASEP;
. Permitir emissáo do Relatório de Gestão Fiscal,
conforme anexos I a Vll do Manual Técnico de
Demonstrativos Fiscais, aprovado pela Portaria
STN no 67712012;
. Permitir emissão do Relatório Resumido da
Execução Orçamentária e dos demonstrativos que
o acompanham, conforme anexos la XVlll do
Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais,
aprovado pela Portaria STN n'677/2012;
. Permitir emissão de relatório que demonstre a
movimentação orçamentária e financeira para
determinada fonte, a Íim de facilitar a prestação de
contas especifica do recurso recebido;
. Permitir a emissão do Balancete da Receita,
contendo a receita prevista, a arrecadada no mês e
até o mês;. Permitir a emissáo do Balancete Financeiro
mensal, contendo a receita orçamentária e
extraorçamentária realizada no mês e até o mês e
a despesa orçamentária e extraorçamentária
realizada no mês e até o mês, e os saldos bancários
e do caixa do perÍodo anterior e para o período
seguinte;. Permitir a realizaçâo do encerramento do
exercício, com as respectivas transferências de
saldos para o exercicio seguinte;
. Possibilitar a gereçâo de arquivos de texto (. txt),
de acordo com a especiÍicaçáo do formato de
importação definida pelo TCE-PB;
. Possibilitar a geraÉo de arquivos de teÍo (. ou
pd| para a publicaçâo de relatórios obrigatórios de
prestação de contas para atender os Arts. 52 e 53
(Relatório Resumido da Execuçáo Orçamentária) e
Arts. 54 e 55 (Relatório de Gestão Fiscal) da LRF e
a Lei no 9.755/1998, regulamentada pela lnstrução
Normativa TCU no 28lí999, Minuta da Receita e da
Despesa;. Permitir emissão de relatórios do orçamento,
contendo a relação de subprojetos cadastrados e
demonstrando os respectivos projetos e atividades
aos quais estão vinculados;. Permitir emissáo de relatórios no formato do
Quadro de Dados Contábeis Consolidados;
. Disponibilizar endereço eletrônico, em tempo real,
informaçôes pormenorizadas sobre a execução
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@ '!oÂD' 0 bfçãhbntária e financeira, em atendimento a LC
13112009 e Decreto 7.18512010 e Lei de acesso a
informação 12.52712011, contendo: - quanto à
despesa: todos os atos praticados pelas unidades
gestoras no decorrer da execução da despesa, no
momento de sua realização, com a disponibilização
mÍnima dos dados referentes ao número do
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao
serviço prestado, à pessoa física ou jurÍdica
beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao
procedimento licitatório realizado;
a. quanto à receita: o lançamento e o
recebimento de toda a receita das unidades
gestoras, inclusive referente a recursos
extraordinários;
b. relaçáo e identiÍicaÉo de contratos;
c. relaçâo e identificaçâo de processos
licitatórios;
d. relação e identificação de pessoal.
e. outros que a lei relacionar.. Permitir a integração com o software de
Arrecadação de Tributos para a contabilização
automática dos tributos recebidos. Após o
processamento pelo software de Arrecadação de
Tributos dos arquivos magnéticos de retorno,
recebidos da rede bancária credenciada, a
contabilização oconerá através de carga no módulo
tesouraria nas crntas de receita previstas no
orçamento da CONTRATANTE, tendo como
contrapartida a conta bancária e a conta de reccita
previamente conÍigurada;. Permitir integração com o software de
contabilidade paÍa a contabilizaçâo da baixa
automátíca dos empenhos e ordens de pagamentos
da folha de pagamento, com as respectivas
retenções;
. Possibilitar a programaÉo dos pagamentos da
despesa, fazendo consistência entre a Íonte de
recursos da despesa e da conta bancária;
. Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos
das contas bancárias na data informada pelo
usuário;
. Possibilitar o processamento dos pagamentos das
despesas, incluindo as respectivas contrapartidas
financeiras e as retenções cabíveis, com opçáo de
pagamento por meio de caixa, cheque, ordem
bancária e débito em conta, fazendo consistência
entre a fonte de recursos da despesa e da conta
bancária,
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@ croÀD' Dl Pt§Hbilitar o controle de pagamento das ordens
de pagamento extra-orçamentárias do exercício,
com as respectivas contrapartidas financeiras com
opção obrigatória de pagamento por caixa, cheque
borderô e débito em conta, fazendo consistência
entre a fonte de recursos da despesa e da conta
bancaria;. Permitir a emissáo de cheques das diversas
instituições bancárias em que a CONTRATANTE
mantenha contas correntes no leiaute determinado
por cada banco;
. Possibilitar a emissão da relação dos cheques
emitidos;. Possibilitar a emissão da relação das
transferências bancárias realizadas;
. Permitir estorno de lançamentos contábeis;
. Permitir o cadastro de aplicações financeiras e
resgates de aplica@es financeiras;. Permitir o cadastro de rentabilidades obtidas
med iante aplicações financeiras ;. Permitir a conciliaçâo das contas bancárias,
identificado os itens lançados pela contabilidade e
não lançados pelo banco e, inserindo os itens
lançados pelo banco e náo lançados pela
contabilidade;
. Permitir rotina que processe arquivo, recebido
diariamente do banco, contendo o movimento de
entrada do dia;. Permitir o controle dos saldos das contas
correntes bancárias;. Permitir o controle geral de movimentação de
saldo de caixa com visualização de entradas e
saídas de numerário;
. Possibilitar o êncerramento diário da tesouraria
após conciliaçáo dos lançamentos de
movimentaçâo fi nanceira;
. Permitir o cadastro de todas as contas bancárias
dos credores/fomecedores, permitindo que a
CONTMTANTE escolha em qual conta seja
efetuado o pagamento ao mesmo;
. Permitir a emissão de relatório que demonstre,
numa data previamente definida pelo usuário ou
num período, os recebimentos das receitas
orçamentárias e etra-orçamentárias e que tenha
as seguintes informações: conta(s) de receita,
descrição da conta de receita e os valores
arrecadados;
. Permitir a emissão de relatório que demonstre,
numa data previamente definida pelo usuário ou
num período, os pagamentos das despesas
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ntárias e extra-orçamentárias e que tenha
as seguintes informaçÕes: data, tipo e número do
empenho ou da ordem de pagamento, a
classificação da despesa e os valores pagos;
. Permitir a emissão de relatórios da execuçáo
financeira, com a opção de seleção da conta
corrente desejada e do intervalo de datas
pretendido e, que demonstrem a movimentação,
em eÍrato, destas contas-correntes bancárias, com
as seguintes informações: código do banco,
número da conta corrente bancária, saldo anterior
na conta corrente bancária, data de cada
lançamento, valores debitados e creditados e saldo
resultante após cada lançamento a débito ou a
crédito;. Permitir a emissão de relatórios da execução
financeira, com a opção de seleçáo do intervalo de
datas pretendido e, que demonstrem a
movimentação do caixa com as seguintes
informações: saldo anterior no caixa data de cada
lançamento, valores debitados e creditados e saldo
resultante após cada lançamento a débito ou a
crédito;
. Permitir emissão do Boletim Diário de Caixa, após
conciliação das contas bancárias e encerramento
do dia, contendo a execuçáo financeira diária de
todas as contas-correntes e movimentaçÕes de
caixa com resultados sintéticos de entradas e
saídas (orçamentários e extraorçamentários);. Permitir emissão de relatórios da execução
financeira, mensais, contendo os resultados
consolidados de todas as contas-correntes e
movimentações de caixa com resultados sintéticos
de entradas e saídas (orçamentários e
extraorçamentários) de numerário (movimento
mensal de caixa e bancos);
. Permitir emissão de relatórios da execução
Íinanceira, por intervalos de datas pretendidas e por
conta corrente bancária selecionada, que
demonstre a conciliação de movimento em contas-
correntes bancárias;
. Permitir a emissão de relatório que demonstre o
saldo anterior, a movimenta$o financeira do
período e os saldos para o período seguinte de
todas as contas de recursos livres ou não
vinculados;
. Permitir a emissão de relatórios que demonstrem
o saldo anterior, a movimentação financeira do
periodo e os saldos para o periodo seguinte de
todas as contas de recursos vinculados;
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@ cr)ÁDÉ ot 'Péfmitir o fechamento da movimentação
financeira diária ate o dia desejado, bem como a
sua reabertura, desde que o mês não esteja
encerrado;. Permitir emissão de relatório da execução
financeira, por intervalos de datas pretendidas,
demonstrando os movimentos de tesouraria com as
seguintes informações: data de ocorrência da
movimentação, histórico da movimentação, valor
da movimentação, indicaçâo do tipo da
movimentação (crédito ou debito) e saldo após o
lançamento da movimentação (livro de tesouraria);
. Permitir emissão de relatório da execução
financeira, por intervalos de datas pretendidas, que
demonstre todos os lançamentos diários de
contabilidade e tesouraria com as seguintes
informações: data do lançamento, descrição do
lançamenio e valores lançados a débito e a crédito.

3.o.oBRrGAçÕES DO CONTRATADO
3.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação Íiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execuÉo do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que
apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorizaçáo do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante
os documentos necessários, sempre que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou Íilial da empresa que apresentou a

documentação na fase de habilitação.
3.6. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

4.O.DO CRITÉRlo DE ACE]TABILIDADE DE PREçOS
4.'l.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado
acima, na coluna código:
4.í.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo
critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a
imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de
desconsideração do item. 
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@m*mntais ocorrências não descrassiricam
quando for o caso, apenas o item correspondente.
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automaticamente a proposta,

4.3.Os lances verbais seráo efetuados em unidade monetária nacional.

S.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1 . É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços
correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo
fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme Íaculta o instrumento
convocatório - Anexo 01 .

KALINNA HELEN FERREIRA FRANCO
Pregoeira Oficial
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@ ESTADO DA PARA|BA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO Oí AO TER]UIO DE REFERÊNCN - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO41/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4I'202í

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de
Tecnologia da lnformação para disponibilização de uma Solução de Sistemas de
lnformaçôes para GESTÃO TRIBUTÁRIA e cESTÂo CoNTABIL para atender as
necessidades da Prefeitura Municipal de Caaporâ.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

coDrco DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQ

1 SISTETIA DE TRIBUTOS MESES
MUNICIPAIS - Deve atender as
seguintes condições gerais:
. Ser disponibilizada em ambiente
WEB de forma a poder funcionar em
qualquer computador e dispositivos
móveis conectados a internet. O
sistema proposto deve ser operado
100% (cem por cento) Web e
permitir, sem qualquer restrição de
funcionalidade, o acesso por
navegadores (browsers) atuais de
mercado, independente do sistema
operacional utilizado. Deve ser
construído, em todos os seus
subsistemas e respectivos
módulos, com inteíace gráfica
Web. Não sendo admitida nenhuma
interface no modo caractere;
. Permitir acesso simultâneo de, no
mínimo, 200 (duzentos) usuários. A
solução proposta deve ser
multiusuário, multiplataforma e
multitarefa, permitindo controlar

uANflDADEPffF:?ãiil
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simultâneo ao banco de dados, sem
perder a integridade referencial.
. Permitir configurar permissões e
funções diferenciadas para
personalizar grupos de operadores
e usuários dos Sistemas
contratados, associando suas
atribuições de forma determinar e
caracterizar diferentes permissões
em relação às várias funçÕes do
sistema e respectivos acessos às
bases de dados;. Ter interfac,e amigável e
customizável;. Prover facilidades para
implementar segurança, controle de
acesso e privacidade de todas as
informaçôes produzidas e
consultadas;
. Realizar a integração com outros
sistemas informatizados em
execução na Prefeitura de Caaporá,
em especial o software de Gestão
Contábil, bem como com outros
Sistemas de outros órgáos externos
à Prefeitura. Os serviços de
integraçáo ora referido náo implica
na integraçáo de Íuncionalidades
dos sistemas extemos mas sim a
capacidade de desenvolver códigos
e interfaces para envio e recepção
de dados de forma automatizada
em formato e layout predefinidos;
. Permitir a exportação e importação
de dados e tabelas integrantes da
Base de dados do aplicativo em
arquivo no formato CSV, XML ou
outros formatos que garantam a
disponibilidade e integridade dos
dados exportados/importados;
. Fornecer o Modelo de Dados do
Sistema e o Dicionário de Dados,
contendo a lista de definições e
representações de elementos de
dados do sistema;
. Assegurar o controle integrado do
processamento de informações de
forma a eliminar redundâncias entre
os diversos cadastros e permitir

Ruo Solomão Vêloso, 50 - CêntÍo
CNPJ: OE.Eó5.644lOOOt-54

Jt /r\ I.l:
PN:;ÊIÍURA DE



PRE'TtÍURA DÉ

''" ^ '' " àplê§êntação de visÕes, isto é,
informações com relacionamento
entre si, pertencentes aos cadastros
e/ou tabelas situadas em módulos
diferentes. Deve assegurar a
integraçâo de dados de cada
subsistema garantindo que e
informação seja alimentada uma
única vez, independente do módulo
que esteja sendo executado;
. lmplementar mecanismos de
segurança que permitam garantir a
autenticidade, integridade e sigilo
das informaçôes nos Processos e
transações entre os subsistemas e
seus respectivos módulos. Deve
prover o controle efetivo do uso dos
subsistemas e seus módulos,
oferecendo total segurança @ntra a
violaçáo dos dados ou ecessos
indevidos às informaçÔes, através
do uso de senhas, Permitindo
configuração de níveis de
permissóes paÍa acessos
individualizados por usuários ou
grupos de usuários;
. Utilizar a língua portuguesa para
toda e qualquer comunicação dos
sistemas aplicativos com os
usuários;. Fornecer o Manual do
Adminishador e Manual do Usuário,
este, contendo as informaçÕes
detalhadas de operacionalizaçáo
dos subsistemas em linguagem
adequada Para consulta em nível de
usuários não técnicos;
. Disponibilizar funcionalidades
para realizaçáo de auditorias nos
logs de alterações e nas bases de
dados, permitindo identificar o
operador e a data das oPeraçÕes
efetuadas, controlando quem,
quando, onde e o que foi alterado;
. A Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFSe deve ser
aderente ao modelo nacional do
Sistema Público de Escrituraçáo
Digital- SPED;
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@ "'GftBtEfrc do Cadastro de Pessoas
Físicas e Jurídicas:
. Registrar, manter e recuperar e
atualizar os dados jurídicos de
identificação das pessoas físicas e
jurÍdicas (Data de Criação/Data de
Nascimento/CPF/CNPJ,
Denominação, Endereço, Telefone
e Endereço Eletrônico);
. Disponibilizar consulta por ordem
alfabética das pessoas físicas e
jurídicas inclusive por palavra-
chave;. Disponibilizar consulta por CPF
das pessoas físicas e CNPJ das
pessoas jurídicas;
Gesüio do Cadastro de
Logradouros:
. Cadastrar, identificar, recuperar,
atualizar e consultar dados jurídicos
e de identificação do logradouro,
pela denominação atual ou
anterior(es), utilizando os atributos:
tipo, nome, decreto ou lei,
segmentos inicial e final, segmentos
que compõem o logradouro e
loteamentos, sendo esses dados
indexados ao Sistema de
lnformaçáo Geográfica (SlG) da
Prefeitura de Caaporã;
. Cadastrar, identificar, recuperar,
atualizar e consultar os segmentos
de logradouro utilizando os
atributos: logradouro ao qual faz
parte, loteamento em que está
localizado, CEP, padrão de
numeraçâo, determinação e
identificação do primeiro e do último
número, valor do meho linear de
testada fictícia para cálculo do IPTU
e serviços públicos existentes,
sendo esses dados indexados ao
SIG;
. Cadastrar, identificar, recuperar,
atualizar e consultar a Planta
Genérica de Valores do Terreno do
Município de Caaporã;. F azer a consulta indexada por
nome e código de logradouro;

I
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existentes poÍ
loteamento e distrito:

logradouro,

. Conter relacionamento dos
loteamentos com os seguimentos
de logradouros;
. Cadastrar, identificar, recuperar,
alualizar e consultar dados dos
loteamentos;
. Possibilitar uma padronização no
endereçamento em todos os
demais módulos;. Ter função para utilizar os
geodados atualmente existentes no
cadastro de logradouros do
Município de Caaporã indexados ao
SIG;
. Permitir a migração e indexaçáo
do arquivo de planta de quadra;
. Permitir a consulta do histórico de
infraestrutura por logradouro ou por
segmento de logradouro;
. Permitir a consulta de logradouros
por CEP;
Gestiio do Cadasúo lmobiliário:
. Cadastrar, identificar, recuperar,
atualizar e consultar dados da base
cadastral de todos os imóveis
prediais e territoriais localizados e
licenciados no Município (regional,
distrito, setor, quadra, face de
quadra, lote, subunidade imobiliária
e informaçôes da certidáo de
propriedade - RGI) e licenças já
emitídas indexados ao SIG
Municipal;
. Registrar os dados jurídicos do(s)
proprietário(s) e do(s) responsáveis
(Nome(s), CNPJ(s) ou CPF(s),
endereço(s) para
correspondência(s)), utilizando o
Cadastro Unico de pessoas fÍsicas
e jurídicas, por imóvel cadastrado;. Conter informações das
características físicas da
construção (área, situação relativa a
rua e ao lote, cobertura, estrutura,
revestimento, tipo de construção,
estado de conservação, número da
licença, zona, uso, etc.) e do terreno
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'r0ÀD! D'(áEEl,É testada principal, testada
fictícia, situação na quadra,
patrimônio, ocupação do terreno,
calçada, limitação, topograÍia e
pedologia), todos os dados
geoespaciais indexados ao SIG
Municipal, conforme BCI - Boletim
de Cadastro lmobiliário - do
município de Caaporá;. Emitir memória de cálculo,
descrevendo claramente a fórmula
para apurar o valor venal do imóvel,
IPTU e taxas devidas;. Possuir cadastro de loteamento
associado ao do imobiliário,
permitindo o seu registro,
identificaçáo e consulta;
. Possuir cadastro para â tabela de
determinaçâo do valor da
edificaçáo, permitindo o seu
registro, identiÍicação e consulta;
. Efetuar consultas e impressão das
inscriçÕes imobiliárias por nome do
crntribuinte, pelo nome e número
da planta do loteamento, por
endereço do imóvel, CPF/CNPJ,
segmento de logradouro,
logradouro e loteamento;
. Possibilitar a consulta e impressão
do quantitativo de imóveis por
regionel, distrito, setor, loteamento,
zona e quadra descrevendo o
número de imóveis prediais e
tenitoíais, tipo de utilização dos
imóveis e número de inscriçôes que
estão em dia;. Efetuar rotina de simulação do
lançamento
imobiliários;

dos tributos

. Possibilitar a consulta e impressão
do quantitativo de imóveis por faixa
de valor venal e área construída;
. Possibilitar à consulta e impressáo
dos dados cadastrais dos imóveis
excluídos;
. Propiciar consulta e impressão de
informações imobiliárias
consolidadas contendo: inscrição
imobiliária, nome do(s)
contribuinte(s) e responsável(is),
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endereço
correspondência, valor venal, área
do terreno, área ediÍicada, histórico
de atualizações, processos
vinculados, exercÍcios em aberto,
lTBl vinculado(s) e dados
geoespaciais, indexados ao SIG;. Permitir a desativação e
reativação de debitos do IPTU e
Taxas;
. Permitir a possibilidade de tornar,
para o IPTU e TAXAS relacionadas,
o contribuinte adimplente;. Emitir Certidáo de Uso e
Ocupação do solo, Certidão de
Limites e Confrontações, dentre
outras, contendo no mínimo as
seguintes informações: inscriçáo
imobiliária, nome do(s)
proprietário(s), inclusive o(s)
anterior(es), CPF/CNP), natureza
do imóvel, zona inserida, uso,
endereço, CEP, referência do
loteamento, bem como as
particularidades de cada certidão;
. Possuir cadastro de licenças
emitidas, de acordo com as
existentes na
Finançes e
permitindo o

Secretaria de
Plenejamento,

seu registro,
identificação e consulta;
r Efetuar relançamento total; ou
parcial, do exercício atual ou
anterior(es), dos tributos

J imobiliários em decorrência de
revisão do lançamento,
possibilitando a Íixação de novos
prazos de vencimento das parcelas
e gerando débito ou crédito nas
novas parcelas caso ocorra
alteração nos valores lançados;. Efetuar lançamento anual dos
tributos imobiliários, com emissão
dos carnês com código de barras,
conforme padrão de arrecadação
bancária estabelecido pela
FEBRABAN e respectivos
protocolos de entrega e
recebimento;
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informação sobre o tipo de
utilização do imóvel, ao cadastrar a
inscrição mercantil de pessoa
jurídica sediada no respectivo
imóvel;
. Ter funcionalidade para fazer a
consulta e impressão do Extrato de
Débitos e recolhimentos do imóvel,
indicando, separadamente, o valor
do IPTU e das Taxas vinculadas,
dos juros (se houver) e das multas
(se houver), contemplando todos os
débitos e parcelamentos de débitos.
Nos casos de relançamento,
demonstrar o valor histórico dos
tributos, juntamente com o valor da
atualização e demais valores. Para
o débito náo parcelado, deverá
indicar se está ou náo em Dívida
Ativa, se a Certidão está em fase
administrativa, na Procuradoria do
Município, ajuizado, bem como, se
o débito foi alvo de parcelamento
desfeito. Permitir, no extrato de
débito, nos casos de inscrição na
Dívida Ativa Ajuizada, que se
identifique o no do processo judicial;
. Permitir a emissáo do Documento
de Arrecadação Municipal - DAM,
juntos ou separados por tributo, do
exercício atual e anteriores, com
código de barras conforme pedrão
de arrecadaçáo bancária
estabelecido pela FEBRABAN;
. Permitir a consulta e impressão da
Ficha do BCll;. Permitir a emissão de Certidão
Negativa de Débitos;. Permitir a emissão de Certidão
Positiva e Certidão Positiva com
Efeito de Negativa de Débitos;. Ter funcionalidade para tazer a
emissão de relatório gerencial
referente ao lançamento anual de
IPTU, destacando os imóveis que
tiveram as maiores reduções ou os
maiores crescimentos de valor
venal e de IPTU, em relação ao ano
anterior;
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consulta do valor do IPTU e taxas
relacionadas, lançados por
loteamento e quadra, indicando a
quantidade de imóveis, valor
lançado e valor pago;
. Permitir fazer a alteraçáo da
numeração que identifica a
inscrição imobiliária, mantendo
todos os dados cadastrais do imóvel
e todos os seus débitos bem como
todos os dados geoespaciais
indexados ao SIG definido pela
contratante possibilitando a sua
visualização a partir da alteração;
. Ter funcionalidade para lazer a
consulta das modificações
realizadas na numeração que
identifica a inscrição imobiliária;
. Ter funcionalidade para fazer a
consulta da atual inscrição
imobiliária através de sua inscriçáo
anterior, informar a inscrição
imobiliária anterior na atual ficha de
imóvel;
. Ter funcionalidade para tazer a
impressão de DAM de saldos
devedores de parcelas de Tributos
lmobiliários, juntos ou separados
por tributo, pagos a menor,
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais, calculados
até a data da emissão, com ódigo
de barras conforme padrâo de
arecadaçâo bancária estabelecido
pela FEBMBAN;
. Ter funcionalidade para Íazer a
averbação de imóveis, alterando onome do contribuinte, e
possibilitando o armazenamento do
número do registro que identifica o
imóvel no cartório de regisúo de
imóveis;. Efetuar o bloqueio, para osrmovets sem CPF/CNPJ do
contribuinte, de Emissão de
Extratos de Débitos, Certidões
Negativas, positivas e positlvas
com Efeito de Negatívas e
Certidões Narrativas;

tro,nu\1?-
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"'r Têi'funcionalidade para Íazer a
consulta do histórico detalhado das
atualizações, informando a data em
que foi realizada e a matrícula do
funcionário que efetuou a alteração;
. Ter funcionalidade para Íazer a
consulta e impressão do Extrato
Consolidado de Débitos do lmóvel,
totalizando todos os débitos e
parcelamentos de debitos,
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais calculados até
a data da emissão;
. Ter funcionalidade para fazer a
consulta e impressáo da validação
da autenticidade da Certidão
Negativa, Positiva e Positiva com
Efeito Negativo de Débitos;
. Ter funcionalidade para Íazer a
consulta e impressão do Histórico
de Certidão Negativa, Positiva e
Positiva com Efeito Negativo de
Débitos;
. Efetuar o controle dos imóveis cujo
carnê de IPTU e Taxas
relacionadas foi devolvido por nâo
poder ser entregue;. Permitir a utilizaçáo de
coeficientes de redução e de
ma.ioraÉo do valor venal apurado;
. Permitir a migração dos geodados
indexados à sistema
georreferenciado atualmente
existentes no SIAT no Cadastro
lmobiliário e Cadastro Mercantil do
Município, indexados ao SIG;
. Ter funcionalidade para Íazer a
exibição, na ficha de imóvel, do
mapa indexado à sistema
georreferenciado associado ao
imóvel indexados ao SIG;
. Permitir o relançamento de tributo
proporcional paru as licenças
emitidas e não permitir averbação
sem o preenchimento correto do
CPF/CNPJ do contribuinte e sem as
informações da certidão de
propriedade RGI;

T----T-**
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mudança da data de vencimento do
carnê, não alterar o valor lançado.
Gestiio do lTBl:
. Registrar a espécie da transação:
compra e venda, usufruto, dação
em pagamento, incorporação;
. Registrar a identificaçáo e a

localização do imóvel;
. Registrar os dados jurÍdicos das
partes: nome e CNPJ ou CPF do(s)
transmitente(s) e
adquirente(s);

do(s)

. Regiskar o valor declarado da
transaçáo e quando financiado,
informar o valor do financiamento;
. Registrar a aveliação fiscal do
imóvel e calcular o valor total do
ITBI;. Emitir o Documento de
Arrecadaçâo do lTBl, com código
de barras conforme padrão de
arrecadação bancária estabelecido
pela FEBMBAN;
. Permitir a emissáo de Certidão
Negativa de Débitos de lTBl, com
informação dos pagamentos
efetuados, com vistas à

escrituração nos certórios de
imóveis;
. Permitir consulta das avaliações
de lTBl por segmento de
logradouro, quadra e valor da
transação por face e edifício;
. Listar os imóveis transacionados
por período e os lTBl por data de
vencimento;
. Permitir a locr,lizaçâo de um lTBl
por adquirente, por inscriSo
imobiliária, por data arrecadação,
por CPF, por CNPJ, por avaliador,
por data de vencimento e por
transmitente;
. Efetuar lançamento complementar
de lTBl, com emissão da guia de
arrecadaçáo (DAM) do saldo
gerado, atualizado monetariamente
e com os acréscimos legais
calculados até a data da emissáo,
com código de barras conforme
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estabelecido pela FEBRABAN;. Permitir a possibilidade de
exclusáo de um lTBl;
. Permitir a possibilidade de
consulta de lTBl excluído por
período;
. Permitir a possibilidade de
alteraçáo de um lTBl;
. Possibilitar a recuperaÉo
automática de um Processo de lTBl
excluído indevidamente;. Possibilitar integraçáo com as
serventias extrajudiciais paÍa
emissão de lTBl online.
Gestlio do Cadastro Mercanül:
. Regiskar os dados jurídicos do
contribuinte: lnscrição Municipal,
tipo de pessoa (se jurídica ou
ÍÍsica), RG, CPF, CNPJ, lnscriçáo
Estadual, Telefone, Fax, e-mail,
nzão social, nome fantasia,
loteamento, logradouro, número do
logradouro, Município, CEP e UF,
data de início da atividade, número
do Processo de início da Atividade,
data de encerramento da atividade,
número do processo de
encerramento da atividade e
endereço para correspondência;
. Cadastrar as informaçÕes sobre
todas as atividades econômicas, no
padrão CNAE-Fiscal, prestadoras e
náo prestadoras de serviço
exercidas (Principal e Secundárias);. Cadastrar todos os
sócios/responsáveis legais das
empresas e titulares de firmas
individuais, CPF, RG, telefone, fax,
e-mail, logradouro, número do
logradouro, loteamento, CEP,
Município e UF;. Consultar e imprimir a Ficha
Cadastral do Contribuinte;. Possuir tabelas parametrizáveis
de valores e alíquotas para cálculo
de impostos e taxas;. Efetuar consulta, impressáo e
seleção de contribuintes: por
inscrição, por nome ou razão social,
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D!Õf Yfdme de fantasia, por atividade

econômica, por CNPJ ou CPF, por
domicílio Íiscal do contribuinte, por
sócio/responsável legal, por área
territorial e por regime de tributação:
lSS, licença de funcionamento,
licença para utilização de meios de
publicidade, licença para instalação
de máquinas e motores, licença
para funcionamento em horário
especial.. Geração e emissão de
Documentos de Arrecadação
Municipal - DAM de ISS e Taxas,
para o exercício atual e anteriores
com código de barras, conforme
padrão de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBRABAN;
. Efetuar rotinas de simulaçáo dos
lançamentos de ISS e Taxas;
. Efetuar o lançamento observando
a proporcionalidade do tempo no
cálculo de ISS de ProÍissional
Autônomo, ISS Estimativa e Taxas
para as inscriçÕes iniciais efetuadas
no curso do exercicio;. Efetuar o
lançamento/relançamento anual de
ISS de Profissional Autônomo, ISS
Estimativa e Taxas'
. Efetuar o controle dos
contribuintes que se encontrem em
local ignorado, exemplo: Não
funciona no Endereço fornecido,
Endereço nâo localizado, Endereço
insufi ciente, mudou-se, etc. ;. Permitir a elaboração, alteraçâo,
emissão e reemissão de notas
fiscais avulsas;
. Efetuar a emissáo automática do
DAM para recolhimento dos tributos
incidentes na nota fiscal avulsa,
com código de barras, atualizados
monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a
data da emissão, conforme padrão
de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBMBAN.
. Efetuar rotinas de simulação dos
lançamentos de ISS e Taxas;
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tributos incidentes na nota
avulsa;
. Permitir a consulta às notas fiscais
avulsas emitidas e canceladas por
número da nota, por Prestador e por
Tomador de Serviços.. Emitir posição consolidada de
inscriçáo mercantil ou CNPJ
contendo: lnÍormaçÕes cadastrais
do contribuinte, Ficha do lmóvel
registrado no cadastro mercantil,
Débitos do ClM, Notificações, Autos
de lnfrações, ISS Fonte, ISS
Estimado, ConfissÕes de débitos de
lSS, Parcelamento de débitos,
recolhimentos de lSS, Notas Fiscais
Eletrônicas emitidas, DeclaraçÕês
Mensal de Serviços Eletrônica
registradas na base de dados
(entregues e omissas), ações
fiscais realizadas,. Possuir rotinas de críticas de
informaçÕes cadastrais necessárias
à identificação de erros de
cadastramento no momento da
inclusão e alteração, observando
inclusive a vinculação entre as
d iversas informações cadastrais;. Permitir registrar e realizar a
alteração da situaçâo cadastral
(ativo, pedido de baixa, atividade
encerrada e atividade suspensa) de
contribuinte, pessoas físicas e
jurídicas, de ofício ou por
solicitação;
. Possibilitar a consulta do histórico
detalhado das atualizações,
informando a datâ em que foi
realizada e a matrícula do
funcionário que efetuou a alteração,
demonstrando os campos
alterados;. Permitir registrar isenções, não
incídência, imunidades, incentivos
fiscais e reduções de alíquotas e
bases de cálculo, de acordo com a
legislação vigente para a rotina dos
registros de incentivos fiscais e
isençôes concedidos ao
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'''^o' ntóátlbuinte, disponibilizando os
prazos e a Base Legal que
concedeu;
. Emitir relatório sobre os registros
das isençÕes, não incidência,
imunidades, incentivos fiscais e
reduções de alíquotas e bases de
cálculo, de acordo com a legislação
vigente;
. Emitir relatório com quantidade de
inclusÕes, baixas e alterações de
situação cadasúal efetuadas no
período;
. Permitir consuftas por diferentes
dados como: CNPJ, CPF, número
de inscrição mercantil, nome,
endereço, atividade econômica,
situação cadastral, socios (CPF e
Nome), etc;
. Permitir o registro do Contador
responsável pela contabilidade da
empresa, bem como o nome do
escritório, permitindo realizar
consultas por contador
(responsável contábil) que detalhe
as empresas prestadoras de
serviço, comerciais e industíais
vinculadas a cada contador, criar
uma rotina paÍa que possamos
instituir a certificação do contador;
. Permitir o cadastramento do(s)
número(s) da(s) inscrição(ões)
imobiliária(s) do(s) imóvel(is) onde a
empresa/proÍissional está

v localizado;
. Permitir a impressão de DAM de
saldos devedores de ISS e Taxas
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais calculados até
a data da emissão, com código de
barras conforme padrão de
arrecadação banúria estabelecido
pela FEBMBAN;
. Disponibilizar cadastro específico
para Empresas Prestadoras de
Serviços sediadas em outro
Município que realizem serviços
lemporários ou eventuais;. Permitir a integração de dados
cadastrais oriundos dos sistemas
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Secretaria da Receita Federal do
Brasil e de outros órgãos
conveniados com o Município de
Caaporã:
. a unificação e a captaçáo de
dados cadastrais de contribuintes
através dos diversos sistemas
conveniados;
. a compatibilização de
informações comuns entre as bases
dos sistemas conveniados;
. lmprimir as Certidões Negativas
de Débitos de Tributos Municipais e
Narrativas de Situação Cadastral
por inscrição mercantil;
. lmprimir as CertidÕes Positivas e
Positivas com Efeito de Negativasv de Débitos de Tributos Munlcipais
por inscrição mêrcantil;. Disponibilizar Relatórios das
certidÕes emitidas;
. Permitir a validaÉo, via lntemet,
de uma certidão emitida;. Permitir a reemissão de uma
certidão;
. Controlar o período de validade de
uma certidão;
.Efetuar o cancelamento,
desativação ou relançamento de
Débitos de ISS e Taxas do
Exercício Atual e Exercícios
Anteriores;
. Permitir a consulta e impressáo do
Extrato de Débitos Mercantil: ClM,
ISS, ISS-ESTIMATIVA, AUTO DE
rNFRAÇAO, CONFTSSÃO DE
DEBITOS, OUTROS
RECOLHIMENTOS e NFSE,
indicando, separadamente, o valor
do principal, os juros e as multas,
contemplando todos os débitos e
parcelamentos de débitos,
indicando se está ou não em Dívida
Ativa com o respectivo Número da
CDA.
Gestlio da Arrecadação:
. Controlar o credenciamento e o
descredenciamento dos órgãos
arrecadadores;
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pelos órgãos arrecadadores
apontando as eventuais diferenças
constatadas;
. Registrar, por lançamento ou por
contribuinte, as pendências ou
ocorrências de saldos credores ou
devedores decorrentes de
recolhimentos a maior ou a menor,
computando-se, para tal, o valor do
principal, a atualização monetária e
os acréscimos legais (juros e multa)
efetivamente devidos;. Emitir demonstrativos, com a
possibilidade de escolha do
período, dos valores arrecadados,
discriminados por receita e por
órgáo anecadador;. lmprimir automaiicamente o
Documento de Anecadação
Municipal referente ao valor dos
acréscimos contratuais por repasse
a menor dos órgãos arrecadadores,
inclusive com código de barras
conforme padrão de arrecadação
bancária estabelecido pela
FEBRABAN;. Registrar os pagamentos
efetuados pêlos contribuintes
sujeitos ao recolhimento de hibutos
lançados por homologaÉo (lSS
próprio e Fonte), de ofício (IPTU,
Taxas, ISS Estimativa e ISS
Autônomo), por declaração (lTBl) e
demais créditos náo tributários;
. Emitir relatório de posição diária
do valor total aÍrecadado;. Registrar a entrada
documentos paÊ baixa
recebimentos reÍerentes
débitos fiscais do exercício atual e
dos exercícios anteriores
encaminhados por meio físico
(documentos) ou através de meio
magnético;
. Emitir o resumo de pagamentos
rejeitados enviados por meio
magnético;

de
dos
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crDAoE D't oEtÉftir quadro de controle dos
pagamentos enviados por meio
magnético Por órgão arrecadador;
. Efetuar a desativação automática
dos saldos devedores com valor
inferior ao custo de cobrança;
. Permitir a consulta ao movimento
diário da arrecadação por data do
movimento, Por
Sequencial/CMC/CPF/CNPJ ;

. Permitir a prorrogaÉo automática
das datas de vencimentos dos
tributos que coincidirem com
sábados, domingos e feriados;
. Possibilitar a geraçâo de arquivo
TXT com as informações de
arrecadaÉo diária por receita e por
órgão anecadador para o sistema
contábil;
. Emitir todos os Documentos de
Arrecadação Municipal - DAM, com
código de barras, conforme pedráo
de arrecadaçâo bancário
estabelecido pela FEBRABAN, dos
tributos de competência do
município e demais créditos
tributários e não tributários,
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais calculados até
a data da emissão;
. Efetuar manutenção/impressão da
tabela de valores e índices Para
atualização monetária e acréscimos
legais dos débitos;
. Executar a apropriaçáo dos
recolhimentos das substituiçÕes
tributárias efetuadas pebs Órgãos
Federais através do Sistema de
Administração Financeira do
Ministerio da Fazenda (SIAF) e
deverá permitir a visualizaçáo dos
relatórios em tela, bem como a
gravação oPcional dos mesmos em

arquivos, com saída em formato
digital, PDF e/ou TXT;
. Executar a aPropriação dos

recolhimentos efetuados através do

Simples Nacional e deverá permitir

a visualizaçáo dos relatórios em

tela, bem como a gravação oPcional
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@ crDÂDr D/d6§Nrrhesmos em arquivos, com
saída em formato digital, PDF e/ou
TXT;. Emitir relatório demonstrando a
quantidade de DAM arrecadados
por órgáo com o modelo do DAM,
receita e
Sequencial/CMC/CPF/CN PJ ;

. Permitir a visualizaçáo e marcaçâo
no extrato de arrecadação e no
extrato de débitos da inscrição
imobiliária ou mercantil dos valores
que foram restituídos ou
compensados, através de
processamentos administrativos;
. Permitir inscrição manual na
arrecadação de valores
depositados na conta arrecadação
municipal;. Permitir a
transferência/compensação de
valor pago de uma inscrição para
outra ou na mesma inscrição;
. Emitir demonstrativo diário da
conta arrecadação, por dia e por
órgão arrecadador;. Emitir relatório dos valores
arrecadados, com a possibilidade
de escolha do período, pelo código
da baixa, detalhando cada
pagamento com o nome do
contribuinte, receitas contidas no
DAM, valor de cada receita, nome
do banco, data de pagamento e
código de baixa;
. Permitir a criação e manutenção
de tabela de receitas, possibilitando
a criaçáo de grupos e subgrupos,
registrando o histórico detalhado
das atualizaçôes, informando a data
em que foi realizada e a matrÍcula
do funcionário que efetuou a
alteraçâo, demonstrando os
campos alterados;. Permitir o acolhimento e
processamento dos arquivos
disponibilizados, DAF 607, pela
Secretaria do Tesouro Nacional,
gerados pelo SIAF, contendo as

Ruo Solomôo Veloso, 50 - Centro
cNPJ: OE.Eó5.ó/t4lOOOI-54

+'',8

CA /r\ Iol:



PRETIITUTÂ DÉ

itum |/runia4lde

FolhoY b r'» ,'

'roÁD' D'fáêh§Ões efetuadas de ISSQN no
âmbito federal;
. Efetuar o registro individual e a
classiÍicaÉo das receitas
referentes às retenções de ISSQN
disponibilizadas pela Secretaria do
Tesouro Nacional através dos
arquivos DAF 607;
. Permitir a identificação dos órgãos
gestores, tomadores e prestadores
de serviços envolvidos na prestação
do serviço;. Permitir a geração e
apresentação, através de consultas
e relatórios, de informações das
retenções de ISSQN efetuadas pela
Secretaria do Tesouro Nacional no
âmbito federal;
. Permitir a conciliação bancária dos
creditos efetuados pela Secretaria
do Tesouro Nacional na conta
corrente do município;
. Efetuar, de forma automática, as
baixas das NFSe emitidas por
contribuintes inscritos no município
e que tiveram o ISSQN retido pela
Secretaria do Tesouro Nacional;
Gesüio de créditos úibutários e
Dívida Ativa:
. Efetuar a inscrição, individual e em
lote, em Dívida Ativa dos créditos
tributários de natureza lmobiliária e
Mercantil;
. Permitir o encaminhamento dos
créditos inscritos em Dívida Ativa à
PGM, individualmente e em lote,
através de arquivo magnético;
. Permitir consulta e emissáo, por
espécie de tributo, dos valores em
Dívida Ativa, podendo ser
classificada por certidÕes
parceladas, baixadas, quitadas e
em aberto;
. Permitir a consulta e emissão de
relatório dos debitos inscritos em
Dívida Ativa discriminando: Número
da CDA, contribuinte, data de
inscrição, valor com segregação de
tributo (Principal, Atualização
Monetária, Multa, Juros e Total);

Ruo Solomôo Vêloso, 50 - C€ntro
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cobranças
relatório relativo às
emitidas a partir da

Dívida Ativa,. Permitir seleçáo contribuintes
devedores para efeito de ação de
cobrança;. Possibilitar a consulta e a
impressão dos debitos em aberto
por exercício, por espécie de tributo
e por situaçáo de CDA
(Administrativa e Judicial);
. Permitir o controle de todas as
etapas de cobranças efetuadas;
. lnformar e relacionar os
contribuintes aptos (responsável,
corresponsável e responsável
subsidiário) à inscriçâo dos débitos
na Dívida Ativa do MunicÍpio,
segregando-os em relaçáo aos
tipos dos tributos, competências,
valores com segregação de
Principal, Atualizaçáo Monetária,
Multa, Juros e Totel;. Possibilitar a notiflcação dos
contribuintes quando da inscrição
dos débitos na Dívida Ativa do
MunicÍpio;
. Emitir CertidÕes da Dívida Ativa e
Petições Judiciais para execuÉo
fiscal;. lntegrar o sistema ao PJE do
TJPB/TRF para peticionamento
eletrônico de execuçôes Íiscais;
. Possibilitar a pesquisa e emissão
de débitos fiscais por
Sequencial/CMC/CNPJ/CPF,
podendo ser classificada por
certidões abertas, parceladas,
baixadas e quitadas;
. Efetuar a inscrição em D.A.
retroativo, totâl ou parcial, para os
tributos imobiliários e mercantis;
. Permitir que seja feita a baixa dos
débitos inscritos em Dívida Ativa
com indicação da ruzão da baixa;
. Permitir a consulta de certidões de
dívida ativa por inscrição imobiliária,
por inscrição mercantil, por CPF,
por CNPJ e por espécie de tributo;

çÉ
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croÁDE 0/l Gêiár e imprimir correspondência
para cobrança administrativa de
débitos dos contribuintes
selecionados, informando o valor
principal, atualização monetária,
encargos e com os possíveis
descontos previstos em lei, no
momento da referida cobrança.
. Geração de relatório de baixas de
CDAs por período da baixa, por
competência (data) dos tributos,
indicando matrícula do operador e
por usuário, evidenciando o
histórico das alterações da CDA.;
. Possibilitar a
desativaçáo/reativação de débitos
do exercício atual e de exercícios
anteriores;
. Permitir a emissão de Certidão de
Dívida Ativa, com recurso que
possibilite efetuar a veriÍicaçáo de
autenticidade;. Permitir a agregação a mesma
petição as CDAs de tributos
diferentes de um mesmo
contribuinte;
. Geração e expedição de Relatório
de Movimentação mensal da Dívida
Ativa, com indicação dos valores do
Saldo lnicial do Mês, das adiçÕes
(inscriçôes), das Exclusões (baixas
por pagamentos
(integrais/pa rcelamentos)
prescrições e cancelamentos) e do
Saldo Íinal do mês, com segregação
de Principal, Atualização monetária,
Multa, Juros e Total;. Geraçáo de relatório de
pagamentos de CDAs por período
da baixa, por competência (data)
dos tributos, indicando matrícula do
operador e por usuário;
. Permitir a reformulação da CDA
referente às alterações de dados
cadastrais, parcelas e/ou exercícios
de tributos imobiliários e mercantis;
. Permitir o registro avulso da CDA,
em conformidade com os
parágrafos 50 e 60 do Art. 20 da Lei
Federal 6830/80;

Ruo Solomõo Veloso, 50 - CantÍo
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'rDÁot D/r PêÍfnitir o controle genérico de
remessas de certidÔes.
. Gerar relatório que apresente de
forma resumida e/ou detalhada os
créditos tributários e não tributários,
inscritos ou não em Dívida Ativa,
selecionando por periodo.
Gestiio de Parcelamentos:. Efetuar a simulação do
parcelamento; com ou sem redução
dos acréscimos, para escolha do
plano desejado de débitos de
natureza tributária e não tributária;
. Efetuar o parcelamento de débitos
de natureze tributária e não
tributária;
. lmprimir DAM de prestações de
parcelamentos de débitos de
natureza tributária e não tributária,
com código de barras conforme
padráo de arrecadação bancária
estabelecido pela FEBMBAN;. Desfazer o parcelamento de
debitos de natureza tributária e não
tributária, apropriando os valores
pagos nos débitos originalmente
parcelados;
. lmprimir e consultar o extrato de
parcelamentos de débitos de
natureza tributária e não tributária,
efetuados e vigentes, indicando:
débitos originalmente parcelados,
parcelas do parcelamento pagas e
parcelas do parcelamento com
saldo devedor;
. Possibilitar o acompanhamento
dos parcelamentos de débitos de
natureza tributária e nâo tributária,
efetuados, verificando a
adimplência dos mesmos;
. Efetuar consultas sobre os
parcelamentos de débitos de
natureza tributária existentes a
partir da inscrição imobiliária ou
mercantil e nâo tributária por CPF e
CNPJ,
. Permitir o agrupamento de débitos
tributários e não tributários, de um
mesmo contribuinte, em um único

Ruo Solomõo Vel6o, 50 - CentÍo
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mesma nalurcza:
. Permitir que os parcelamentos de
débitos de natureza tributária e não
tributária, com parcelas em atraso
sejam cancelados;. Propiciar a recomposição de
parcelamentos desfeitos de débitos
de natureza tributária e não
tributária;. lmprimir o Espelho de
Parcelamentos de debitos de
natureza tributária e não tributária,
baixados e/ou quitados, indicando:
débitos originais parcelados e
prestaçÕes pagas;
. Permitir visualizar a cota única e
uma nova simulaÉo de
parcelamento, sem precisar
executar o desparcelamento;
. Permitir a consulta e emissão de
relatório de parcelamentos em
atraso;. Gerar, após pagamento da 'la

parcela, a petição de suspensão da
execuçâo fiscal para os créditos da
DÍvida Ativa judicial parcelados;
. Gerar petiÇão de continuidade de
execução paÍa os casos de
cancelamento de parcelamento de
débitos em Dívida Ativa judicial;
. Permitir antecipar, retirando os
juros calculados, o pagamento de
parcelas fuluras;
. Permitir parcelamento do imposto
gerado pelas NFSe, por grupo de
NFSe ou por competência das
NFSe;
. Permitir o parcelamento remoto,
via certificaçáo digital.
Gestiio de Confissões de Débito:. Registrar e emitir os termos de
confissões espontâneas de débitos;. lmprimir os DAM de confissões
espontâneas de débitos de ISS
Próprio e ISS Fonte, para
pagamento integral, atualizados
monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a
data da emissão, com código de

Ruo Solomôo Veloso, 50 - Centro
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"'báftâ§ conforme padrão de
arrecadaÉo bancária estabelecido
pela FEBRABAN;. Permitir a inscrição, na Dívida
Ativa, de débitos espontaneamente
confessados e não pagos:
. Possibilitar consultas às
Confissões de Débitos de ISS
Próprio e ISS Fonte de um mesmo
contribuinte;
. Possibilitar consulta à posição de
uma Confissão de Debitos de ISS
Próprio e ISS Fonte;
. Permitir consulta às Confissões de
Débitos de ISS Próprio e ISS Fonte
registradas por índice geral de
Confissões;. Permitir a simulação do cálculo
dos Débitos de ISS Próprio e do ISS
Fonte;
. Possibilitar o aproveitamento dos
dados da simulaçáo, sem
necessidade de redigitálos na
elaboração da Confissão de Débitos
de ISS Próprio e ISS Fonte;. Permitir consultar e imprimir o
mapa demonshativo da Confissão
de Débitos de ISS Próprio e ISS
Fonte;
. Efetuar a desativaÉo de saldos
devedores de Confissão de Débitos
de ISS Próprio e ISS Fonte;. Permitir o cancelamento de
Confissão de Débitos de ISS
Próprio e ISS Fonte.
. Permitir a consulta e emissâo de
relatório das confissões de débitos
registradas por exercício,
contribuinte e situaçâo.
Gestiio de Autos e Notificações
Fiscais:
. Permitir a elaboraçáo e registro
dos Autos de lnfração, Termo de
Embargo e de NotificaçÕes, para
contribuintes (pessoas física e
lurídica) inscritos ou não no
Cadastro Mercantil e lmobiliário,
consignando os valores
discriminados dos tributos devidos e
seus respectivos períodos de
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enquadramento da
acréscimos legais;

do tributo,
inÍraçáo e
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. Controlar os débitos referentes a
valores de tributos e de multas
consignadas em Autos de lnfração
ou Notificação;. Acompanhar a tramitação dos
Autos de lnfração ou Notificação
nos órgãos envolvidos, informando
a localizaçâo e situação atual;
. Permitir e conversão automática e
individual de Notificação em Autos
de lnfração e vice-versa relativos a
obrigações acessórias nos termos
da legislação vigente;. Permitir a consulta consolidada
dos débitos referentes a Autos de
lnfração, Notifi caçâo, Confi ssões de
Débitos e NFSe, parcelados ou não;
. Permitir a inscrição dos Autos de
lnfração e NotiÍicações, na Dívida
Ativa do Município;. lmprimir os DAM de Autos de
lnfração e Notificação, atualizados
monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a
data da emissão, com código de
barras conforme padráo de
arrecadação bancária estabelecido
pela FEBMBAN;. Manter histórico das infrações
cometidas pelos contribuintes;
. Registrar os Autos de lnfraÉo,
Notificação ou de Intimaçáo. Ao
registráJos, possibilitar que cada
auto/notificaçáo tenha um processo
fiscal administrativo gerado
automaticamente;
. Permitir, quando da elaboração do
Relatório de Fiscalização (mapa de
apuração), a importação de dados
contidos na DMS e NFSe;
. Permitir registrar autos de infração
e Termos de Embargo/lnterdição
emitidos quando da elaboração do
relatório de fiscalização;
. Permitir, quando da elaboração do
Auto de lnfraçáo e da Notificação, a
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çáo de dados contidos no
Relatório de FiscalizaÉo;
. Conter os parâmetros para o
enquadramento das infrações e
penalidades aplicáveis constantes
nas legislações vigentes;. Conter os parâmekos para
controle dos prazos, reduçÕes e
reincidências legais;
. Permitir a emissão e consulta de
Notificaçáo e/ou de Auto lnfração
elaborado;. Permitir a reformulação da
Notificaçáo e de Auto lnfração;
. Permitir o reconhecimento parcial
do Auto de lnfração e de
Notificação;
. Permitir o registro da anexação da
defesa, dos recursos e do resultado
dos julgamentos em primeira e
segunda instância e de suas
notificações;
. Permitir a determinaçáo
automática ou individual do
contribuinte revel com a emissáo do
respectivo termo de revelia e do
registro da notificação bem como o
relatório dos contribuintes revel ;

. Permitir consuha e impressão dos
Autos de lnÍração e de Notificaçôes
elaborados por Auditor Fiscal, por
fiscal de obra, por Inscrição
Mercantil e lmobiliária, por índice
geral de Autos de lnfração e de
Notificações, por número de registro
por denominação;
. Permitir consulta à posiçáo dos
Autos de lnfração e de NotiÍicações;
. Emitir o mapa demonstrativo dos
cálculos do Autos de lnfração e de
NotiÍicações, elaborados e/ou
registrados, para contribuintes
inscritos ou não no cadastro
mercantil e lmobiliário;
. Permitir a emissáo do termo de
revelia e do registro da notificação
de seu julgamento;
. Permitir elaboraÉo de Termo de
Orientaçáo nos termos da
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D'lêif§lãção que trata do Simples

Nacional;. Pêrmitir exclusão de Autos de
lnfraçáo e de Notificações;
. Possibilitar a listagem dos maiores
valores de Autos de lnfração e de
NotificaçÕes registrados;
. Permitir a possibilidade de anexar
os julgamentos de Autos e
Notificaçôes da primeira e segunda
instância salvos e digitalizados em
PDF,
Gestiio de Processos
Administrativos Fiscais:. Cadastrar processos
administrativos, imobiliários e
mercantis utilizando
automaticamente as informaÇões
contidas nos respectivos cadastros;
. lnformar os documentos a serem
anexados ao processo;
. Controlar pendências relativas aos
processos;
. Controlar a tramitação
previamente estabelecida na malha
de passos por assuntos;
. lnformar a localização e o estágio
atual do processo;
. Possuir tabela de cadastramento
de assuntos, documentos,
exigências e setores;
. lnformar ocorrências de atraso na
tramitação dos processos;
. Efetuar o cadastro dos órgãos
administrativos, assuntos,
exigências por assunto e situações
de um processo;
. Registrar a malha de tramitaÉo
por assunto, contendo a sequência
dos órgãos administrativos com os
respectivos prazos;
. Permitir a consulta de processos
por Requerente, Data de Entrada,
Assunto, deferimento, lnscrição
lmobiliária e Mercantil, Lote, Quadra
e Loteamento;
. Registrar o envio, o recebimento e
o cancelamento de envio de um
processo;

t--
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croÀot D'L Fê§btrar Pareceres ê Despachos
de um processo;
. Permitir a emissão automática do
protocolo do processo;
. lnformar a movimentação de um
processo;
. Controlar o arquivamento dos
processos;
. Permitir a reabertura de processo;
. Permitir
desanexação

anexaçáo ê
um processo a

outro;
. Permitir consulta de pareceres e
de despachos;
. Permitir modificações nos dados
do processo;
. Permitir o registro e consulta do
histórico de modificações dos dados
de um processo;
. Permitir reimpressão do protocolo
de processo;
. Permitir o cancelamento de um
processo;
. Emitir comunicação de
encerramento e exigência de
processos;
. Permitir o registro e a anexaçáo
das instruçÕes dos processos
administrativos imobiliários
(prescrição, imunidade, recurso de
revisão e restituição) e mercantis
(prescrição, imunidade, consulta
fiscal e restituição).
. Permitir o registro e a anexaÉo e
desanexaçâo de documentos
digitalizados ao processo.
Gestiio da Fiscalízação
TribuÉria:. Possibilitar a manutençâo, o
registro e a consulta do Cadastro de
Auditores Fiscais Tributários e
fiscais de obras Municipais;
. Gerar indicadores que sugiram a
realizaçâo de apo fiscal em
contribuintes: Maiores Contribuintes
de lSS, com filtros para ISS Próprio,
Fonte, Simples Nacional, Estimativa
e Autônomo, comparando-os por
períodos;

a
de
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@ ' L Â 0 ' n 'r Gêiár indicadores que sugiram a
realizaçáo de ação fiscal em
contribuintes: Representatividade
das Atividades Econômicas,
informando o total do ISS recolhido
e o percentual sobre o total do ISS
no período, com filtros para ISS
Próprio, Fonte, Simples Nacional,
Estimativa e Autônomo,
comparando-os por períodos;
. Gerar indicadores que sugiram a
realizaçâo de aÉo fiscal em
contribuintes: Participação dos
contribuintes denko da Atividade
Econômica, informando o total de
ISS recolhido e o percentual sobre
o total do ISS recolhido no período
de cada contribuinte na Atividade
Econômica, com Íiltros para ISS
Próprio, Fonte, Simples Nacional,
Estimativa e Autônomo,
comparando-os por períodos;
. Gerar indicadores que sugiram a
realização de açao fiscal em
conhibuintes: lnadimplência dos
contribuintes dentro da Atividade
Econômica, informando os meses
em que não houve recolhimento de
ISS e os respectivos valores em
aberto, com filúos para ISS Próprio,
Fonte, Simples Nacional, Estimativa
e Autônomo, comparando-os por
perÍodos;
. Gerar indicadores que sugiram a
realizacrâo de ação fiscal em
contribuintes: Recolhimentos dos
contribuintes dentro da Atividade
Econômica, informando mês a mês
os valores recolhidos de lSS, com
Íltros para ISS Próprio, Fonte,
Simples Nacional, Estimativa e
Autônomo, comparando-os por
perÍodos,
. Cadastrar os processos de
Fiscalização, selecionando os
contribuintes que o comporão:
. Registrar o(s) Audito(es) e fiscais
que efetuará(ão) a fiscalização no
contribuinte;

ituru ,I,lunilipoi de fooPo(
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UE&üiilÃÊonE imprimir a ordem de
Serviço para os fiscais designados
para a fiscalização;
. Gerar, imprimir e registrar o Termo
de lnício de Ação Fiscal;
. Permitir a elaboração, o registro e
a emissão do Relatório de
Fiscalizaçáo;
. O Relatório de Fiscalização deve
possibilitar o registro e a análise de
informaçáo de interesse da
Fiscalização de obras;
. O Relatório de Fiscalizaçáo deve
possibilitar o registro e a análise de
informação de interesse da
Fiscalização Tributária, relativas ao
Contribuinte que esteja sob ação
fiscal, no que se refere a Receita
Operacional, a Receita Tributável, a
Receita Declarada, Recolhimentos
efetuados, ISSQN Alíquotas,
ISSQN retido pelo Tomador de
Serviços, ISSQN retido de
terceiros, Notas Fiscais emitidas,
Notas Fiscais recebidas, Outros
documentos emitidos ou recebidos
de terceiros, lnformações sobre
Documentos analisados (lRPJ,
Contrato Social e suas alterações,
Notas Fiscais próprias e de
terceiros, Livro de Hóspedes, Livro
de Matricula, etc.), entre outras
informações que consolidem o
Relatório de Fiscalização;. lndividualizar, pata cada
auto/notiÍicação, o relatório próprio
de dados,
. Permitir, quando da elaboração do
Relatório de Fiscalização, a
importação de dados relativos à
arrecadação efetuada e das
informações contidas na
Declaração Mensal de Serviços e
da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFSe do Conhibuinte
fiscalizado;
. Gerar, imprimir e registrar o Termo
Final de Açâo Fiscal;. Controlar períodos anteriores
fiscalizados;
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@
realizadas por Auditor Fiscal, por
fiscal de obra e por conkibuinte;
. Permitir a apuração da
produtividade dos auditores fiscais
e fiscais de obra nos moldes da Lei,
Decreto e lnstrução de Serviço
vigente, contemplando os seguintes
requisitos:
o Possibilitar a manutençáo, o
registro e a consulta do Cadastro de
Auditores Fiscais Tributários e
fiscais de obra, permitindo a
segregação por tipo de
produtividade, o registro de
períodos de atividade e inatividade;
o lntegrar o cálculo da

o módulo de
avaliaçáo de

produtividade
fiscalização,
lTBl/lPTU, do julgamento e
processos administrativos do
sistema informatizado, permitindo o
controle de procedimentos
indispensável nas tarefas;
o Permitir a apuraÉo da GPF
- GratiÍicação de Produtividade
Fiscal dos Auditores Tributários,
observando os critérios de cada tipo
de produtividade e as situaçÕes
especiais de tarefas não incluídas
na tabela de pontos;
r Possibiliter a manutenÉo, o
registro e a consulta de tabelas
@nforme os parâmetros de
apuraÉo da Gratificação de
Produtividade Fiscal, bem com as
tabelas de Auditores, de situações
especiais, de motivos, de
responsáveis, etc.;
o Permitir a apuração de
pontos relativo a tarefas executadas
pelo Auditores Tributários e o
cálculo dos valores em reais
correspondentes a Gratificação de
Produtividade Fiscal a ser
percebido pelo Auditores
Tributários;
o Efetuar a apuração dos
pontos de produtividade a serem
descontados, os critérios de

com
de
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rDÁDrc/âpfiôàção e realização,
considerando os limites de prazos
para realização das tarefas, bem
como os descontos futuros
decorrente de julgamentos de
Notificações e Autos de lnfraçôes:
o Permitir o cadestro,
correção, validaçâo e finalizaçáo da
produtividade, individual ou em
grupo, das tarefas ou açôes fiscais
realizadas pelos Auditores
Tributários e fiscais de obras, bem
como seu arquivamento e
informações posteriores;
o Permitir o controle de
aplicação de acordo com o nível de
segurança exigido em dada etapa
do processo, determinando as
responsabilidades;
o Gerar Relatórios e Consultas
para impressâo, e em arquivo para
tratamento dos dados por outro
aplicativo;
o Permitir a inclusão e
exclusão, validação e retirada de
validaçáo, conlrole de afastamentos
e pontos especiais não
contemplada nas tabelas de
pontuaÉo por tarefa.
. Permitir a emissão de relatórios de
produtividade individual, de
apuração, demonstrativos, índice
de produtividade dos auditores
fiscais e quantidade e valores de
autos e/ou notificações lançados,
reformulados e anulados, por
período;
. Consultar informa@s fiscais por
inscrição, por OS, por Auditor
Fiscal, por fiscal de obras,
processos, entre outros;. Possibilitar o cadastramento e
consulta dos processos de
Fiscalização;. Possibilitar a consulta das
empresas relacionadas a cada
processo indicando, no mínimo:
contribuinte, última fiscalização,
inscrição mercantil, CpF/CNpJ,
número da ordem de serviço, data
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"'dá'US, data início da ação fiscal,
data do encerramento da ação
fiscal, data ciência de
encerramento;
. Possibilitar a consulta das açÕes
Íiscais e fiscalização de obras em
andamento, suspensas, concluídas
e canceladas, permitindo filtrar por:
situaçáo (em andamento ou
concluída), período, processo, fiscal
e finalidade da fiscalização,. Permitir o cadastramento e a
consulta dos procedimentos da
fiscalizaçâo, origem da fiscalização,
finalidade da fiscalizaÉo e
documentos a serem analisados;
. Consultar inÍormaçÕes fiscais por
atividade, distrito, regional e
loteamento;
. Possibilitar a consulta das Notas
Fiscais de Serviços Eletrônica -
NFSe, em que o conkibuinte indicou
retenção na fonte por parte do
tomador do serviço e náo foi
verificado na Declaraçáo Mensal de
Serviços do tomador, a referida
retenção na fonte;
. Possibilitar a consulta e impressáo
dos contribuintes que ainda não
sofreram fiscalização, filtrados por
atividade, inÍcio da atividade,
quantidade de notas fiscais
autorizadas, situação do
recolhimento (com ou sem) e ordem
de serviço (com ou sem);. Possibilitar a suspensão e
cancelamento da ação fiscal;
. Possibilitar a retirada e inclusão de
contribuinte em ação fiscal.
. Permitir vincular as notas fiscais
do ISS Fonte com recolhimento
individualizado paÍa cada
documento fiscal, ou seja, o número
do documento deve estar atrelado
ao pagamento;
. Permitir o cálculo de acréscimos
legais por notas fiscais, ou seja,
gerar tais acréscimos por
documento fiscal,
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cIDÁDt D'r tltiitir relatório das empresas e
imóveis que foram fiscalizadas por
período;
. Emitir relatório por contribuinte,
demonstrando a evoluçáo de
recolhimentos, isto é, crescimento,
decréscimo ou manutenÉo, do ISS
Próprio, Fonte, Simples Nacional,
Estimativa e Autônomo, por
período;
Gestlio Executiva:. Emitir relatório inÍormando os
segmentos de logradouros
existentes, classificados por setor,
contendo, no mínimo: a indicação
numérica do segmento de
logradouro e número de segmentos;
. Emitir relatório informando o nome
e quantidade de logradouros
existentes, classiÍicados por
loteamênto e com a possibilidade
de filtrar por nome do logradouro;. Emitir relatório informando os
serviços públicos existentês por
logradouro, podendo-se filtrar por:
serviço, logradouro e situação do
serviço (não ou sim);. Emitir relatório informando o
resumo das informações do
subsistema de logradouros,
contendo, no mínimo: total de
logradouros, total de distritos, total
de quadras, total de setores, total de
segmentos de logradouros e total,
por serviços, dos serviços nos
segmentos de logradouros;. Emitir relatório informando as
alterações ocorridas nas
informaçôes do logradouro,
contendo, no mínimo: data da
modiÍicação, matrícula do servidor
responsável pela modificação,
nome do servidor responsável pela
modificaçâo, número do lP
(lnternet Protocol) do equipamento
onde foi Íealizada a modificaçáo,
hora em que ocorreu a
modificação, o ódigo do logradouro
que sofreu a modificaçáo, nome que
sofreu a modificação, tipo da
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anterior a modificaçáo, conteúdo
atual após a modificaÉo;. Emitir relatório informando as
alterações ocorridas nas
informações do segmento de
logradouro, contendo, no mínimo:
data da modificação, matrícula do
servidor responsável pela
modificação, nome do servidor
responsável pela modificação,
número do lP (lnternet Protocol) do
equipamento onde foi realizada a
modificação, hora em que ocorreu
a modificação, o código do
logradouro que sofreu a
modificação, nome que sofreu a
modificação, tipo da modificação
realizada, conteúdo anterior a
modificação, conteúdo atual após a
modificação;. Emitir relatório informando as
lnscrições imobiliárias onde a área
do terreno e um determinado
número de vezes maior que a área
construída da respectiva unidade
imobiliária;. Emitir relatório inÍormando o
número de inscrições imobiliárias
classificadas por Íaixa de valor
venal, onde esta faixa pode ser
determinada pelo usuário do
sistema;. Emitir relatório informando o
número de inscrições imobiliárias
classificadas por faixa de área
construída, onde esta faixa pode ser
determinada pelo usuário do
sistema;. Emitir relatório informando as
inscrições imobiliárias que estão
com débitos vencidos classificadas
por: ordem atfabética, inscriçáo
imobiliária e valor total do débito,
contendo, no mínimo: a inscrição
imobiliária, nome do contribuinte,
natureza (predial ou tenitorial),
exercício em debitos (neste caso
informando se o débito e do
exercício atual, exercício anterior,

Ruq Solomõo Veloso, 30 - Cênho
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@ crDÀor 0 ?âfdéhmento eseestá inscrito em
certidáo de dívida ativa), valor
correspondente ao IPTU/TLP e
valor total;. Emitir relatório informando as
inscrições imobiliárias que estáo em
dia, podendo ser filtrada por:
natureza (geral, predial e territorial),
exercício (geral, atual e anterior);. Emitir relatório informando as
inscrições imobiliárias com
endereço de correspondência,
filtrado por: endereço de
correspondência (geral, com e sem)
e natureza (geral, predial e
territorial);. Emitir relatório informando as
inscriçÕes imobiliárias prediais sem
número;. Emitir relatório informando as
inscriçÕes imobiliárias sem CEP;. Emitir relatório informando as
inscriçÕes imobiliárias filtradas por
utilização do imóvel;. Emitir relatório informando a
relaçâo entre lançamento e
arrecadaçáo do IPTU e TAXAS
relacionadas filtrada por: utilização
do imóvel e loteamento;. Emitir relatório informando os
maiores contribuintes do IPTU;. Emitir relatório informando a
quantidade de lTBl por período,
classificado por espécie das
transações, informando o valor total
do imposto recolhido;. Emitir relatório informando a
quantidades de certidôes de lTBl
emitidas, filtradas por: servidor que
emitiu a certidão e período:. Emitir relatórios gerenciais dos
subsistemas de cadastro mercantil
(quantidade de contribuintes por
atividade, por natureza jurídica e
por logradouro);. Emitir relatórios gerenciais do
subsistema de controle da
arrecadaçáo tributária (quantidade
de contribuintes que recolheram a
parcela única do lpTU na data do

Ruo Solomôo Veleo, 30 - Centro
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crDÀDt o 'VéáôiÍhento, total da receita mensal
por código de receita, índice de
inadimplência do IPTU, Taxas, ISS
autônomo e Estimativa, setor de
atividade que mais contribuiu para o
lSS, identificação dos maiores
contribuintes de IPTU, Taxas e lSS,
total de contribuintes de IPTU,
Taxas e lSS, no período);
. Emitir relatório informando a
previsão de parcelamento por
período;
. Emitir relatório informando os
debitos em aberto por faixa de IPTU
e TAXAS relacionadas e ISS (lSS
Autônomo, ISS Estimativa, Auto de
lnfração e Notificaçáo);. Emitir relatório informando os
débitos em aberto de IPTU e
TAXAS relacionadas por
logradouro;. Emitir relatório informando os
débitos em aberto de ISS (lSS
Autônomo, ISS Estimativa, Auto de
lnfração e
logradouro;

Notificaçâo) por

. Gerar e emitir relatório informando
as CDAs filtradas por valor, por tipo
de débito, por localização
(Secretaria ou PGM ou Judicial);. Emitir relatório informando os
pareelamentos com um
determinado percentual de atraso,
filtrado por: IPTU e TAXAS
relacionadas, ISS Aúônomo, ISS
Estimativa, Auto de lnfração e
Notificação;. Emitir relatório informando as
inscrições imobiliárias
parcelamentos e parcelas
exercício atual em atraso;
. Gerar e emitir relatório informando
o total de contribuintes inscritos na
Dívida Ativa com a indicação dos
valores totais, com segregação por
tipo de tributo;
. Gerar e emitir relatório informando
os maiores devedores inscritos na
Dívida Ativa e o valor total de seus
débitos, com filtros por tributo e com

com
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diferentes pata um mesmo
contribuinte;. Emitir relatórios gerenciais do
subsistema de Parcelamentos de
débitos (nÚmero de Parcelamentos
concedidos e valor total parcelado);
. Emitir relatórios gerenciais do

subsistema de controle das

confissões de débito (número de

contribuintes confessos, valor total
dos débitos confessados, índice de

adimplência e de inadimplência dos

débitos confessados);
. Emitir relatórios gerenciais dos

subsistemas de controle dos Autos

de lnfracáo (total de autos e

notificaçÕes lavrados no Período,
por Auàitor, valor total, PrinciPal,
atualizações, multas e Juros
aplicados no PerÍodo, situação'

valor total dos créditos constituidos
no período, Porcódigo de infração);
. Emitir relatórios gerenciais dos

subsistemas de registro dos

documentos Íiscais (quantidade de

autorizações gráficas concedidas,

total de notas fiscais autorizadas,

total de estabelecimentos gráficos

credenciados, total de

descredenciamento no Período'
total de notas fiscais baixadas no

período);
. Emiti, relatórios gerenciais do

subsistema de controle de

orocessos (total de processos

iegistrados no periodo' por assunto'

oor setor, totel de Processos
deferidos. indeferidos e

parcialmente deferidos e sem

movimentação;
. Emitir relatórios gerenciais do

subsistema de informaçÕes fiscais

(total de ordens de serviço

exoedidas, em aberto, suspensas'

canceladas e concluidas, total de

emoresas fiscalizadas, indices de

orodutividade alcançadas Pelos

Auditores Fiscais, total de termos
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CNPJ: 08'865.6441000I'54

-

CÂ À Iol:
'roaD' c'ãOfêgàção de débitos de tributos

@



PRI'ÉIÍUNA DE

@,-'r,lnpt a taagr A 1 tfi
l*n 5çZr-l
riie finais de

lavrados, por período);
. Permitir o acesso
observando os
parâmetros:

açáo fiscal

via internet,
seguintes

r Permitir acesso, através da rede
da lnternet, aos Módulos do
Sistema de Administração
Tributária, obedecendo a critérios
de permissão para acesso as
funcionalidades do Sistema;
r Possuir mecanismos de
sêgurança que permitam garantir a
autenticidade, integridade e sigilo
das informações nos processos e
transações dos módulos do
sistema;
r Permitir acÉsso restrito a
membros (Servidores) da
Administração Tributária;
r Facilitar as atividades dos
administradores de sistemas no
controle e configurações de
usuários possibilitando que os
mesmos possam atribuir ou
remover facilmente o acesso de
outros usuários:
r Deverá cadastrar os Perfis ou
grupo de usuários que utilizam o
mesmo;
r Deverá associar o perfil aos
aplicativos que possuirão algum tipo
de acesso;
o Deverá configurar as funções
permitidas para o perfil que são:
lnserir, Pesquisar, Excluir e Alterar;
o Deverá permitir que os
usuários do sistema somente
consigam executar aplicativos que
lhe sejam permitidos;
r Deverá permitir
cadastramento e manutenÉo dos
usuários do sistema, tendo no
mínimo as seguintes opçÕes: Criar
usuários, alterar senhas e Exclusão
de usuários e senhas;
o Deverá permitir mais de um perfil
por usuário;

Ruo Solomôo Veloso, 3O - Centro
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@ croÁD' o'/'.GtDéverá emitir as seguintes
listagens: Usuários, Perfil, Funções
lnternas e Módulos;
o Deverá emitir relatórios com
referência cruzada, contendo:
Usuários por lnstituiçáo ao Perfil,
Usuários Associados aos Módulos e
Módulos Associados aos Usuários;
o Deverá informar os aplicativos
que o peÍfil tem acesso, podendo
ser por número, per ordem
alfabética dos nomes, ou ainda na
estrutura de apresentaçáo dos
menus do sistema;
o Deverá permitir uma breve
iustificativa da necessidade em uma
solicitaçâo de permissão para
usuário impedido de executar
determinado aplicativo;
o Deverá permitir uma impressáo
de um comprovante desta
solicitaçáo de permissão:
o Deverá possibilitar a obtenção do
retorno do pedido de permissão,
verificando se o pedido foi ou não
autorizado;
o Deverá permitir justificativa no
caso de não autorização permitida.
. Possibilitar a emissão de relatório
dos processos por tipo que tramitem
pelo setor, por período.
. Criar bases de acompanhamento:
r Possibilitar a geraçáo de arquivos
originários das consultas do
sistema, de forma genérica ou de
acordo com as necessidades da
contratante, adicionando ou
retirando campos desses arquivos,
produzindo bases no formato do
Excel (xls) ou texto (csv) sempre
que solicitado.
o Consulta de Débitos por
CPF/CNPJ, demonstrando em um
único relatório separado por tipo de
tributos, todos os débitos Mercantis,
lmobiliários e Outros créditos.
Gesüio da Execução Fiscal:
. Agrupar os débitos fiscais de um
imóvel ou inscrição mercantil em um
processo fi scal administrativo único;

Ruo Solomôo Veloqo, 30 - Centro
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@
da Procuradoria:. Consultar os processos fiscal-
administrativos ativos, suspensos e
extintos;
. Efetuar o acompanhamento dos
Processos Fiscais Administrativos
na Procuradoria, indicando se está
no Poder Judiciário;
. Emitir automaticamente, a partir da
identificação de pagamentos pelo
Sistema de Arrecadação Tributária,
as petiçôes de eÍinção dos
Processos Fiscais Administrativos
no Poder Judiciário;
. Emitir automaticamente, a partirda
identiÍicação de parcelamentos, as
petiçÕes de suspensão de
execuÉo dos Processos Fiscais
Administrativos no Poder Judiciário;
. Possibilitar a impressâo de DAM
pa,a pagamento integral de
Processos Fiscais Administrativos,
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais calculados até
a data da emissâo, inclusive no
formato Íicha de compensação
bancária, com utilização de código
de barras;
. Selecionar os maiores debitos de
Processos Fiscais Administrativos
para emissão de avisos de
cobrança;
. Emitir automaticamente, a partir
das alterações cadastrais
imobiliárias ou mercantis, as
petições de substituiçáo de
Processos Fiscais Administrativos
no Poder Judiciário;. Permitir a ldentificação do
Processo Fiscal Administrativo a
partir de uma Certidão de Dívida
Ativa lmobiliária e Mercantil;. Permitir a ldentificação do
Processo Fiscal Administrativo a
partir de um auto de infraÉo;. Localizar os Processos Fiscais
Adminisúativos
alfabética de

por ordem
Contribuintes

lmobiliários e Mercantis;
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o'r 'f,bbãlizar os Processos Fiscais
Administrativos por ordem de
inscriçáo lmobiliária ou Mercantil;
. Registrar e controlar o cadastro de
Procuradores Fiscais Municipais;
. Emitir automaticamente, a partir da
identificaçáo do desfazimento do
parcelamento, as petiçÕes de
prosseguimento do feito dos
Processos Fiscais Administrativos
no Poder Judiciário;. Propiciar o parcelamento dos
Honorários da Procuradoria;
. Gerenciar, lmprimir, Calcular, as
Honorários da Procuradoria, dentro
do mesmo DAM (código de barra)
dos boletos da Dívida Ativa
Ajuizada, conforme padráo de
arrecadação bancário
estabelecidos pela FEBRABAN,
com utilização de ódigos de
barras;
. Gerenciar, lmprimir, Calcular, as
Custas Judiciais de Processos
Fiscais Ajuizados, dentro do mesmo
DAM (código de barra) dos boletos
da Dívida Ativa Ajuizada, CASO
HAJA CONVÊNIO COM O
TRTBUNAL DE JUST|ÇA DO
ESTADO, conforme padrão de
arrecadação bancário
estabelecidos pela FEBRABAN,
com utilização de códigos de
barras;. Efetuar o envio eletrônico das
Certidões de Dívida Ativa lmobiliária
e Mercantil via arquivos eletrônicos,
para o cadastramento automático
no Sistema lnformatizado do Poder
Judiciário;
. Efetuar o recebimento eleúônico
dos Protocolos de Recepção das
Certidões de Dívida Ativa
lmobiliárias e Mercantis remetidas,
via arquivos eletrônicos, paÊ
atualização das bases cadastrais;
. Efetuar o recebimento eletrônico
dos Processos Ajuizados das
Certidôes de DÍvida Ativa
lmobiliárias e Mercantis remetidas,

-t-
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atualização das bases cadastrais.
Gestiio do Sistema:
. Conter o registro dos aplicativos a
serem gerenciados;
. Cadastrar os usuários que terão
acesso aos sistemas;
. Gerenciar autorizações de acesso
a nível de consulta, emissão,
manutenção de cadastros e
atualização de tabelas a todos os
aplicativos descritos neste edital;
. Gerar informações sobre todas as
ações de atualização das bases de
dados realizadas, por período e por
usuário;
. Disponibilizar opçôes de auditoria
com identiÍicaçáo mínima do
operador e data da operação das
atualizações efetuadas sobre
cadastros e movimentaçôes
(Controlando quem, quando e o que
foi alterado).
Declaração Mensal de Serviços -
OMS - versão administração e
versão conEibuinte:. Disponibilizar DMS (Versão
Contribuinte) online, inclusive com
manual de operaçâo, no site da
prefeitura, paÍa ulilizaçáo pelos
Contribuintes, que permitir a
Manutenção Cadastral de Múltiplos
Declarantes;
. Gerar rotinas de credenciamento e
autenticaçâo, permitindo a seleção
do responsável pela Declaraçâo;
. Permitir o registro e a manutenção
dos dados jurídicos dos declarantes
(lnscrição Mercantil, raáo social,
CNPJ, domicílio fiscal e telefones),
bem como dos responsáveis pelas
informaçôes prestadas (CPF, nome
e No CRC);
. Permitir o registro e a manutenção
dos dados jurídicos dos
prestadores/tomadores de serviços
(lnscrição Mercantil, nome ou razão
social, CNPJ/CPF ou
PASSAPORTE e domicítio fiscat);
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' I o À D ' o /t refmitir o registro e a manutenção
dos serviços que requerem
autorizaçáo específica como regime
especial de escrituração;
. Conter a relação dos serviços de
instituições fl nanceiras que incidem
o ISS;
. Permitir o regisko e a manutenção
do plano de contas das instituições
financeiras vinculados aos serviços
que incidem o ISS;
. Possibilitar o registro e a
manutenção do cadastro de turmas
das instituiçÕes de ensino contendo
modalidade de educação,
série/curso, turma, tumo, valor da
matrícula, valor da mensalidade e
descontos;
. Permitir o registro e a manutenção
do cadastro de instrumentos legais
que dão amparo as reduçóes de
alíquotas e de base cálculo,
imunidades e isenções de lSS, bem
como a redução do valor do ISS a
recolher;. Permitir a elaboraçâo e a
retificação das declarações por
competência Íiscal do ISS;. Permitir a elaboração de
declarações de Ausência de
Movimento Tributável:
. Permitir o registro das notas fiscais
emitidas contendo a identiÍicação
do tomador dos serviços, a série, a
subsérie, o número da nota fiscal e
a data de emissão, o valor dos
serviços, o valor da base de cálculo,
a alíquota e o valor do ISS e a
indicação se o ISS Íoí ou nâo reüdo
na fonte, para as competências
anteriores a obrigatoriedade da
NFSe. Para as competências
posteriores a obrigatoriedade da
NFSe, estas devem ser carregadas
automaticamente na DMS;
. Permitir o registro das notas fiscais
canceladas contendo a série, a
subsérie, o número da nota fiscal,
data e motivo do cancelamento,
para as competências anteriores a
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oriedade da NFSe. Para as
competências posteriores a
obrigatoriedade da NFSe, estas
devem ser carregadas
automaticamente na DMS;. Permitir o registro
cancelamento ou extravio
documentos fiscais;
. Permitir o registro das notas fiscais
avulsas emitidas contendo a
identificação do tomador dos
serviços, a identificação da nota, a
data de emissão, o valor dos
serviços, o valor da base de cálculo,
a alíquota e o valor do ISS;
. Permitir a impressão individual do
comprovante de retenção do ISS;
. Permitir o registro das deduções
efetuadâs a título de incentivo fiscal,
bem como de compensações de
créditos decorrentes de
recolhimento a maior;. Permitir o registro dos serviços
que requerem autorizaçáo
especíÍica para o regime especial
de escrituração contendo a
descriçáo dos serviços prestados, o
valor dos serviços, o valor da base
de úlculo, a alíquota e o valor do
ISS;. Permitir o registro dos serviços
prestados por instituições
Íinanceiras contendo a conta do
plano de contas, os serviços
prestados associados à conta, o
valor dos serviços, o valor da base
de cálculo, a alíquota e o valor do
ISS;
. Permitir o registro dos serviços
prestados por instituiçôes de ensino
contendo a identificação da turma /
curso, a naturêza do pagamento
(matrícula, mensalidade ou ambos),
a quantidade de alunos que
efetuaram o pagamento eoo/o
(percentual) de desconto
concedido;
. Permitir a impressão das relaçÕes
dos declarantes, dos prestadores /
tomadores de serviços, dos

de
de
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específica, dos serviços prestados
por instituiçÕes financeiras que
incidem lSS, do plano de contas das
instituiçôes financeiras, do cadastro
de turmas / cursos das instituições
de ensino, dos serviços de
instituiçÕes financeiras que incidem
o ISS e dos instrumentos legais que
dão amparo às reduções de
alíquotas, de base cálculo e do
valor do ISS a recolher;
. Permitir a impressão das relações
analíticas das notas Íiscais
emitidas, das notas fiscais
canceladas, das notas fiscais
avulsas emitidas, das notas fiscais
recebidas, dos recibos acatados,
dos processos administrativos
acatados, das deduções efetuadas,
dos serviços que requerem
autorização específica declarados,
dos serviços prestados por
instituições financeiras e dos
serviços prestados por instituições
de ensino;
. Permitir a impressão das relaçôes
das retençÕes de ISS efetuadas de
e por terceiros;
. Permitir a impressão dos termos
de abertura e de encerramento do
livro de prestação de serviços;
. Permitir a impressão dos livros de
prestação de serviços dos
contribuintes;. Permitir a impressão das
declarações mensais de serviços
prestados, contendo todas as
informaçÕes declaradas;
. Permitir a impressão, via Browser,
do Recibo de Entrega da
declaração mensal de serviços do
período informado;
. Permitir a impressão, via Browser,
dos DAM para pagamento do ISS
Próprio, ISS Fonte e ISS Estimado
apurado, atualizado
monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a
data da emissão, conforme padrão
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estabelecidos pela FEBRABAN,
com utilização de códigos de
barras;
. Permitir consultas às declaraçôes
mensais de serviços prestados e
tomados, por lnscrição Mercantil;
. Permitir consultas às declaraçÕes
mensais de serviços prestados e
tomados, por CNPJ;. Permitir a impressão da
declaração mensal de serviços,
contendo todas as informações
declaradas;. Fornecer estatísticas das
declarações mensais de serviços
prestados e tomados;
. Permitir a importação automática
de dados dos documentos Íiscais
emitidos no módulo de NOTAS
FISCAIS DE SERVIÇOS
ELETRÔNICAS (NFSE);
. Permitir, paÉ Empresas de
Construçáo Civil, a Declaraçáo de
serviços específica com base no
cadastro especíÍico de obras de
construçáo civil vinculado a
lnscrição Mercantil do
Responsável pela Obra (lnclusive
para inscriÉo eventual),
possibilitando a individualização
dos registros e informaçÕes de
arrecadação do ISSQN efetuados
pelo responsável para cada Obra
de ConstruÉo Civil realizada,
desde o seu início até a conclusão
da mesma, inclusive anexaçáo de
documentos digitalizados;. Efetuar o cruzamento e análise
das informaçÕes lançadas pelos
declarantes através da escrituraçáo
de serviços prestados e tomados,
com emissão de relatórios de
inconsistências a serem
disponibilizados aos Auditores
Tributários e ainda a impressáo de
oukos relatórios de acordo com as
solicitaçôes da contratante;
. Emitir relatório das empresas que
declaram ausência de movimento
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possibilitando
cruzamento com o extrato
débito/recolhimento;
. Emitir a relação dos contribuintes
obrigados a efetuar a declaração
que ainda náo a tenham feito,
gerando uma notificação de
obrigação acessória com as
competências que não foram
declaradas;
. Emitir as declaraçÕes que foram
entregues, mas que não estejam
quitadas, gerando uma notificação
fiscal com os dados da empresa e
das competências, que após a
ciência do contribuinte, registre-se
no sistema;
. Emitir relatório mensal de controle
dos serviços prestados ou tomados
lançados através da declaração
mensal de serviços;
. Emitir relatório de inconsistência
entre a numeração da nota Íiscal
declarada pelo tomador com aquela
informada pelo prestador e vice-
versa, como tamtÉm, impedir a
geração sem o item da lista de
serviço;
. Emitir relatório de inconsistência
entre o valor da nota fiscal
declarado pelo tomador com o do
prestador e vice-versa;
. Emitir relatório de inconsistência
entre a data de emissão da nota
fiscal declarada pelo tomador com
aquela informada pelo prestador e
vice-versa, como também, impedir a
geraçâo com lançamento de
documento fiscal, cuja data difere
do mês de competência;. Emitir relatório dos valores
declarados pelo tomador/prestador
e que não há escrituração fiscal por
parte do prestador/tomador;
. Emitir relatório dos contribuintes
estabelecidos em outro municipio
que estejam efetuando a
declaraçáo eletrônica de serviços;
. Emitir relatório de inconsistência
entre o valor do ISSQN declarado e

o
de
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notificação e/ou auto de infração por
erros ou omissões;
. Emitir relatório das empresas com
o ISSQN retido, filtrando aquelas
com ou sem a quitação do tributo,
gerando notificaçáo e/ou auto de
infração;. Emitir relatório de todas as
empresas que efetuaram a
Declaraçáo Mensal de Serviços;
. Bloquear para a Retificação de
dados da DMS apresentadas pelo
Contribuinte, relativas ao período
em que for submetido a açáo fiscal
(Período fiscalizado);
. Permitir a identiÍicaçáo e controle
das empresas obrigadas a
apresentação da DMS, ainda que
não haja ISSQN próprio devido ou
retido na fonte a recolher.
Portal do Contribuinte:
. Permitir o controle de acesso aos
serviços oferecidos pela internet,
neste subsistema, através de
combinações, quando for possível,
de identificadores utilizando base
numérica como: CNPJ, CPF,
lnscrição Mercantil, lnscrição
lmobiliária, no de processo ou no de
documento com registro próprio na
base de dados da Prefeitura;
. Possuir mecanismo de consulta de
autenticidade de certidoes emitidas
pela lnternet, através do código de
validação, data e inscrição.
. Permitir a emissão de DAM
relativos a quaisquer tributos
municipais constantes no
SUBSISTEMA de PORTAL do
CONTRIBUINTE, tais como:
ISSQN, IPTU, ITBI, CIM, TAMS
DIVERSAS e outros créditos
tributários e não tributários, do
exercício corrente ou anteriores,
oriundos de parcelamentos ou não,
alem de outras situaçÕes possíveis,
com utilização de código de barras,
conforme padrão de arrecadação
bancário estabelecido Pela
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atualizados
monetariamente e com os
acréscimos legais calculados até a
data da emissão;
. Permitir a consulta de Fichas de
lmóveis;. Permitir consulta e emissáo de
Certidões, com recurso que
possibilite efetuar a verificação de
autenticidade;
. Permitir lmpressão de Extratos de
Débitos;
. Permitir Consulta ao Histórico de
CertidÕes por CPF/CNPJ emitidas
pela lnternet, possibilitando a
consulta e reimpressão de certidÕes
já emitidas;. Permitir a Emissão de DAM
EVENTUAL (CONTRIBUINTE
EVENTUAL), para pagamento do
ISSQN, com a atualização
monetária e acréscimos legais, com
código de barras, conforme padrão
de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBRABAN,
onde o contribuinte ou tomador do
serviço informe a base de cálculo,
as deduçôes, quando houver,
obtendo o valor do imposto e Possa
efetuar o pagamento na rede
arrecadadora, permitindo também
o registro em temPo real da data
de emissão dos documentos, dos
dados constantes do documento

v quando retornado e do Pagamento
quando houver. O DAM
EVENTUAL deverá ser
disponibilizado para arrecadação
do ISSQN devido Por empresas
sem inscrição mercantil no
município e com domicílio fiscal no
município ou em outro, desde que
possibilite o controle e registro de
informações, assim como:
informações cadastrais do
Contribuinte Eventual (Emitente do
DAM), CNPJ, Razão Social,
Endereço comPleto, Telefone, etc.),
motivo (lSS PróPrio e ISS Fonte) e
campo para descrição dos
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c'DÀDÊ 0PÍé§fádores e dos serviços
contratados (Quando o emitente do
DAM for um Tomador de Serviços),
dos serviços prestados e dos
tomadores de serviços (quando o
Prestador de serviços for o emitente
do DAM);
. Permitir emissões de CertidÕes,

tributos

---'i--
I

abrangendo
mu nicipais,

todos
observando os

seguintes parâmetros:
o lmprimir as Certidões de Tributos
Municipais, por CPF ou CNPJ;
o Verificar se o CPF ou CNPJ
possui registro nos cadastros
imobiliário ou mercantil, bloqueando
a certidão no caso de inexistência
em ambos os c€rdastros;
r Bloquear a emissão da certidão
se o CPF ou CNPJ apresentar
debitos imobiliários e/ou Mercantis,
bem como a ocorrência de
omissôes quanto a entrega das
DeclaraçÕes Mensais de Serviços e
a falta de recolhimento integral ou
parcial dos tributos nelas
declaradas;
r Listar todos os débitos pendentes
de um CPF ou CNPJ;
e Listar as omissões quanta a
entrega das Declarações Mensais
de Serviços e e falta de
recolhimento integral ou parcial dos
tributos nela declarados;
r Permitir a liberação da Certidão
Negativa e Positiva com Efeito de
Negativa de Débitos de Tributos
Municipais, par CPF ou CNPJ,
quando da resolução das
pendências:
o Relacionar as CertidÕes
Negativas emitidas;
o Permitir a validação, via lnternet,
de uma Certidáo Negativa emitida;
o Possibilitar a reemissão de uma
Certidão Negativa;
o Controlar o período de validade
de uma Certidão Negativa;
. Permitir a emissão de Certidáo de
Dados Cadastrais específica de
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Pessoas Físicas e
CadastroJurídicas, inscritos no

Mercantil da Prefeitura;
. Permitir a consulta de processos
administrativos e sua
movimentação, contendo no
mínimo as seguintes informações:
No do processo, Assunto, Data de
Abertura, situação atual, descrição,
unidade em que se encontra e os
respectivos responsáveis;
. Permitir disponibilizar Formulários
Específicos para que o cidadão
possa encaminhar a Administração
M un icipal Solicitaçôes,
Reclamações, Sugestões e
Denúncias, via lnternet, contendo
no mínimo as seguintes
informações: nome, e-mail, telefone
paÍa cantata, documento de
identidade, tipo de assunto,
descrição detalhada, endereço
referente ao local da solicitação,
sendo opcionais as lnformaçÕes de
identificação do interessado no
caso de Denúncias;. Possibilitar a consulta das
Solicitaçôes, Reclamações,
Sugestôes e Denúncias por Número
e Situaçáo;
. Permitir o registro das respostas
às Solicitações, ReclameçÕes,
SugestÕes e Denúncias e o Envio
Automático das Respostas atravésv de e-mail para o interessado, assim
que a Resposta for registrada;. Permitir abertura de processo
Administrativo, inclusive anexação
de documentos, contendo no
mínimo as seguintes informações:
assunto, identificação do
interessado, endereço, e_mail,
inscriçáo municipal para os
assuntos tributários e detalhamento
do assunto;
. Permitir o Envio Automático das
Respostas através de e-mail para o
interessado, assim que o processo
Administrativo for concluído;
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@ -oÂot c'r "'Férmitir a Solicitação de
Parcelamento de Debitos, contendo
no mínimo as seguintes
informações: lnscriçáo Municipal,
identificação do Contribuinte e
débitos em Aberto. A partir da
escolha dos Débitos a Parcelar,
informar os Planos de
Parcelamento, possibilitando que o
contribuinte faça sua opção de
parcelamento definindo a
quantidade de parcelas e o
vencimento da primeira parcela.
Possibilitando a criação de
assinatura eletrônica ou certidão
digital, para melhor controle e rigor
nos procedimentos.
. Permitir o Envio Automático das
Respostas através de e-mail,
contendo o arquivo Formato PDF
com os DAM e o link a ser copiado
e colado no navegador, caso o
contribuinte prefira emitir os
mesmos, assim que o
Parcelamento for aprovado;. Possibilitar o Acompanhamento
dos Parcelamentos de uma
lnscrição Municipal contendo os
Débitos Originais parcelados, seus
Acréscimos Legais na data do
Parcelamento, as Parcelas do
Parcelamento com seus Valores
Originais e seus Pagamentos, Data
e Órgâo Arrecadador;
. Permitir disponibilizar Formulário
de Requerimento para Avaliação do
lTBl, contendo no mínimo, a
ldentificação do Adquirente, a
ldentiÍicação do Transmitente, a
lnscriçâo lmobiliária, as
lnformações Atualizadas sobre o
lmóvel e as lnformaçÕes
Financeiras do Valor da Operação e
do Valor Financiado do lmóvel;
. Permitir o Envio Automático das
Respostas através de e-mail,
contendo o arquivo Formato PDF
com os DAM e o link a ser colado
caso o contribuinte prefira emitir os
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'''ooo' " trE§ttfus, assim que a Avaliação do
lTBl for concluída;. Permitir o Registro das
Solicitações pa.a AIDF, pelo
Responsável Contábil da Empresa,
propiciando a Escolha da Gráfica,
Tipo do Talonário e Quantidade de
Notas por Talonário;
. Permitir verificar se existem
Debitos Pendentes tanto da
Empresa como da Gráfica e
Bloquear a Solicitação da AIDF se
for o caso;. Permitir o Cancelamento do
Pedido de AIDF, caso ele ainda não
tenha sido autorizado;. Permitir o Envio Automático da
AIDF atraves de e-mail, contendo o
arquivo formato PDF e o link a ser
colado caso o contribuinte preÍira
emitir os mesmos, assim que a
Análise da Solicitação for concluída;
. Possibilitar a Consulta das AIDF
Autorizadas e Pendentes de uma
Empresa;. Possibilitar a Solicitação de
Cadastramento Mercantil de
Empresas e Autônomos, contendo
no mínimo informaçôes sobre:
Dados Jurídicos do Contribuinte
(nome ou razão social, CNPJ ou
CPF, domicílio fiscal e endereço
para coÍrespondência): Atividades
Econômicas, no padrão CNAE
Fiscal, prestadoras e não
prestadoras de serviço exercidas;
lnformações que propiciem o
Cálculo de licenças de localização
e funcionamento, licenças para
utilização de meios de publicidade,
licenças para instalaçáo de
máquinas e motores, licenças para
funcionamento em horário especial,
e licenças de vigilância sanitária:
Sócios de Empresas, titulares de
firmas individuais e responsáveis
perante a Íazenda municipal (nome
ou razâo social, CNPJ ou CPF e
endereço), utilizando o cadastro
único de pessoas físicas e jurídicas;
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'rôÀD: D't Péifnitir o Envio Automático do
Cadastramento através de e-mail,
contendo o arquivo formato PDF
com as DAM e a link a ser copiado
e colado no navegador, caso o
contribuinte prefira emitir os
mesmos, assim que o
Cadastramento for aprovado;
. Permitir a impressão do cartão do
CIM.
. Permitir ao contribuinte o cadastro
e acesso à área restrita do portal,
para Íazer a geração e emissão de
NFSe, processamento online da
DMS e consulta de créditos gerados
pela NFSe e escolha do sequencial
imobiliário para efeito de desconto
no IPTU.
Gestão de Créditos não
Tributários:. Permitir o cadastro de Órgáos
Administrativos do Município e de
demais órgãos não integrantes da
administração municipal;. Cadastrar fatos geradores de
créditos não tributários associando-
os aos órgãos da Administração do
Município e de demais órgâos não
integrantes da administração
municipal, às receitas da
arrecadação e contendo a
fundamentação legal integral (fato
gerador e punibilidade associada)
criando submódulos de Mercados e
Feiras, Cemitério e Eventos com
suas respectivas particularidades;
. Registrar os Crédito de Origem
Não Tríbutária, cadastrando o
responsável e os corresponsáveis,
o tipo de fato gerador, o valor e a
data da ocorrência do fato gerador;
. Permitir a geração e emissão do
respectivo Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, com
código de barras, conforme padrão
de arrecadação bancário
estabelecido pela FEBRABAN,
atualizados monetariamente com
os acréscimos legais calculados até
data da emissão com os descontos
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momento e sua geraçâo;
. Emitir o requerimento de
parcelamento dos créditos não
tributários;. Efetuar o parcelamento dos
creditos não tributários e emissão
de termo de parcelamento;
. Desfazer o parcelamento,
apropriando os valores pagos nos
débitos originalmente parcelados;
. Efetuar a inscrição dos debitos,
vencidos e não pagos, em Dívida
Ativa com segregaçáo de Principal,
Atualização Monetáía, Multa, Juros
e Total;. Emitir CertidÕes da Dívida dos
Créditos não tributários com
segregação de Principal,
Atualizaçâo Monetária, Multa, Juros
e Total;
. Registrar e controlar o envio da
Certidâo de DÍvida Ativa para a
Procuradoria Geral do Município;
. Selecionar créditos não tributários
não quitados para ação de
cobrança;
. Consultar e emitir de relaçáo de
créditos não tributários em aberto,
parcelados e quitados, por Órgáo,
por Fato Gerador, por CPF/CNPJ,
por Nome (PF e PJ), por data de
inclusão, por data do fato gerador;
. Gerar e emitir Relatório de
Movimentação da Dívida Ativa, com
indicação dos valores do Saldo
lnicial do Mês, das adiçoes
(inscrições), das Exclusões
(exemplo: baixas por pagamentos,
prescrições e cancelamentos) e do
Saldo final do mês, segregando por
tributo (Principal, Atualização
Monetária, Multa, Juros e Total).
Gestão de Certidões:. lmprimir, akavés da internet,
overlay, as Certidões Negativa de
Débitos (CND), Certidão de Uso e
ocupação de Solo e de limites e
confrontaçôes, Positiva com Efeito
de Negativa (CPEN) e de
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e CNPJ;
. Verificar se o CPF ou CNPJ possui
registro nos cadastros lmobiliários,
mercantis ou em outros créditos,
caso nâo tenha registro em nenhum
dos cadastros emitir uma certidão;
. Bloquear a emissão da certidão se
o CPF ou CNPJ apresentar débitos
imobiliários, mercantis e débitos
não tributários, bem como a
ocorrência de omissões quanto à
entrega da declaração mensal de
serviço (DMS) e outras que vierem
a ser criadas, como também a falta
de recolhimento integral ou parcial
dos tributos nelas declaradas;
. Listar todos os débitos pendentes
de um CPF ou CNPJ;. Listar as omissÕes quanto às
entregas das declaraçôes mensais
de serviços (DMS) e outras que
vierem a ser criadas e a falta de
recolhimento integral ou parcial dos
tributos nelas declaradas;
. Permitir a liberação da CND, CRF
e CPEN, por CPF ou CNPJ, quando
da resolução de pendência;
. Permitir a validação, via internet,
de uma certidão emilida;. Permitir a reemissão de uma
certidão;
. Controlar o período de validade de
uma Certidão;
. Listar informações relevantes do
cadastro mercantil ou imobiliário
que podem bloquear a certidão;. Emitir relatório relativo às
certidões emitidas, detalhando os
Íatos relevantes para a gestão.
Nota fiscal de serviços eletrônica
- versão administração e versão
contribuinte:
. Permitir que a NFSe seja aderente
ao modelo nacional da ABMSF
(Associação Brasileira das
Secretarias de Finanças das
Capitais);. Permitir que a Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica (NFSe),
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D'?U6êUmento de existência
exclusivamente digital, seja gerada
e armazenada eletronicamente
para documentar as operações de
prestação de serviços;
. Permitir que uma vez gerada, a
NFSe não pode mais ser alterada,
admitindo-se, unicamente paru
iniciativa do contribuinte, ser
cancelada ou substituída, hipótese
esta em que deverá ser mantido o
vínculo entre a nota substituída e a
nova;
. Permitir que a NFSe contenha a
identificação dos serviços em
conformidade com os subitens da
Lista de Serviços, disposto na Lei
Municipal n'155/91 (Código
Tributário Municipal);. Permitir a descriçâo de vários
serviços numa mesma NFSe, desde
que relacionados a um único CME
e subitem da Lista, de mesma
alíquota e para o mesmo tomador
de serviço;
. Permitir, no c:rso da atividade de
construçâo civil, emitir a NFSe por
obra, incluindo, se for o caso, as
deduções previstas na legislação.
. Permitir que a identiÍicaçâo do
prestador de serviços seja feita pela
lnscrição Mercantil;. Garantir que a informaçâo do
CNPJ do tomador do serviço seja
obrigatória para pessoa jurÍdica,
exceto quando se tratar de tomador
do exterior, náo sendo obrigatório o
seu preenchimento;
. Permitir que a NFSe essuma
automaticamente, com o Íim de
determinar sua competência, o
Mês/Ano da emissão do RPS ou da
NFSe, o que for inferior, podendo
ainda o contribuinte informar uma
competência anterior;
. Permitir que a base de cálculo da
NFSe seja o Valor Total dos
Serviços, subtraído do Valor de
DeduçÕes previstas em lei e do
Desconto lncondicionado;
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"'t PBrhlitir que quando a Natureza da
Operaçáo for Tributação fora do
Município, o campo Alíquota de
serviço ficará disponível para o
prestador indicar o seu valor;
. A Natureza da operação for lmune
ou lsenta, nesses c€rsos o ISS será
calculado com alíquota zero;
. Permitir emissão on-line via
sistema, que consiste na utilização
de funções, diretamente do site da
Secretaria da F azenda, por meio de
um navegador de lnternet
(Browser), independente de
plataforma usada para acesso,
podendo utilizar certiÍicação digital
ou identificação por meio de login e
senha;. Permitir lntegração via Web
Service, que consiste na
disponibilização de serviços
informatizados, localizados nos
servidores utilizados pela
Secretaria da Fazenda (esta
soluçáo tem como premissa a
utilização de um aplicativo,
acessado no computador do
contribuinte, por meio da internet);
. Permitir, caso náo seja possível a
emissão da NFSe ou outro motivo
previsto na legislação, o registro de
Recibo Provisório de Serviços -
RPS. O RPS deverá mntertodas as
informaçÕes necessárias à sua
conversão em NFSe, em especial o
CPF ou CNPJ do Tomador. A
conversão do RPS em NFSe deverá
ser feita pelo Prestadot no pÍazo
máximo definido na legislaçâo;
. Permitir a recepÉo em lote de
RPS, ou seja, vários RPS
agrupados para gerar uma NFSe
para cada um deles;. Uma NFSe será substituta,
quando for informado o número da
nota a ser substituída, sendo essa
então cancelada e a relação entre
ambas ficará registrada;
. Permitir receber os RPS enviados
em um único lote, realizar a
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"'VálldáÇão estrutural e de negócio de
seus dados, processar os RPS e,
considerando-se válido o lote, gerar
as NFSe cujos dados são válidos;
. Caso algum RPS do lote contenha
dado considerado inválido, todo o
lote será invalidado e as suas
informações não serão
armazenadas na base de dados da
Secretaria da Fazenda. Nesse
caso, serão retornadas as
inconsistências,. Um RPS identificado como
"substituto" deverá conter a
numeração do RPS a ser
substituído para que possa ser
considerada válida a substituição;
. A NFSe do RPS substituído será
cancelada e uma nova nota será
gerada em substituição;
. Permitir a verificaçáo do status do
processamento de um lote enviado;
. Permitir o retorno das informações
de uma ou mais NFSe conforme os
parâmetros de pesquisa que podem
ser a identificação da própria nota,
do prestador ou do tomador do
serviço;
. Permitir o cancelamento de uma
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
já emitida;
. Permitir a consulta de empresas
autorizadas a emitir NFSe;. Disponibilizar a soluÉo no
Website (Portal do Contribuinte) da
NFSe que deve contemplar as
seguintes funcionalidades: geração
de NFSe, recepçâo e
processamento de lote de RPS,
consulta de situação de lote de
RPS, consulta de NFSe por RPS,
consulta de NFSe, cancelamento de
NFSe, substituição de NFSe,
consulta de empresas autorizadas a
emitir NFSe;. Permitir gerar a NFSe com os
seguintes dados:
. Brasâo e Nome da Prefeitura;

--t
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"'t NüftÍero
verificação
NFSe;

Sequencial e Código de
de Autenticidade da

. Data e Hora da Emissão;. ldentiÍicaçáo do Prestador
(Nome/Razão Social, CPF/CNPJ,
lnscriçáo Municipal, Telefone/Fax,
Endereço Completo e E-mail);. ldentificaçáo do Tomador
(Nome/Razão Social, CPF/CNPJ,
lnscriçáo Municipal e Estadual (se
houver), TeleÍone/Fax, Endereço
Completo e E-mail);. Texto de Discriminação dos
Serviços;. Valor dos Serviços, base de
cálculo e dedução (se houver);
. lndicação de Retenção de ISS na
fonte (SlM ou NAO);. Natureza da Opêraçáo
(exigibilidade suspensa, isenção,
imune, tributaçâo dentro ou fora do
município, optante Simples
Nacional);
. Valor da Alíquota, Valor do ISS e
Valor Total;. Número e Data do Documento
emitido;
. Demais informações (Por
exemplo: optante pelo Simples
Nacional, MEI e etc.).
. Permitir a consulta a NFSe pelo
site/portal a qualquer momento
tanto para o Prestador quanto para
o Tomador do serviço por 5 anos e
em meio digital por pÍazo
indeterminado de notas emitidas,
notas recebidas e notas
canceladas;
. Permitir a emissáo, impressão e
reimpressão de NFSe;
. Permitir a geração automática da
guia de recolhimento do ISS;. Permitir o acompanhamento do
pagamento das guias emitidas;. Permitir a verificação da
autenticidade das NFSe, gerando o
Código Verificador para confirmar
esta autenticidade;
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certificada por meio de senha;
. Permitir que a NFSe seja impressa
em via única e entregue ao tomador
e/ou, a seu pedido, ser enviada para
o e-mail informado, Podendo
adicionar comentários ao e-mail;
. Controlar o Número da Nota de
forma sequencial para ce,da
estabelecimento do prestador de
serviços com registro da data e hora
em que a NFSe foi emitida;
. Permitir que o prestador insira sua
Logomarca na NFSe;
. Realizar a identificação e seleçâo
automática de alíquota do ISSQN e
percentual de deduções da base de
cálculo de acordo com
enquadramento do item da lista de
serviços e benefícios fiscais
previstos na legislação;
. Permitir ao Prestador a seleção do
enquadramento quando o mesmo
possuir mais de um código de
serviço registrado no cadastro
mercantil da Prefeitura;. ldentificar automaticamente os
serviços prestados com
recolhimento obrigatório no
Município de Caaporã e os serviços
com recolhimento devido a outro
MunicÍpio na forma da legislação;
. Controlar o recolhimento do
imposto que deve ocorrer nos
termos da legislação municipal em
cada mês relativamente as NFSe
emitidas no mês anterior e Emitir
Guia de ISS especíÍica para as
Notas Fiscais Eletrônicas;
. Possibilitar a suspensão de
emissões de NFSe;
. Permitir o cadastro de Empresa
Prestadora de Serviços (Pessoa
Jurídica inscrita no Cadastro
Mercantil da Prefeitura), do
responsável legal, de usuários
autorizados, do Contador
responsável, com fornecimento da
habilitação para acesso ao sistema
através de senhas e de todas as

-.1
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obedecida a permissão para
emissão de NFSe;
. Permitir o cadastro de Contador
que poderá acessar, através de
senhas, todas as Empresas
(Prestadoras de Serviços) que o
habilitarem como contador
responsável;
. Permitir o cadastro de Empresa
Tomadora de Serviços (Pessoa
JurÍdica náo inscrita no Cadastro
Mercantil da Prefeitura), com
fornecimento da habilitação para
acesso ao sistema, através de
senhas, para consultar notas fiscais
(NFSe) recebidas;. Permitir o cadastro de Pessoa
Física com CPF na Base da Receita
Federal, com fornecimento da
habilitaçâo para acesso ao sistema,
através de senhas, para consultar
notas Íiscais (NFSe) recebidas;
. Gerar e emitir relatórios de NFSe
por prestador, tomador, atividade,
por item da lista ou geral (todos os
prestadores e tomadores),
possibilitando filtrar, entre outras
opções, por competência, período
de emissão, número da nota,
CPF/CNPJ, retençâo do imposto,
situeção da nota (normal ou
cancelada), situação de
pagamento, natureza da operação,
item da lista, atividade, descrição
dos serviços, dedução na base de
cálculo, por alíquota.. Permitir gerar relatório com os
seguintes cruzamentos:
. Prestador x tomador. Notas fiscais emitidas x notas
fiscais canceladas. Base de cálculo ou serviço
prestador x base de cálculo ou
serviço tomador.
Gestiio lntegrada do Simples
Nacional - controle de
armazenamento:. Permitir o armazenamento
periódico e acumulativo das

(Í^V^ II,:



@ '''^o'0Irfiólrtlações declaradas ao
SIMPLES NACIONAL através das
PGDAS-D, DEFIS e DASNSIMEI e
parcelamentos;
. Permitir o armazenamento
periódico e acumulativo das
informaçôes cadastrais dos
contribuintes enquadrados no MEI;
. Permitir o armazenamento da
alteraçáo cadastral de situação
(MEl paz SN e vice-versa)
periôdico e acumulativo das
informações dos contribuintes
enquadrados no MEI;. Permitir o armazenamento
periódico e acumulativo dos
pagamentos efetuados pelos
contribuintes nos regimes
SIMPLES/MEI;. Permitir o armazenamento e a
atualizaçâo das tabelas utilizadas
pelo SIMPLES NACIONAL;
. Gerar arquivo contendo os CNPJ
impedidos de ingressarem ou
permanecerem nos regimes
STMPLES/MEI, nos termos da
legislação vigente;
. Permitir a consulta e impressão
por competência das declaraçôes
PGDAS-D, DASNSIMEI e DEFIS;
. Efetuar o registro individual dos
pagamentos e a classificação das
receitas referentes aos pagamentos
recebidos atraves dos arquivos DAF
607;
. Permitir a geraÉo e apresentação
através de consultas e relatórios, do
resultado dos cruzamentos
efetuados entre as informaçôes
contidas nas PGDAS-D,
DASNSIMEI, DEFIS, DAF 607,
DMS e NFSe emitidas através do
site da Prefeitura;
. Permitir a identificaçáo de
contribuintes omissos das
declarações obrigatórias PDGAS-
D, DASNSIMEIe DEFIS;. Permitir a identificaçáo de
contribuintes no SIMPLES
NACIONAL como estabelecidos no
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@ crDÁDE c 'lvruflitÍpio e que náo constem no
Cadastro Mercantil do Município e
vice-versa;
. Permitir a identificação através do
DAF 607, de contribuintes
cadastrados no SIMPLES
NACIONAL orientando-os a
efetuarem o recolhimento de seus
tributos;
. Definir a alíquota ao emitir a NFSe
conforme o RBT-12 no PGDAS-D;. Permitir o processamento dos
créditos constituídos através das
PGDAS-D, DASNSIMEI e AUTOS
DE INFRAÇÕES lavrados no
SEFISC, parcelados ou não, não
quitados nos prazos
regulamentares, que por força de
convênio firmado entre o Município
e a PGFN são transferidos para
cobrança pelo Município;. Permitir a inscrição em Dívida
Ativa com emissão da respectiva
CDA e execução judicial dos
créditos constituídos através das
PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de
lnfraçóes lavrados no SEFISC,
parcelados ou não, não quitados
nos prazos regulamentares, que por
força de convênio firmado entre o
MunicípioeaPGFNsão
transferidos para cobrança pelo
Município;
. Permitir o parcelamento dos
créditos constituídos através das
PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de
lnfraçóes lavrados no SEFISC, não
quitados nos prazos
regulamentares, que por força de
convênio firmado entre o Municipio
e a PGFN são transferidos para
Cobrança pelo Município;
Permitir o bloqueio da Certidáo
Negativa quando da constatação de
créditos constituídos através das
PGDAS-D, DASNSIMEI e Autos de
lnfrações lavrados no SEFISC,
parcelados ou náo, náo quitados
nos prazos regulamentares, que por
força de convênio firmado entre o
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transferidos para cobrança pelo
Município;
. Permitir a emissáo dos DAM para
quitaçáo dos créditos constituÍdos
através do PGDAS-D, DASNSIMEI
e Autos de lnfraçÕes lavrados no
SEFISC, parcelados ou não, não
quitados nos prazos
regulamentares, que por força de
convênio firmado entre o Município
e a PGFN são transferidos para
cobrança pelo Município,
atualizados monetariamente e com
os acréscimos legais, calculados
até a data paÍa pagamento
conforme padrão de arrecadaçáo
bancário estabelecidos pela
FEBRABAN, com utilização de
códigos de barras.
Valor Adicionado Fiscal:
. Possibilitar a gestão e o controle
das informaçôes prestadas pelos
contribuintes do ICMS que estão
localizados no Município em GIAS
mensais e nas declarações
enviadas para o Simples Nacional,
além de dados informados pelos
Produtores Rurais do Município.
TamtÉm permitir o
acompanhamento e fiscalização
dos dados relativos ao valor
adicionado Íiscal do Município, com
o processamento dos arquivos
fornecidos pela Secretaria da
Fazenda do Estado e pelo portal do
Simples Nacional e o cruzamento
de todas essas informações para
oferecer dados que permita ao
Município de Caaporá confirmar ou
questionar o valor adicionado
provisório e definitivo do Município
divulgado anualmente pela SEFM.

2 SISTEMA DE CONTABILIDADE MESES
PÚBLlcA - A proposta deve
atender as seguintes condições
gerais:
. Deverá ser compatível com as
exigências da Lei no 4.320/1964, Lei
complementar no 101/2000 (Lei de

12
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complementar no1 3 'l 
, de 27 de maio

e 2009, das portarias do Tesouro
Nacional e em especial da portaria
n" 437, de 12 de julho de 20í2
(destaca-se o plano de contas
aplicadas ao setor público PCASP e
as demonstraçÕes contábeis ao
setor público DCASP) e da
Secretária de Orçamento Federal, e
demais legislaçÕes pertinentes;
. Adoção do PCASP - Plano de
Contas Aplicado ao Setor Público,
com especificação e aplicação de
atributo (indicador de superávit
financeiro) e conta correntê
(subdetalhamento de contas do
PCASP), em conformidade com o
Manual de Contabilidade Aplicado
ao Setor Público - MCASP 6a ediçáo
e a Portaria 634 da STN.. Disponibilização das
Demonstrações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público -
DCASP, obrigatórias em 2014,
conforme portaria 634 da STN.
. Permitir a criaÉo e ou alteração
de transações contábeis, face às
necessidades e ou possíveis
modificaçoes quanto aos
procedimentos contábeis, a partir
da 6a ediÉo do MCASP.
. Disponibilização e aplicação dos
procedimentos contábeis aplicados
ao setor público conforme o
MCASP, a saber:
a. Os Procedimentos Contábeis
Orçamentários - PCO: Apresentar
transaçôes referentes aos PCO,
obrigatórios a partir de 2014, com
geraçáo de lançamentos contábeis
automáticos de natureza
orçamentária, pahimonial e de
controle.
b. Os Procedimentos Contábeis
Específicos - PCE: Possibilitar
transações referentes aos PCE,
conforme publicaçáo do MCASP -
5' edição e de observância
obrigatória a partir da 6" edição,
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Operações de
Dívida Ativa,
Consórcios.
c. Os Procedimentos Contábeis
Patrimoniais - PCP: Possibilitar
transações referentes aos PCP, no
que se refere ao reconhecimento de
créditos a receber, provisão,
reavaliação, depreciação,
amortização e exaustáo, ainda que
esses procedimentos tenham seus
prazos finais de implantação e
normatização estabelecidas pela
STN, conforme a Portaria 548.
. Deverá ser capaz de permitir sua
utilização, por todas as Unidades da
CONTRATANTE simultaneamente,
controlando o acesso e os
procedimentos realizados, por cada
uma delas, de modo a permitir a
consolidação final de todos os
dados;
. Permitir a abertura do exercício
financeiro com a reutilização de
definiçôes e parâmetros do
exercício anterior,. Utilizar o Plano de Contas
estendido, editado pela STN e
adotado pelos Tribunais de Contas
dos sistemas orçamentário,
patrimonial e de controle; Assegurar
que as contas só recebam
lançamentos contábeis no último
nível de desdobramento do plano
de contas utilizado;. Assegurar a adequação e
compatibilidade do plano de Contas
aos propostos pela Uniáo e pelo
TCE/MG. Permitir a definiçáo e
cadastramento anual das contas
bancárias nas quais a
CONTRATANTE realiza a
movimentação financeira,
identiÍicando a agência, o número
da conta, com associaçâo, por
conta, ao plano de contas,
possibilitando a criaçáo de um
código reduzido para cada conta,

FUNDEB, PPP,
Crédito, RPPS,
Precatórios e



de entrada de dados e de
conferências, e possibilitando a
deÍinição de parâmetros para
atender as identificações de conta
movimento ou conta de aplicação
financeira e conta de recurso
ordinário ou vinculado;
. Apuração, em tempo real, dos
saldos das contas financeiras e
patrimoniais componentes do plano
de contas na data informada pelo
usuário;. Permitir o cadastro de
credores/fornecedores da
CONTRATANTE, integrado com os
demais Softwares;. Permitir a integração da
Contabilidade com o software de
Planejamento, incorporando os
instrumentos de deÍinição do
planejamento (PPA, LDO e LOA),
aprovados pelo Poder Legislativo, e
possibilitando a sua execução;. Permitir a integração da
Contabilidade com o informaçôes
de Planejamento, incorporando os
instrumentos de execução do
planejamento (metas bimestrais de
arrecadação, programação
Íinanceira, cronograma de
desembolso, cotas, bloqueios,
créditos adicionais,
remanejamentos e transposições);. Permitir a integração com o
software de Compras e Licitações
paa a geração automática de
rêserva de dotação quando da
abertura de um processo licitatório;. Permitir a integração com o
software de Compras e LicitaçÕes
para a reserva de dotaçÕes, o
empenhamento, automático, de
processos de compras já
concluídos e disponibilizados para
empenhamento;. Permitir a integração com o
software de Pessoal, paru o
empenhamento, automático, da
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processada e
encerrada;. Permitir a integração com o
software de Almoxarifado, para que
rcalize a carga das movimentações
pertinentes a este setor paÍa
contabilizar as Variações
Patrimoniais Aumentativas e
Diminutivas, que afetarão os
Balanços Contábeis;. Permitir a integração com o
software de Patrimônio, para que
realize a carga das movimentações
pertinentes a este setor para
contabilizar as Variações
Patrimoniais Aumentativas e
Diminutivas, que afetarão os
Balanços Contábeis;. Permitir o empenhamento nas
modalidades ordinário, global e por
estimativa, conforme previsto na Lei
n" 4.32011964, possibilitando o
controle das cotas mensais e do
cronograma mensal de desembolso
de empenho, de forma a possibilitar
o controle do fluxo de caixa;
. Possibilitar o controle de saldos de
dotaçÕes orçamentárias, impedindo
o empenhamento, caso estes
saldos sejam inferiores aos valores
que se deseja empenhar;
. Possibilitar a consulta, em tempo
real, dos saldos orçamentários
disponíveis na data informada pelo
usuário;. Possibilitar o cadastro de
empenhos de despesa com controle
de numeraçâo sequencial e
cronológico;
. Permitir a realização e o controle
das anulaçôes e complementaçôes
das notas de empenhos da
despesa;
. Possibilitar o cadastro e controle
de parcelas das notas de empenho
globais ou por estimativa, por meio
de notas de subempenhos;. Permitir a emissão da nota de
empenho de forma descentralizada,
med iante tramitação eletrônica;
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@ "'r " Pêr?nitir emissão da nota de
anulação e de complementação de
empenho eletronicamente na
execuçáo contratual pelo setor
responsável pela formalização dos
termos aditivos;. Possibilitar a realização de
consulta "extrato de empenho",
visualizando, paÍa o empenho
selecionado, os seus dados e sua
movimentação (se houver):
complementações, anulaçÕes,
subempenhos, liquidações e
pagamentos efetuados c,om
possibilidades de impressão;. Possibilitar a consulta de
empenhos cadastrados por: credor,
código do empenho, dotaçáo
orçamentária, data de empenho,
processo de compra, processo de
licitação, requisição de empenho,
fonte de recursos, unidade
orçamentária e natureza da
despesa com possibilidades de
impressão;
. Permitir a emissâo de relatório de
empenhos anulados e
complementares;. Permitir a emissâo de relatório
contendo o extrato de um
determinado empenho, contendo as
seguintes informações: tipo e
número do empenho, data do
empenho, valor do empenho, saldo
do empenho, data da liquidaçâo,
valor da liquidação, saldo de
liquidação, data de pagamento,
valor pago e valor a pagar;. Permitir a emissão de relatório
analítico de empenhos pagos e a
pagar, possibilitando a seleção por
saldo a pagar, por natureza da
despesa, por conta financeira, por
unidade orçamentária, por data de
emissáo, por data de vencimento,
por credor/fornecedor, por fonte de
recursos, por data de liquidação e
por data de programaÉo de
pagamento, possibilitando a
seleçáo somente das despesas
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r---t'bÍçârfientárias ou
extraorçamentárias, liquidadas ou
não liquidadas, com a
funcionalidade de ordenar os
empenhos por ordem de
credor/fornecedor, por data de
vencimento, por saldo a pagar e por
data de emissão, contendo as
seguintes informações básicas:
código e nome do
credorlfornecedor, número do
empenho, data do empenho, data
da liquidaçâo, data do vencimento,
data da programação de
pagamento, saldo a pagar, fonte de
recursos, processo de licitação,
unidade orçamentária e natureza da
despesa;
. Permitir a emissão de relatório de
empenhos pagos e a pagar por
credorffornecedor, possibilitando a
seleção dos empenhos por
estimativa e global que contenham
saldo, contendo as seguintes
informações básicas: ódigo e
nome do credor/fomecedor, número
do empenho, histórico, data da
programação de pagamento e saldo
a pagar;
. Permitir a emissão de relatório de
empenhos pagos e a pagar por
unidade orçamentária, contendo as
seguintes informações básicas:
classiÍicação orçamentária, nome
do credorlfomecedor, número do
empenho, data do empenho e saldo
a pagar;
. Permitir a emissáo de relatório de
empenhos pagos e a pagar por
fonte de recursos, contendo as
seguintes informações básicas:
fonte de recursos, classificação
orçamentária, nome do
credorlfornecedor, número do
empenho, data do empenho e saldo
a pagar;
. Permitir a emissão de relatório de
empenhos pagos e a pagar por
unidade orçamentária e grupo de
natureza da despesa;
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empenhos pagos e a pagar por
fonte de recursos, contendo as
seguintes infoÍmações básicas:
fonte de recursos, nome do
credor/fornecedor, número do
empenho, data do empenho, data
da liquidaçáo e saldo a pagar do
empenho;
. Permitir a emissão de relatório de
empenhos pagos e a pagar com a
opçáo de selecionar todos os
credoreslfornecedores ou, um deles
em particular, num intervalo de
datas, e que tenha as seguintes
informações: data de vencimento do
empenho, número do empenho,
sub-empenho associado ao
empenho, valor do empenho ou
sub-empenho e nome do
credorlfornecedor;. Permitir cadastro de descontos
nas Notas de Empenho (INSS,
IRRF, ISSQN, etc.); assim como a
emissão de notas de pagamento
para os empenhos ordinários, sub-
empenhos e restos a peger.
. Permitir alterações de Histórico,
Descontos, Credor e Classificação
da Despesa nas Notas de
Empenho, Sub-Empenho desde
que não tenham sido pagos;
. Possibilitar a definição e
cadastramênto dos
desdobramentos dos elementos de
despesa previstos na legislaçáo em
vigor e permitir a atualização,
quando necessário, conforme
especificado na legislação;. Possibilitar o detalhamênto dos
elementos de despesa para Íins de
utilização pela contratante, com o
objetivo de auxiliar, em nível de
execução, o processo de
apropriação contábil da despesa,
conforme estabelecido na Portaria
no 44812002 da STN;. Obrigar a vincular uma dívida
consolidada, quando se utilizar um
elemento de despesa que se refere
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da dÍvida, para que náo se amortize
um saldo maior que se tem
contratado;
. Obrigar a vincular um consórcio de
repasse, quando se utilizar um
elemento de despesa que se refere
a tal;
. Exigir que se vincule um Objeto
Licitatório a fim de ajudar a controlar
os limites de compras sem processo
licitatório e o fracionamento de
objetos;. Realizar todos os lançamentos
contábeis contidos no Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público.
. Permitir o cadastro de documentos
contábeis para registrar os
pagamentos das
extraorçamentárias;

despesas

. Permitir a movimentaÉo das
despesas elÍraorçamentárias sem
que movimente o caixa e
equivalente de caixa;
. Controlar os saldos das
extraorçamentárias nas contas do
Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público, diferenciando ao transferir
o exercício as contas de resultado
que náo transferem saldo para o
exercício seguinte.. Realizar todos os lançamentos
contábeis contidos no Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público.. Permitir o processamento da
liquidação da nota de empenho,
inclusive daquelas inscritas em
restos a pagar não processados,
possibilitando o registro nos
sistemas orçamentário e financeiro;. Permitir a emissão da nota de
liquidação da despesa;
. Permitir que se insira a nota fiscal
no momento da liquidação da
despesa;
. Possibilitar a importação da nota
fiscal, caso já tenha sido inserida
pelos setores de Almoxarifado e

tittlltl
L___l
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a fim de evitar a

duplicidade de trabalho;
. Permitir a emissão de recibo de
pagamento de despesa;. Restos a Pagar Possibilitar a
realização e o controle de inscrições
de empenhos em restos a pagar, de
forma automática ou manual,
conforme determinam o art. 36 e o
parágrafo único do art. 103 da Lei no

4.320t1964;. Permitir a caracterização dos
restos a pagar em processados e
não processados, conforme
determina o parágrafo único do art.
92 da Lei no 4.32O119U;
. Possibilitar a reclassificação de um
resto a pagar que foi inscrito em
determinado ano como Nâo
Processado e foi liquidado e náo
pago em um ano seguinte, como
processado na sua próxima
transferência de exercício;. Possibilitar a reclassificação de
parte de resto a pagar que foi
inscrito em determinado ano como
Não Processado e foi liquidado e
não pago em um ano seguinte,
como parte sendo Processado e
outra parte continuando como Não
Processado na sua próxima
transferência de exercício;. Permitir o cancelamento dos
restos a pagar, identificando o
número da nota de empenho, o
credor e o valor do documento
cancelado, possibilitando a
descrição do memorial justiÍicativo,
com os respectivos registros nos
sistemas financeiro e patrimonial;
Permitir os restabelecimentos dos
saldos da dívida flutuante,
possibilitando a descriçâo do
histórico justificativo, com os
respectivos registros nos sistemas
Ínanceiro e patrimonial;
. Obrigar que os restos a pagar que
tenha origem amortizaçáo de dívida
consolidada tenham atrelados a ela
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originou;
. Obrigar que os restos a pagar que
tenha origem a transferências a
consórcios públicos tenham
atrelados a ele o consórcio de
repasse;
. Possibilitar a consulta de
lançamentos contábeis por número
de lançamento, por número de
documento, por data ou por
período;
. Permitir o fechamento e a abertura
do movimento mensal da
contabilidade, através de senhas
específicas para este
procedimento, até o mês desejado,
desde que não tenham sido
prestados contas
informaçôes;

daquelas

. Permitir a inscrição da dívida
fundada, com possibilidade de
cancelamento, atualização e
restabelecimento das mesmas;
. Permitir o controle de contratos de
dívida fundada firmados pela
CONTRATANTE com
credoreslfornecedores;
. Permitir a emissão de relatório do
plano de contas cadastrado;
. Possibilitar a emissão de relatório
contendo es contas bencáries
cadastradas;
. Possibilitar a emissão de relatório
contendo os históricos padrôes
cadastrados;
. Possibilitar a emissáo de relatório
contendo os credoreslfomecedores
cadasúados;
. Possibilitar a emissão de relatório
que demonstre a despesa
empenhada;. Permitir a emissão de relatório
contendo o extrato da
movimentação de um
credorlfornecedor, contendo as
seguintes informações: código e
nome do credor/fornecedor, tipo e
número de empenho e seus
respectivos
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@ "'"^"' "àhfutáÇões e complementaçÕes,
quando for o caso, data do
empenho/subempenhos/anulaçÕes/
complementaçÕes, valor do
empenho/subempenhos/anulaçÕes/
complementações, data de
pagamento do
empenho/subempenhos e saldo do
empenho/subempenhos;. Permitir a emissão de relatório
contendo todas as despesas extra-
orçamentárias a pagar,
. Permitir a emissão de relatório
analítico de empenhos pagos,
possibilitando a seleÇão por
credor/fornecedor, por natureza da
despesa, por conta financeira, por
unidade orçamentária, por ficha, por
data de empenho, por data de
pagamento, possibilitando a
seleção somênte das despesas
orçamentárias
orçamentárias,
funcionalidade de

extra-
com a
ordenar os

empenhos por ordem de
credorlfomecedor, por data de
pagamento, por natureza da
despesa, contendo as seguintes
informações básicas: código e
nome do credor/fornecedor, número
do empenho, data do empenho,
data do pagamento, número do
lançamento contábil, classificação
orçamentária, valor e histórico;
. Permitir a emissáo de relatórios de
empenhos pagos por
credor/fornecedor, contendo as
seguintes informações básicas:
código e nome do
credor/fornecedor, número do
empenho, data do empenho, data
do pagamento, número do
lançamento contábil, documento
bancário, valor e histórico;
. Permitir a emissão de relatório de
empenhos pagos para
preenchimento da Declaração do
lmposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF), contendo as seguintes
informações básicas: nome e
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''"^" "iúft1éfo do CPF ou CNPJ do
credorffornecedor, número do
empenho, data do pagamento, valor
do empenho;
. Permitir a emissão de relatórios
das notas de empenhos pagas para
possibilitar o arquivamento da
despesa, ordenadas
sequencialmente por classificação
orçamentária (institucional,
Íuncional, programática e
econômica) e data, demonstrando a
classiÍicação orçamentária, a data
do pagamento, o nome do
credor/fornecedor, o número da
nota de empenho e o valor pago
separando por fontes de recursos
vinculados ao Ensino, FUNDEB
70o/o, FUNDEB 30%, saúde e
Demais Despesas;. Permitir a emissão de relatório
contendo os restos a pagar pagos
pelo nome do credor/ fornecedor, o
número da nota de empenho (restos
a pagar) e o valor pago, de forma a
possibilitar o arquivamento da
despesa, conforme determinam as
lnstruções Normativas do TCEMG;
. Permitir a emissão de relatórios
contendo as ordens de pagamentos
pagas ordenadas por conta do
plano de contas e data,
demonstrando a conta do plano de
contas, a data do pagamento, o
nome e código do
credorffornecedor, o número da
ordem de pagamento, a fonte de
recursos e o valor, de forma a
possibilitar o arquivamento da
despesa;
. Permitir a emissão de relatórios de
empenhos por natureza de despesa
com a opÉo de selecionar uma ou
mais natureza de despesa em um
intervalo de datas e que tenha as
seguintes informaçÕes: data do
empenho, número do empenho,
valor do empenho, valor pago do
empenho, valor a pagar do
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do
credor/fornecedor;
. Permitir a emissão de relatórios de
empenhos inscritos em restos a
pagar, com a funcionalidade de
separar empenhos processados de
empenhos não-processados e que
tenha as seguintes informaçôes:
número do empenho, nome do
credor/fornecedor, valor de
inscriçáo, valor pago e saldo a
pagar;
. Permitir a emissão de relatórios de
créd itos e anulações orçamentárias
contendo os códigos numéricos e
os valores das dotaçÕes
orçamentárias creditadas e das
debitadas; e ainda, o tipo
(suplementar, especial,
extraordinário) e a fonte de recursos
(por anulaçáo, por superávit, por
excesso de arecadação ou por
operaçôes de crédito);
. Permitir a emissão de rêlâtórios
que demonstrem as despesas
orçamentárias com a opção de
filtros por credor e por ficha e que
tenha as seguintes informações:
data de pagamento, nome do
credorlfornecedor, tipo e número do
empenho, documento apresentado
pelo credorlfomecedor justifi cando
o pagamento e o valor pago;
. Permitir a emissão de relatórios
que demonstre as despesas extra-
orçamentárias com a opçáo de
filtros por credor e por conta e que
tenha as seguintes informações:
data de pagamento, nome do
credor/fornecedor, número da
ordem de pagamento e o valor
pago;
. Permitir a emissão de relatórios
que demonstrem os valores
empenhados com a opção de
selecionar todos os
credores/fornecedores ou, um deles
em particular e que apresente as
seguintes informações: número do
empenho, data do empenho, nome



@ 'rDÁD' o/U6ÉNbtedor/fornecedor, valor do
empenho, valor anulado do
empenho, valor pago do empenho,
valor liquidado a pagar do empenho
e valor restante a pagâr do
empenho;. Permitir emissão de relatórios
mensal, da execução orçamentária
por elementos de despesa, com
resultados gerais consolidados,
com consolidaçáo por órgãos de
governo, com consolidação por
unidades de governo e com
consolidação por projetos e
atividades, e que apresente as
seguintes informações: elemento
de despesa, descrição do elemento,
despesa orçada inicialmente,
créditos e anulações realizadas,
saldo orçamentário resultante após
os créditos e anulações, valores
empenhados no mês e até o mês,
saldo orçamentário resultante após
o empenhamento, valores pagos no
mês e até o mês e saldo restante a
pagar em cada um dos elementos
de despesa;
. Permitir emissáo de relatórios de
extrato de dotações orçamentárias
com a possibilidade de escolha de
intervalos de datas e de seleçâo da
dotaÉo orçamentária ou ficha
desejada e que tenha as seguintes
informações: conta orçamentária ou
dotação orçamentária, saldo
anterior da dotação na data inicial
de seleção dos dados do relatório,
data da movimentaçáo na dotaçáo
orçamentária, histórico e
credor/fornecedor relacionados à
movimentação, créditos e
anulações realizados no período,
movimento de débitos por
empenhamento, saldo da dotaçáo e
demonstração
realizados

de pagamentos
na dotação

orçamentária;
. Permitir emissão de relatório de
saldo de dotações orçamentárias a
partir de uma data indicada, com

Rno Solqnõo Vehco, 30 - Centro
CNPJ: OE.665.ó44IOOOI-54

f relA n, u n 
^, 

p, * *opoi 1 ti
PREI'IÍUIÂ DE

Jt l. I.l:

-



@ 'bpÇãU de escolha da dotação
desejada, e que tenha as seguintes
informaçÕes: codificação completa
da conta de despesa, codificação
resumida da despesa (ficha),
descrição da conta de despesa e
saldo orçamentário da conta de
despesa;
. Permitir emissão de relatórios da
execução contábil, com resultados
gerais consolidados, mensalmente
e que tenha as seguintes
informações: código da conta de
receita, descrição da conta de
receita, recebimentos realizados no
mês e recebimentos acumulados
até o mês;
. Permitir emissâo de relatórios da
execução contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, categoria e
grupo de despesa, contendo
informações da despesa orçada,
empenhada, liquidada e pagâ;
. Permitir a geração de arquivo para
importação no programa Receita
Federal referente à Declaração do
lmposto de Renda Retido na Fonte
(DIRF) de prestadores de serviços;
. Permitir emissão de relatórios, por
intervalos de datas pretendidas,
com a opção de selecionar as
contas do plano de contas
desejadas e que demonstre todos
os lançamentos contábeis, Por
conta selecionada, com as
seguintes informações: código da
conta do plano de contas, descrição
da conta do plano de contas, data
do lançamento na conta do Plano de

contas, histórico do lançamento na
conta do plano de contas, valores
lançados a debito e a crédito na

conta do plano de contas e saldos
inicial e final da conta do Plano de
contas (livro razáo);
. Permitir a emissão de relatórios,
que demonstrem a origem dos
Lançamentos
Patrimoniais, como

Contábeis
os sugeridos
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através dos CLP
de Lançamentos

Padronizados) e LCP
(Lançamentos Contábeis
Padronizados) Relatórios Gerais
Permitir emissão de relatórios da
execuçáo contábil com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, contêndo
demonstração da receita e despesa
segundo as categorias econômicas,
nos moldes definidos pelo Anexo 1

da Lei no 4.320/í964;
. Permitir a emissão de relatórios da
execução contabil, com resultados
consolidados e individuais, por
unidades de governo, contendo o
resumo geralda receita, nos moldes
definidos pelo Anexo 2 da receita,
da Lei no 4.320/1964, com alteração
pelo Adendo lll à Portaria SOF no 8
de 04/02/1985;
. Permitir a emissão de relatório da
execuÉo contábil, por valores
empenhados, por valores pagos ou
por valores liquidados com a
possibilidade de escolha do mês ou
até o mês, nos moldes definidos
pelo Anexo 2, da Lei no 4.32011964,
alterado pelo Adendo lll à Portaria
SOF no 8 de 04/0211985;
. Permitir emissão de relatórios da
execução contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, contendo os
programas de trabalho dos órgãos
de governo, nos moldes deÍinidos
pelo Anexo 6 da Lei no 4.320119ü;
. Permitir emissáo de relatórios da
execuçâo contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, contendo a
despesa por funções, sub-ÍunçÕes e
programas, nos moldes definidos
pelo Anexo 7 da Lei no 4.320119M:
. Permitir emissâo de relatórios da
execução contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, contendo a
despesa por funçÕes, sub-funçoes e

Ruo Solom6o Velco, 30 - Centro
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@ croÂDt 0 'pfúgt,ámas, conforme o vínculo com
os recursos, nos moldes definidos
pelo Anexo I da Lei no 4.3201'1964,
alterado pelo Adendo Vll à Portaria
SOF no 8 de 04/02/1985;
. Permitir emissão de relatórios da
execução contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, contendo o
comparativo da receita orçada com
a arrecadada, nos moldes definidos
pelo lei em vigor,
. Permitir emissão de relatórios da
execuçâo contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de govemo, com
consolidação por unidades
orçamentárias e com consolidaçáo
por projetos e atividades, contendo
o comparativo da despesa
autorizada com a realizada, nos
moldes definidos pelo Anexo 11 da
Lei no 4.32011964;
. Permitir a emissão de relatórios da
execução orçamentária, com a
opção de selecionar o mês, do
Anexo 12 Balanço Orçamentário,
nos moldes exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público;
. Permitir a emissão de relatórios da
execuçáo contábil, mensalmentê,
do Anexo 13 - Balanço Financeiro
nos moldes exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público;
. Permitir a emissão de relatórios da
execução pakimonial,
mensalmente, do Anexo 14 -
Balanço Financeiro, nos moldes
exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público;
. Permitir a emissáo de relatórios da
execução patrimonial,
mensalmente, do Anexo 15
DemonstraçÕes das Variaçôes
Patrimoniais, nos moldes exigidos
pelo Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Público;

Ruo Solomôo Veloco, 30 - Cêntro
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execução contábil, mensalmente,
do anexo 16 - Demonstração da
Dívida Fundada lnterna, nos moldes
exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público;
. Permitir a emissáo do relatório da
execução contábil, mensalmente,
do anexo - 18 Demonstrativo do
Fluxo de Caixa, nos moldes
exigidos pelo Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor
Público;. Permitir a emissão do
Demonstrativo das Receitas de
Operações de Crédito, convênios e
deduçôes do FUNDEB; Permitir
emissão de relatórios da execução
contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo, com
consolidação por unidades
orçamentárias e com consolidação
por projetos e atividades, contendo
o comparativo da despesa
autorizada com a realizada;
. Permitir a emissão de relatórios da
execução contábil, com a
demonstração dos créditos
adicionais abertos no exercÍcio,
identificando a lei autorizativa, o
decreto de abertura, a data de
abertura, as respectivas fontes de
recursos e valores;
. Permitir emissão de relatórios da
execução contábil, com resultados
consolidados e individuais, por
órgãos de governo e com
consolidação das unidades
orçamentárias, contendo
demonstração da despesa orçada,
despesa empenhada, liquidada e
paga por classificação orçamentária
até o nível dos elementos de
despesa;
. Permitir a emissáo de relatório da
execuçáo contábil que demonstre
os valores a serêm transferidos

a emissáo de relatórios da
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específica do ensino;
. Permitir a emissão de relatório da
execução contábil que demonstre
os valores a serem transferidos
decendialmente paê a conta
específica da saúde;
. Permitir emissão de relatório que
demonstre mensalmente e
acumulado no exercício, a base de
cálculo para apuração do valor a ser
recolhido para o PASEP;
. Permitir emissão de relatório que
demonstre mensalmente e
acumulado no exercício, os valores
já recolhidos para o PASEP;
. Permitir êmissáo do Relatório de
Gestão Fiscal, conforme anexos I av vll do Manual Técnico de
Demonstrativos Fiscais, aprovado
pela Portaria STN no 677120í2;. Permitir emissão do Relatório
Resumido da Execução
Orçamentária e dos demonstrativos
que o acompanham, conforme
anexos I a XVlll do Manual Técnico
de Demonstrativos Fiscais,
aprovado pela Portaria STN no
677t2012,
. Permitir emissão de relatório que
demonstre a movimentação
orçamentária e financeira para
determinada fonte, a fim de facilitar
a prestaçâo de contas especíÍica do
recurso recebido;
. Permitir a emissáo do Balancete
da Receita, contendo a receita
prevista, a arrecadada no mês e até
o mês;
. Permitir a emissão do Balancete
Financeiro mensal, contendo a
receita orçamentária e
extraorçamentária realizada no mês
eatéomêseadespesa
orçamentária e extraorçamentária
realizada no mês e até o mês, e os
saldos bancários e do caixa do
período anterior e para o período
seguinte;
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encerramento do exercício, com as
respectivas transferências de
saldos para o exercício seguinte;
. Possibilitar a geração de arquivos
de texto (. tÍ), de acordo com a
especificaçáo do formato de
importação definida pelo TCE-PB;
. Possibilitar a geraçáo de arquivos
de texto (. ou pdO para a publicaçáo
de relatórios obrigatórios de
prestação de contas para atender
os Arts. 52 e 53 (Relatório
Resumido da Execuçáo
Orçamentária) e Arts. 54 e 55
(Relatório de Gestão Fiscal) da LRF
e a Lei no 9.755/1998,
regulamentada pela lnstruçâo
Normativa TCU no 28/1999; Minuta
da Receita e da Despesa;
. Permitir emissão de relatórios do
orçamento, contendo a relação de
subprojetos cadastrados e
demonstrando os respectivos
projetos e atividades aos quais
estáo vinculados;
. Permitir emissão de relatórios no
formato do Quadro de Dados
Contábeis Consolidados;
. Disponibilizar endereço eletrônico,
em tempo real, informaçÕes
pormenorizadas sobre a execuçáo
orçamentária e financeira, em
atendimento a LC 13112009 e
Decreto7.185D010 e Lei de acesso
a informaçáo 12.52712011,
contendo: - quanto à despesa:
todos os atos praticados pelas
unidades gestoras no decorrer da
execução da despesa, no momento
de sua realizaçáo, com a
disponibilização mínima dos dados
referentes ao número do
correspondente processo, ao bem
fornecido ou ao serviço prestado, à
pessoa física ou jurídica beneficiária
do pagamento e, quando for o caso,
ao procedimento licitatório
realizado:

wlnilunn4l.,
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ã:'^ "quanto à receita: o
lançamento e o recebimento de
toda a receita das unidades
gestoras, inclusive referente a
recursos extraordinários;
b. relação e identificação de
contratos;
c. relação e identificação de
processos licitatórios;
d. relaçáo e identificaçáo de
pessoal.
e. outros que a lei relacionar.
. Permitir a integração com o
software de Arecadação de
Tributos para a contabilização
automática dos tributos recebidos.
Após o processamento pelo
software de Arrecadaçáo de
Tributos dos arquivos magnéticos
de retomo, recebidos da rede
banúria credenciada, a
contabilização ocorrerá através de
carga no módulo tesouraria nas
contas de receita previstas no
orçamento da CONTRATANTE,
tendo como contrapartida a conta
bancária e a conta de receita
previamente configurada;
. Permitir integração com o software
de contabilidade para a
contabilização da baixa automática
dos empenhos e ordens de
pagamentos da folha de
pagamento, com as respectivas
retenções;
. Possibilitar a programaÉo dos
pagamentos da despesa, Íazendo
consistência entre a fonte de
recursos da despesa e da conta
bancária;
. Possibilitar a consulta, em tempo
real, dos saldos das contas
bancárias na data informada pelo
usuário;
. Possibilitar o processamento dos
pagamentos das despesas,
incluindo as respectivas
contrapartidas financeiras e as
retenções cabíveis, com opçâo de
pagamento por meio de caixa,

Ruo Solomõo Ve'oso, 50 - Centro
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'r']ÂD' ./bnêqUb, ordem bancária e debito
em conta, Íazendo consistência
entre a fonte de recursos da
despesa e da conta bancária;. Possibilitar o controle de
pagamento das ordens de
pagamento extra-orçamentárias do
exercício, com as respectivas
contrapartidas financeiras com
opçáo obrigatória de pagamento por
caixa, cheque borderô e debito em
conta, fazendo consistência entre a
fonte de recursos da despesa e da
conta bancária;
. Permitir a emissão de cheques das
diversas instituiçôes bancárias em
que a CONTRATANTE mantenha
contas correntes no leiaute
determinado por cada banco;
. Possibilitar a emissão da relação
dos cheques emitidos;
. Possibilitar a emissão da relação
das transferências bancárias
realizadas;
. Permitir estorno de lançamentos
contábeis;
. Permitir o cadastro de aplicações
financeiras e resgates de
aplicaçôes fi nanceiras;. Permitir o cadastro de
rentabilidades obtidas mediante
aplicações fi nanceiras;
. Permitir a conciliação das contas
bancárias, identiÍicado os itens
lançados pela contabilidade e não
lançados pelo banco e, inserindo os
itens lançados pelo banco e não
lançados pela contabilidade;. Permitir rotina que processe
arquivo, recebido diariamente do
banco, contendo o movimento de
entrada do dia;
. Permitir o controle dos saldos das
contas correntes bancárias;. Permitir o controle geral de
movimentação de saldo de caixa
com visualização de entradas e
saídas de numerário;
. Possibilitar o encerramento diário
da tesouraria após conciliação dos

d.Y^ IO,:
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"'"^" "IffÇãfientos de movimentação
Íinanceira;
. Permitir o cadastro de todas as
contas bancárias dos
credoreslfornecedores, permitindo
que a CONTRATANTE escolha em
qual conta seja efetuado o
pagamento ao mesmo;
. Permitir a emissão de relatório que
demonstre, numa data previamente
definida pelo usuário ou num
período, os recebimentos das
receitas orçamentárias e extra-
orçamentárias e que tenha as
seguintes informaçÕes: conta(s) de
receita, descrição da conta de
receita e os valores arrecadados,
. Permitir a emissão de relatório que
demonstre, numa data previamente
definida pelo usuário ou num
período, os pagamentos das
despesas orçamentárias e extra-
orçamentárias e que tenha as
seguintes informações: data, tipo e
número do empenho ou da ordem
de pagamento, a classificaçáo da
despesa e os valores pagos;
. Permitir a emissáo de relatórios da
execuçáo flnanceira, com a opÉo
de seleção da conta corrente
desejada e do intervalo de datas
pretendido e, que demonstrem a
movimentaçáo, em extrato, destas
contas-correntes bancárias, com as
seguintes informaçôes: codigo do
banco, número da conta corrente
bancária, saldo anterior na conta
corrente bancária, data de cada
lançamento, valores debitados e
creditados e saldo resultante após
cada lançamento a debito ou a
crédito;
. Permitir a emissáo de relatórios da
execução financeira, com a opção
de seleção do intervalo de datas
pretendido e, que demonstrem a
movimentação do caixa com as
seguintes informações: saldo
anterior no caixa data de cada
lançamento, valores debitados e

Ruo Solomõo vêbso, fO - cêntro
GNPJ: OE.665.6t14lOOOt-51

t-t



lniaunttunnpolde
PRtiltÍut^ Dt

Ruo Solomôo Veloco, JO - Cêntro
CNPJ: O8.8ó5.ó44lOOOt5.t

'''^"' "'brEditádos e saldo resultante após
cada lançamento a débito ou a
cÍédito;
. Permitir emissão do Boletim Diário
de Caixa, após conciliação das
contas bancárias e encerramento
do dia, contendo a execução
financeira diária de todas as contas-
correntes e movimentações de
caixa com resultados sintéticos de
entradas e saídas (orçamentários e
extraorçamentários);
. Pêrmitir emissão de relatórios da
execução financeira, mensais,
contendo os resultados
consolidados de todas as contas-
correntes e movimentações de
caixa com resultados sintéticos de
entradas e saídas (orçamentários e
extraorçamentários) de numerário
(movimento mensal de caixa e
bancos);
. Permitir emissáo de relatórios da
execuçâo financeira, por intervalos
de datas pretendidas e por conta
corrente bancária selecionada, que
demonstre a conciliaÉo de
movimento em contas-correntes
bancárias;
. Permitir a emissáo de relatório que
demonstre o saldo anterior, a
movimentaçáo financeira do
período e os saldos para o período
seguinte de todas as contas de
recursos livres ou não vinculedos;
. Permitir a emissão de relatórios
que demonstrem o saldo anterior, a
movimentação Íinanceira do
período e os saldos para o período
seguinte de todas as contas de
recursos vinculados;. Permitir o fechamento da
movimentaçáo financeira diária ate
o dia desejado, bem como a sua
reabertura, desde que o mês náo
esteja encerrado;
. Permitir emissáo de relatório da
execuçáo financeira, por intervalos
de datas pretendidas,
demonstrando os movimentos de

@
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com as seguintes
informações: data de ocorrência da
movimentação, histórico da
movimentaçáo, valor da
movimentação, indicação do tipo da
movimentação (crédito ou debito) e
saldo após o lançamento da
movimentação (livro de tesouraria);
. Permitir emissão de relatório da
execução financeira, por intervalos
de datas pretendidas, que
demonstre todos os lançamentos
diários de contabilidade e tesouraria
com as seguintes inÍormaçÕes: data
do lançamento, descrição do
lançamento e valores lançados a

-T-
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débito e a crédito.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA. R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

lii

dede

Responsável

CNPJ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LIC]TAçÃO

ANEXO tI - PREGÃO PRESENCIAL N'OOO4í'202í

MODELOS DE DECLARAÇÓES

REF.: PREGÂO PRESENCIAL N' OOO41/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 70, lnciso XXXlll, da CF - Art.
27, lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art.
70 inciso )üXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara
não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em
qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatoze anos, na condiçâo de
aprendiz na forma da legislaçáo vigente.

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a
participação na licitação.
Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2o, o proponente acima
qualiÍicado, declara náo haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito
à habilitação/participaçáo na presente licitação, não se encontrando em concordata ou
estedo Íalimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências
posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de
idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, arcando civil e criminalmente pela presente aÍirmação.

3.0 - DEcráRAçÃo de submeter-se a todas as cráusuras e condições do
conespondente instrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas
do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipulàdas.

Local ê Data.

NOM E/ASS I NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABOMDAS
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

EM PAPEL TIMBMDO DO

Rua Solomõo Veloso, JO - Cantro
CNPJ: 00.8ó5.6441000I-54
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PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante
denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do
Pregão Presen cial no 0004112021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299
do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 0004112021 Íoi
elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no

, todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no OOO4112O21 , por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial
no 0004112021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregâo Presencial no OOO41|2O21, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 0004112021
quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no

0004112021 náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido oom qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no

O0U1|2O21 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial no

0004112021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido
de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Caaporã antes da abertura oficial das

\r prOpOStaS; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e informa@s para firmá-la.

Local e Data.

NOM E/ASSI NATI RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLAMÇÔES DEVERÃO SER ELABOMDAS EM PAPEL TIMBRADO DO
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solomõo Vêloco, 50 - Cantro
CNPJ: O8.E65.644IOOOI-54
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@ ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNtctPAL DE CAAPORÃ

COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL NO OO(NI/202,I

MCDELOS DA DEC|áRAÇÃO DE REGUIÁRTDADE - HABTLTTAÇÁO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO4í/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

PROPONENTE
CNPJ

't .0 - DECLARAçÃO DE REGUIÁRIDADE para habilitação previsto no Art. 40, lnciso
Vll, da Lei 10.520102.

O proponente ecime qualiÍicado, declara, em conformidade com o disposlo no Art. 40,
lnciso Vll, daLei 10.520102, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de
habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima
indicado.

Loeal e Data.

NOME/ASSI NATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO

LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solomõo Vê1o3o, 50 - Centro
CNPJ: o8.8ó5.ó44looot-54
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ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO41/2021

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO41/2021
PROCESSO ADMINISTMTIVO NO OOO91/2021

CCNTRATO No: ..../...€PL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CMPORA E ........., PARA
EXECUçÃO DE SERVTçO CONFORME DtSCRTMTNADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Caaporá -
Rua Salomáo Veloso, 30 - Centro - Caaporâ - PB, CNPJ no 08.865.644/0001-54, neste
ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira Monteiro, Brasileiro, Casado,
Empresário, residente e domiciliado na Avenida Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro -
Caaporã - PB, CPF no 908.521.504-82, Carteira de ldentidade no 1.648.359 SSP/PB,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado .........
- ..., CNPJ no .....-..., neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., .........

-..., CPF no........., Carteira de ldentidade no...., doravante
simplesmente CONTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o presênte
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIiIEIRA . DOS FUNDATIENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregâo Presencial no 0004í/202í,
processada nos têrmos da Lei Federal no '10.520, de 17 de Julho de 2OO2 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar
no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520, de 17 de Julho de
2002; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: Contrataçâo de Empresa Especializada para
Prestação de Serviços de Tecnologia da lnformação para disponibilização de uma
Soluçáo de Sistemas de lnformações para GESTÃO TRIBUTARIA e GESTÃO
CONTÁB|L para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Caaporã.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçÕes expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,
processo de licitaçâo modalidade Pregão Presencial no 00041/2021 e instruçôes do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:

Ruo Solomõo Veleo, 50 - Centro
CNPJ: OE.E65.644lOOOI-54
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CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomandc-se por base o mês de
apresentaÉo da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo. Fica o Contratado
obrigado a apresentar memória de cálculo refêrente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiçôes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigâtoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o quê vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cúusuLA eutNTA - DA DorAçÃo:
As despesas correrâo por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
o2.o4o-SECRETAR|A DE FTNANÇAS E PTANEJAMENTO
02M0.U.122.2005.2922- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE
FrNANÇAS
3.3.90.40.00.00.001- sERVtÇos DE TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO E
coMUNtcAÇÃo
ESSAS DOTAçÓES PODERÃO SOFRER ALTEMÇÔES.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a - o pagamento será efetuado na Tesouraria do contratante, mediante processo
regular, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipal N'738/20í8 regulamentado pelo Decreto N"
07112018 que dispÕe sobre as direhizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o conselho Municipal de segurança Aiimentar e õ Fundo
Municipal de combate e Erradicaçáo da extrema pobreza, àeterminando também
outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o percentual de 2%
(dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de contratos administrativos
celebrados com o município de caaporã, relativamente a obras, suprimentos ou
prestaçâo de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos PRAzos E DA vIGÊNch:

Ruo Solomõo Velco, JO - Cêntro
CNPJ: O8.0ó5.ó14lOOOt-54

:

PRaFattut^ ol

EÂ Irl I.-:
O1àlôitotdúêste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...).
Representado por: ... x R$ ... .



ffrrit,Lu, 
:.:.. t.,..,. . - -"r,,i/jj

&%âxm* de início de etapas de execução " r..o*,r.Ifr";;
contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57,
§ 1o, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do
Contrato:
a - lnício: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da
data de sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos,
mediante acordo entre as partes e observadas as características do objeto contratado,
conforme o disposto no Art. 57, incisos ll e lV, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
serviço conkatado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade
do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal deste contrato, nos
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informaçôes pertinentes a essas atribuições.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula conespondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e kabalhista, bem como por todas as despesas e óompromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedoÍes ou terceiros em razáo da
execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante, quando da execuçáo
do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados'
e - será responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a tereciros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no respectivo
processo licitatório, apresentando ao contratante os documentos nêcessários, sempre
que solicitado.

cLÁusuLA DÉctMA - DA ALTERAÇÃo e nescrsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
contratante ou por acordo entre as partes, nos cásos previstos no Art. 6s e será

Ruq Solomõo Veloso, JO - Cantro
CNPJ: OE.8ó5.órí4lOOOL5{
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réêeküidô, crê'pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei
8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado
no Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressÕes resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALTDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçóes assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas
nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5o/o (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega,
no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento)
sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d -
simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93
e na Lei 10.520102.
Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 15 dias após
a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%
(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cúusuLA DÉcrMA TERcEIRA - DA coMpENsAÇÃo FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde
que o Conúatado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
a compensaçáo financêira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos
em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilizaçâo da seguinte fórmula:
EM=NxVPxl,onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga;
e I = índice de compensaçâo financeira, assim apurado l = (TX * 100) = 365, sendo TX
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer
forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação entáo em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste conhato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Ruo Solomôo Vê16o, 50 - Centro
CNPJ: OE.6ó5.ó44IOOOI-5.1

d.Y.\ fol:



-
Caaporá - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

Ruo Solomão Veloco, 50 - Centro
CNPJ: O8.E65.ó44lOOOI-5,r

PREFTI'UNA OE



Up iciiÃtrtxa 
ESTAD. oa panaíer

PREFEITURA MUNICIPAL DE cAAPoRÃ
coturssÃo PERMANENTE oe lrcreçÃo

Avlso DE LlctrAÇÃo - pnecÃo pRESENctAL No ooo41t2o21

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporá - PB, às 14:00 horas do
dia 23 de Setembro de 2021,licitação modalidade Pregáo Presencial, do tipo
menor preço, para: Contratação de Empresa Especializada para Prestação de
Serviços de Tecnologia da lnformaçáo para disponibilizaçáo de uma Solução de
Sistemas de lnformações para GESTÂO TRIBUTÁRA e GESTÃO CONTÁB|L
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Caaporã. Recursos:
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 10.520102 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666/93; Lei Complementar no 123106;
Decreto Federal no 'l0.520102; e legislaçáo pertinente, consideradas as
alteraçÕes posteriores das referidas normas. lnformações: no horário das 08:00
as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail:
licitacaocaapora20lT@gmail.com. Edital: www.caapora.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br.

^ 
Caaporã - PB, 09 de Setembro de 2021 .\/,, §)r) l) P ô
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Kalinna Helen Ferreira Franco Borgé5

Pregoeira OÍicial
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